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RESUMO
O objeto dâ presente dissertação de mestrado é a Lei de Terras de 1850 (Lei nô 
601 de 18 de setembro de 1850), estudada a partir de um viés crítico interdisciplinar. 
Trata-se, sobretudo, de resgatar os principais momentos históricos do direito agrário 
brasileiro para tomar possível uma melhor compreensão dos problemas colocados no 
pies^te.
Neste sentido o trabalho está dividido em três capítulos e ainda acrescido de 
algumas considerações iínais que foram e^uiadas em vários momentos da pesquisa. O 
primeiro c^ítu lo  resgata sucintamente o conceito de propriedade em diversas épocas 
históricas. Confronta-se também os pressupostos utilizados pelos autores no trato da 
historicidade desta instituição, bem como, do contexto atual em tomo da concentração 
da propriedade privada frmdíária.
O segundo ccq)ítulo contempla a origem do direito agrário aplicado no Brasil 
Colônia, a^)ectos da Lei de Sesmarias no tempo de D. Fernando e peculiaridades do 
sistema sesmarial implementado por mais de três séculos. É a e?q)ansâo do mundo 
europeu, tendo na frente os países da Península Ibérica, inaugurando e definindo um 
novo modo de produção. Assim, &z-sc uma discussão dos modos de produção 
creditados à organização da sociedade brasileira, como por exemplo, o feudalismo 
colonial, capitalismo colonial ou capitalismo de caráter patrimonial.
Elencados os acontecimentos e posições teóricas fundamentais nestes c£^ítuíos, 
analisa-se, no terceiro capítulo, a influência das Revoluções Francesa e Inglesa na 
sociedade brasileira com a vinda da Coroa Portuguesa para o Brasil e a Independência 
deste, e, especialmente, o sistema da posse e a Lei de Terras em seus aspectos 
jurídicos.
O último ponto do terceiro c^ítulo aborda a Lei de Terras a partir do processo 
de consolidação do capitalismo, ligando-se assim, ao processo de colonização 
proposto por Wakelfield e ao fím do trabalho escravo no setor primário da economia.
Em síntese, a dissertação objetiva nas considerações finais, levantar 
criticamente estas questões históricas do direito agrário para um melhor entendimento 
da estrutura jurídica em tomo da propríedade Smdiáría na atualidade brasileira.
El objeto de la presente disertación de maestria es la Ley de Tierras de 1850 
(Ley n2 601 de 18 de septiembie de 1850), estudiada por un corte interdisciplinar. Se 
trata, sobretodo, de rescatar los principales momentos históricos dei derecho agrario 
biasileno para hacer posible una mgor comprensión de los problemas puestos en el 
presente.
En este sentido ei trabajo está dividido en cuatro c^itulos y además se agregan 
algunas consideraciones fínales que fiieron recogidas en varios momentos de la 
pesquisa. El primer capítulo rescata sucintamente el concepto de propíedad en. diversas 
épocas históricas. Se confirontan también los presupuestos utilizados por los autores 
en el abordaje de la historicidad de esta institución, còmo también dei cuadro de la 
. concentración de la propiedad privada agraria.
El segundo c^ítu lo  examina el origen dei d^echo agrario aplicado en el Brasil 
Colonial, aspectos de la "Lei de Sesmarias” o i el tiempo de D. Fernando y 
peculiaridades de ese sistema implantado por más de tres siglos. Es la ejqiresión dei 
mundo europeo, que tenía al fiente los países de Ia Península Ibérica, inaugurando y 
deíiniendo un nuevo modo de producción. Así, se hace una discusión de los modos de 
producción creditados a la organización de la sociedad brasüena, como por ejemplo, el 
feudalismo colonial, capitalismo colonial o capitalismo de caracter patrimonial.
Mencionados los acontecimioitos y posiciones teóricas fundamentales ea estes 
capítulos, se analisa, en el tercer c^ítulo, la influencia de Ias Revoluciones Francesa e
RESUMEN
Inglesa en ia sociedad brasilena con la venida de la Corte Portuguesa al Brasil y la 
Independencia de este y, especialmeníe, el sistema de posesíón y la Ley de T isias en 
suas aspectos jurídicos.
El último punto dei tercer cí^ítulo trata de la Ley de Tiertas desde el proceso 
de consolidación dei capitalismo, ligándose al proceso de colonización propuesto por 
Wakelfield y al fin dei trabajo esclavo en el sector primário de la economia.
En resumen, la disertación pretende, en Ias consideraciones fínales, abordar 
criticamente estas cuestiones históricas dei derecho agrario para una mejor 
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As exigências ético-polítícas em nossa sociedade fòzem com que a pesquisa na 
ázea de Direito Agrário sqa de suma importância, visto que a questão agrária é um 
tema básico para analisar as complexas relações da sociedade brasileira. Os países que 
se caracterizam por estruturas sócio-econômicas do capitalismo, costumam na 
atualidade, criar legislações pcctíassaíGs á problemática agrária como resposta ás 
pressões impingidas por paite dos grupos oprimidos e das classes espoliadas, mas 
sem, no entanto, vontade política para a sua efòtiva aplicação. Este é o caso do Brasil 
que enfienta problemas sociais graves, causados, entre outros Stores, pela alta 
concentração fundiária e conseqüente êxodo rural, provocando bolsões de miséria em 
tomo dos grandes centros urbanos.
A possibilidade de se criar normas contenq)lando por exemplo a reforma 
agrária parece não ser a solução. Hoje o problema maior reside na disposição política 
da ^licabílidade ou nâo destas normas, o que leva a perceber que faá, através da 
institucionalização legislativa das reivindicações populares, uma verdadeira manobra, 
realizada pela classe dominante, enquanto bloco hegemônico de poder, localizado no 
interior dos s^aielhos do Estado, no sentido de inviabilizar política e juridicamente 
estas transformações necessárias na estrutura agrária do país.
Aproximadamente dois terços da população mundial estão vivendo em estado 
de miséria quase absoluta. A propriedade privada é um dos esteios nas relações de 
produção do modo de produção capitalista, perceptível no fato de ser o principal 
direito protegido pelo direito privado brasileiro, e sendo assim, é importante olharmos
a questão de uma perspectiva histórica, oitica e interdisciplinar, para que se possa ver 
melhor como se deu o processo de mudanças do conceito de propriedade.
Da divisão da nossa história jurídica agrária em quatro períodos; 1) das 
"sesmarias", 2) das "posses", 3) da "Lei de Tenas", e 4) "republicano", ocupamo-nos, 
no presente trabalho, apenas dos três primeiros dando maior ên&se a Lei de Terras de 
1850. Assim limitado o objeto central desta pesquisa, não descuramos de uma 
abordagem mais ampla, devido á necessidade que se inqrâs de compreendermos a Lei 
de Terras enquamo processo histórico.
A pesquisa assim colimada verificou que a propriedade privada da tara. possui 
forte vinculação com outras formas de propriedade, bem como, as relações que 
mantém com a questão politica, econômica e social brasileira no p^odo  
comprseaidido entre o século XVI e o século XIX.
O objetivo do primeiro capítulo, dentro da perspectiva crítica da história de
. .............
nossas instituições jurídicas, ^ ó s  uma rígida contextualização da realidade íimdiária 
na atualidade, foi frizer um pequeno resgate tenqioral, no intuito de mostrar como a 
instituição da propriedade privada da terra se desenvolveu, e, principahaente, que ela 
é uma instituição histórica. A propriedade privada da terra é Sruto das relações entre 
homens concretos situados historicamente.
No segundo capítulo fomos levados, em decorrência do trabalho, a a fru ^  
aquela idéia difundida de que a Lei de D. Fernando, a Lei de Sesmarias, foi 
responsável pela implementação de enormes propriedades privadas íimdiárias, ou que, 
a orígem destas repousa na divisão do Brasil em Capitanias. A Lei de Sesmarias 
presoievia, de forma clara, que as terras abandonadas deveriam ser distribuídas aos
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interessados em cultivá-las, sendo que estas propriedades não poderiam ter um 
tamanho maior do que a cq^acidade produtiva do beneficiado. Quanto aos 
ben^ciários de Capitanias, eles receberam poderes dominiais sobre uma limitada 
área e sobre a área restante estavam incumbidos de distribui-la em sesmarias, vedado 
ainda, que d istribuiss^ aos seus parentes. Além da análise do sist^na sesmarial, lèz- 
se uma pequoia, mas importante discussão das diversas leituras da realidade colonial 
brasileira e o modo de produção dominante creditado a este período.
O terceiro c^ítulo tratou das influências que as revoluções burguesas, 
ocorridas na Europa, provocaram no conceito jurídico da propriedade da tena no 
Brasil do século XIX. E finahnente, no terceiro e quarto ponto deste cí^ítulo, 
abordamos a Lei de Terras de 1850, em razão de que ela é central na nossa história 
jurídica agrária pelo fato de definir o caráter cíq>italista da propríedade prívada 
fundiária. Definição estabelecida na metade do século passado e que permanece ainda 
hoje na legislação agrária.
S A
Cabe lembrar que a presente pesquisa tem por base bibliografia de cunho 
interdisciplinar para alcançar os objetivos propostos.
Sabendo das recomendações formais oferecidas pelo Curso de Pós-Graduação 
em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, através da obra Convergência, 
bem como das firmadas pela ABNT, optou-se conscientemente pelo uso de citações 
inserídas nos própríos parágrafos do texto, além daquelas formalmente indicadas. A 
fÍDalidade de tal postura visou não truncar dQtnasiadamente o tema abordado.
A escolha do referencial teóríco visou uma perspectiva do direito no intoíto de 
dfismistifícar dogmas postos, sedimentados, no sentido de «nt«nder o Direito não como
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é, mas conto algo sendo, não como algo cristalizado, mas como imi processo, 
conforme ensina Roberto Lyra Filho^ Entendendo a verdade como provisória, em 
trânsito. Uma verdade que está em construção e não como um dado absoluto e 
inquestionável.
No estudo do direito precisamos levar em consideração a formação social, os 
atores, os siyeitos da história e seu perfil^. Hoje o sujeito da história, paia muitos 
autores^, já  não é mais a burguesia nem o proletariado enquanto classe. Consideram, 
na questão do poder, os movimentos sociais como sujeitos coletivos estruturados no 
seio desta última classe. A força motriz dos movimentos sociais, enquanto sigeitos da 
história, reside no poder que possuem de uma maior ou menor articulação orgânica 
com outros setores da sociedade. O neoliberalismo têm conseguido neutralizar, em 
parte, a ação dos movimentos sociais através do seu isolamento. Isolando-os, corta a 
organicidade que poderiam vir a ter em relação a outros movimentos.
A historiografia jurídica tradicional segue iraia linha evolutiva, acumulativa,
> «1
linear. Através dessa visão de mundo burguesa, dominante na metodologia das 
ciências sociais, cria-se uma casta de juristas com uma cultura elitízada e elitizante na 
sua reprodução. Tem-se a imagem do jurista neutro, supra-ciasses, desvinculados 
dos interesses que norteiam a sociedade. Este tipo de cultura está em crise. Hoje há 
necessidade de mna historiografia do direito problematÍ2:adora, que trabalha com uma
16
^Pani este autor o Direito não se reduz às normas juridicamente positivadas pelo Estado. Inclusive questiona a 
legitimidade este mraoopóiio legi&rante. O Direito é todo um processo oomiativo que está sem|ife em mudanças, 
dai, sendo. É uma concepção dialética do Direito. LYRA FILHO, Roberto. O Que é Direiio. 12. ed. sao Paulo: 
Brasiliense. 1991.
^Trabalho neste sentido é o de Micfaael £. Tigar e Madeleine R. Levy em O Direito e a Ascensão do 
Capitalismo. Tradução de Ruy Jungmaaa Rio de Janeiro: Zafaar, 1978.
-Autor preocupado com a questão dos novos sujeitos da história é: WOLKMER, Aotcmo Cailos. Pluralismo 
Juridico: o espaço de práücas sociais participativas. Florianópolis: UFSC/CPGD - Tese -1992.
visão de mundo que liberta, com base em um diálogo interdisciplinar pmnanente entre 
o direito e outras áreas do conhecimento.
Na tentativa de redização, e respeito a estes pressupostos teóricos, as 
dificuldade foram imensas, principalmente no recorte e no dominio de assuntos tão 
variados, mas que estão entrelaçados em vários níveis, como por exen^lo, na trama do 
que se refere ao direito. Sabo* o momento exato de dar um ponto final aos temas 
trazidos à baila como necessidade de contextualização, para enriquecer o objeto 
central, foi uma tarefii árdua, diante das dúvidas que afloraram progressivamente e 
proporcionahnente ao nível do aprofundamento.
Quanto mais se pesquisa, mais respostas podemos oferecer sobre um mesmo 
problema, ao mesmo tempo que novas dúvidas surgem É este o desafio na construção 
de novas interpretações.
A existência de conflitos sociais estabelece a necessidade da nonnatização 
jurídica em tomo destes. Assim, no sentido de verificar o papel que tem a lei na 
questão dos conflitos em tomo da propriedade privada fiindiária, foi necessárío um 
recorte históríco relativamente longo para mostrar um certo movimento deste processo.
Enfim, como na historícidade das idéias e das instituições têm surgido novos 
parâmetros, buscou-se abordar a propríedade prívada, prívilegiando a propríedade 
prívada da terra, a partir de situações exemplares, levando em consideração esta 
perspectiva histórica, crítica e interdisciplinar.
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PROPRIEDADE: INSTITUIÇÃO HISTÓRICA
L PROBLEMÁTICA ATUAL EM  TORNO DA REALIDADE FUNDIÁRIA 
BRASILEIRA
LL Contexto sotAal
’*£m toda parte onde a propriedade for um direito 
individual, onde todas as coisas se medirem pelo dinlieiro, nâo se 
poderá jamais oi^anizar nem a Justiça nem a prosperidade social, 
a menos que denomineis Justa a sociedade em que o que há de 
melhor é a partilha dos piores, e que considereis perfeitamente feliz 
o Estado no qual a fortuna pública é a presa dum punhado de 
Indivíduos insaciáveis de prazeres, enquanto a massa é devorada 
pela miséria.*'
"Eis o que invencivelmente me persuade que o único meio de 
distribuir os bens com igualdade e Justiça, e de fazer a felicidade do 
gênero humano, é a abolição da propriedade. Enquanto o direito 
de propriedade for o fundamento do edifício social, a classe mais 
numerosa e mais estimável não terá por quinhão senão miséria, 
tormentos e desesperos."
As citações acima, convém o b s^ a r, nâo foram extraídas de alguma cartiüia do 
movimento dos s^-terra , ou de algum manifosto de partido político da atualidade, 
mas sim da obra Utopia^ de Thomas Morus, eschta no inicio do século XVI.
Morus é direto no diálogo protagonizado por "R a^l" ^  sua oítica da vida 
social-econômica inglesa. Paia o autor o abuso da propriedade privada, ao nível
CAPITULO I
^MORUS, Thomas. A Utopia. Tradução de Luis de Andrade. Rio de Janeiro: Tecnoprint p. lOA.
econômico, é um dos fòtores que contribui decisivamente para a miséria de grande 
parte da população.
No livro primeiro de A Utopia - "Da comunicação de Rafeel Hitlodea” - 
caracteriza-se este personag^ como português, grande conhecedor dos clássicos 
gregos e latinos e que tinha como maior paixão o gosto por viagens pelo mundo. 
Aventureiro, ele acompanhou Américo Vespúcio em várias viagens, sendo que em 
uma delas, ficou nos confins de "Nova-Castela” e a partir daí visitou inúmeros lugares, 
sendo que mais tarde retomou à Europa.
Estes rápidos detalhes em tomo da personagem criada por Morus levam a oer 
que A Utopia tem inspiração direta nas tenas ultr^narinas conquistadas e saqueadas 
pelas nações da península ibérica, mais especificamente, nas tenas brasileiras.
Neste sentido Manoel Mauricio de Albuquerque afirma: ”em 1503, o consórcio 
Fernando de Noronha, Maichione e Morelli financiou a Segunda Expedição 
E:q>Ioradora, cujo comando é atribuído a Gonçalo Coelho. Datam daí notícias mais 
precisas sobre o Brasil, embora a rigor não possam ser creditadas sqienas a esta 
viagem. Referem-se ao descobrimento da Ilha da Quaresma, hoje Fanando de 
Noronha, a fundação de duas benfeitorias, uma em Cabo Frio, a outra no Rio de 
Janeiro e a realização de uma Entrada nesta última localidade. Esta E?q}edição 
organizada por Vespúcio serviu de base documental à Utopia, ensaio critico 
prospectivo e retrospectivo de Tomás More .^"
19
-ALBURQUERQUE, Manoel Mautído de. Pequena História da Formação Social Brasikira. 4. «d Rio de 
Jsoeiro: Graal, 1986. p. 166.
Não sei se foi por ironia, ou se foi por obra do acaso, a terra que inspirou 
Morus na sua cruzada contra a instituição da propríedade prívada, responsável, no seu 
entender, pelas iqustiças cometidas no sistema econômico inglês do sécolo XVI, hoje, 
esta mesma terra, terra em transe, está muito mais para mn íllme de Glauber Rodia do 
que para uma sociedade utopicamente justa. É na realidade, ao contrário de Utopia, 
um retrato do que se pode cometer de injustiças^ no canq)o econômico-social.
A concentração da propríedade prívada referída por Morus é algo que salta aos 
olhos em nosso país nos seus quase quinhentos anos de latifúndio, bem como da 
miséria advinda desta realidade.
Confirmando este ponto de vista observa Bemardete Wrublevski Aued: 
"contrariamente ao que muitas vezses já  se escreveu, £^ >esar da radical transformação 
da estrutura produtiva do Brasil, nestes últimos decênios, pouco ou quase nada mudou 
no que se refere á posse da terra: 5% dos mais rícos detêm 69,3% das tenas, enquanto 
^  50% dos mais pobres detêm 2,4% das terras.
Para se ter uma idéia da concentração da propríedade privada da terra no Brasil 
vejamos, conforme o índice de GINI^, como esta se dá comparativamente com outros 
países:
20
^Quanto ao conceito de justiça, parte-se aqui de ums abotdogem dialética. Seodo que ”o entender da justiça está 
indeleveimeote implicado oom as práticas sociais. Oai podetinos afinnar <pie a justiça nSo é neutra, mas sim 
comprometida, nüo é mediana, mas de extremos. NBo há justiça que paire adma dos conflitos, s6 há justiça 
comprcimrtida com os conflitos, oo no sentido de manutençflo ou no sentido de transfinuaçao.” AGUIAR, 
Robeito Al R. O Que è Justiça: Uma Abordagem Dialética. 2. ed. SSo Paulo: AI&- Omega, 1987. p. 15-6.
^AUED, Bemardete Wniblevskl Questão Agrária: dilemas e paradoxos no acender das luzes do século XXI. 
SSo PodIo: PUC - Tese/1990. p 136.
^"fedicador que mede a desigualdade da distnbaição de gmtlguw coisa entre os elementos de tim coiQunto. Pode 
ser usado para indicar como está distrilmida a terra, a riqueza ou a renda de um pais entre seus twhitantes. O 
indice de GINI varia, teorícamentie, de zero até um. No caso da tem, por txaaplo, ele seria igual a um, se a
totalidade da lena pertencesse a um único propsietátio; e seria igual a zero, se a tena £>sse distribiiida em partes
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PAIS INDICE CONCENTRAÇAO















índia e Paquistão 0,700 
(no máximo)
Muito Forte
Brasil (incluído os 
sem-terra)
0,923 Absoluta
Assim sendo, é luta de séculos a busca de uma melhor divisão fundiária no 
Brasil. Texra para quem nela trabalha é o lema lançado nas reivindicações populares. 
É o grito levantado contra a "absoluta" ccmcoitração da propriedade da t^ a .
Distribuir feiras é distribuir o poder, tanto econômico quanto político. Assim, "o
\
aspecto preeminente que a Propriedade privada assume no sistema social como 
economicamente deteiminante, (...) está na sua função de estrutura de poder, social e 
juridicamente reconhecida”
Eis ai o nó-górdio da questão; a classe dominante brasileira tem consciência 
disto, e mesmo correndo o risco de perder sua hegemonia de forma violenta, n&>
afasoiutameiite idênticas entre todos os proprietários. A ctnoentraçSo é ooosidetada mila, quando o indice de 
OINI está etdre 0,000 e 0,100; fraca, quando está entre 0,101 e 0,230; eatte 0,231 e 0,300; forte, entie 
0,501 e 0,700; uuiitD foite, adie 0,701 e 0,900; c afasohita, enlre 0,901 e 1,000". PANINI, CanneJa. Reforma 
Agrária Dentro e Fora da IM: 500 anos de história inacabada. Sio  Paulo: Paulinas, 1990. p. 122 e 224.
^BOBBIO, Notbeito, MATTEUCCI, Nicola, PASQUINO, Gianfianco. Dicionário de Política. TVaduçio de 
CannenC Vaniale ...[etaL]. 4. ed. Brasília: Editora Umvenidade de BnsÜta, 19S>2. p. 1.025.
aneda o pé no sentido de encaminhar uma "distribuição democrática" do poder pela 
via distributivista da terra.
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2.2. A propriedade nos seus aspectos legais
Diante deste quadro de "absoluta" concentração fimdiária, o Código Civil 
pátrio, de 1916, não define juridicamioite o que seja a propriedade, diferente assim de 
outros Códigos Civis como, v. g., o Código Civil Francês (art. 544) e o Português 
(art. 2.167).
Define a propriedade, em linhas gerais, no momento em que traça os poderes 
atribuídos ao proprietário. Prescreve o artigo 524 do Código Civil Brasileiro:
"A lei assegura ao proprietário o direito de usar» gozar e 
dispor de seus beiis, e de reavê-los do poder de quem quer que 
injustamente os possua.”
Este é cópia fiel de um conceito histórico da propriedade, visto que repete na 
essência o artigo 544 do Código de Napoleão de 1804 como podemos ver:
”A propriedade é o direito de fazer e de dispor das coisas do 
modo mais absoluto, contanto que delas não se faça um uso 
proibido pelas leis ou pelos regulamentos.”'^
A exclusividade do siyeito de usar, gozar e dispor livremente <te uma 
determinada coisa e de reivindicá-lo das mãos de quem o possua iiyustam^ite.
’le g is la ç ã o . Código Napoleão ou Código Civil dos Franceses. Tradução de Souza Oiniz. Rio de Jaaeiro: 
Record, 1962.p. 115.
deftnindo com. obliqüidade o que se entende por propríedade, leva-nos à questão da 
distinção entre a propriedade privada e a propriedade pública.
Enquazito que na propriedade privada a inflexão direta do sujeito singular sobre 
determinada coisa exclui as demais pessoas de uma sociedade, na propriedade pública, 
onde o sujeito é todo o sistema social em seu conjunto, é excluído o sigeito singular 
desta relação.
O sujeito de direito da propriedade privada, aqui convém a observação, não 
fica adstrito ao indivíduo singular como íbi acima exemplificado. A propriedade 
privada se refere cada vez menos ao indivíduo. Na atualidade são os grupos 
econômicos organizados que detém a propriedade privada, sem com isso 
descaractoizá-la como privada. Temos neste sentido, a título de exemplo, os 
proprietários dos latifúndios bntsiieixos que muitas vezes são grandes corporações 
econômicas.
O sujeito jurídico, como princípio da subjetividade juridica, onde todos são 
sujeitos de direito, livres e iguais, com capacidade de autodeterminação e, com isso, 
com igual liberdade de contratar, é constituido para que se tome possível a troca 
mercantil e, portanto, tomá-lo proprietário de mercadorias. É através da construção de 
um sujeito jurídico, como refermte da ideologia burguesa, que se toma possível 
também neutralizar a luta dos e?q}lorados.
O direito de propriedade se apresenta como semio acessível a todos. 
Formalmente o sagrado direito de propriedade privada é direito igualitário, e se 
manifesta em nossos códigos jurídicos como sendo passível de aquisição através da 
compra e venda, da doação, da herança, etc.
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Evidentemente que existem limitações para se obter o direito de propriedade 
privada, e, sem considerar as formais e as de cunho econômico, a mais importante, 
temos ainda os Iknites dos recursos gerais disponiveis.
No nível econômico podemos observar que "à igualdade teórica se opõe uma 
discriminação ou diferenciação prática, quantitativamente avaliável mediante a 
unidade de medida socialmente aceita, o dinheiro^.”
A propriedade privada é estrutura central em nossa sociedade. Aqui cabe notar 
a importância que tem a propriedade privada quando esta se refere aos meios de 
produção, incidindo assim diretamente sobre a vida econômica. A propriedade dos 
meios de produção de forma privada representa podar privativo, exclusivo dos 
proprietários.
A direito de propriedade é a espinha dorsal do direito privado e sendo assim é 
jbnportante verificarmos sucintamente as caracteristicas jurídicas principais da 
propriedade: a) ela possui o caráter de direito absoluto, visto ser este oponível erga 
omnes, por ser o direito real mais conçleto e principalmente pelo fato de seu titular 
poder des&utar da coisa como lhe ^o u v er, b) a propriedade é peipétua, pois o 
íirtmínin sobtc determinada coisa sobrevive mrfftpfinrffintemBnte do exercício âtico em 
razão deste direito; e c) a propriedade possui xrai caráter exclusivo, isto é, no sentido
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«BOBBIO, NoAerto, MATTEUCCI, Nicola, PASQUINO, Gianfiwico. Op. d t. p. 1022.
de que nâo se admite que mais de uma pessoa possa exercer o mesmo direito sobre 
determinada coisa.9
A propriedade é assim, juridicamente, direito absoluto, exclusivo e permanente 
que se tem sobre uma coisa. Fnfim, estas sâo as principais caractoísticas do direito de 
propriedade, e que todavia são passíveis de crítica por várias correntes doutrinárias, 
que levantam, errtre outras características da propriedade, principalmente quanto á 
propriedade fundiária, a sua íiinção social.
A função social como característica obrígatória da propriedade da tena, 
levantada já  por muitos autores, contrasta com o êxodo rural ocorrido no Brasil nas 
últimas décadas. Em 1940 tínhamos no Brasil uma população rural de 28,4 milhões e 
urbana de 12,8 milhões. Assim 69% do total da população viviam no campo e 31% 
nas cidades. Cinco décadas depois, em 1990, a população rural é de 35 milhões, 
enquanto a urbana cresceu paia 105 milhões. No total, 25% agora residem no meio 
rural e 75% no urbano.
A miséria, assim, anda solta em tomo das grandes cidades brasileiras, bem 
como nas pequenas cidades e no meio rural. A existência de Planos Nacionais de 
Reforma Agrária para afiontar esta questão, pouco, ou melhor, nada conseguiu mudar 
devido ao fiito que estes planos ficaram restritos a discursos jurídicos-políticos com o 
intuito claro de desmobilizar os movimentos reivindicatóríos. É aquela velha tática das 
forças políticas conservadoras de mostrar via discurso “simpatia", no caso, pela 
reforma agrária, negando-a na prática.
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^Sendo a propríedade o príocipal direito real sfio tmportjmtwi <^ )ras nesta área: OATTI, Edmiinda Teorta 
QeneraL de Los Derechos Reales. Buenos Aires: Abdedo-PeiroL AU.Æ3WE, CuiOeniio L. Panorama de 
Derechos Reales. Buenos Aires: La Ley, 1967.
Hoje o Estado brasileiro tem dotado a sociedade de leis, muitas leis, sem no 
entanto se preocupar com a sua implementação, demonstrando assim, que a avalanche 
de noimas criadas serve como resposta retórica aos conflitos da sociedade.
Mesmo diante destes "discursos” feitos pela classe dominante, é possível 
observar que o instituto da propriedade está se transformando. Em contraposição 
áquele feito no século passado, que caracteriza a propriedade privada como um 
privilégio exclusivo de um sujeito singular de direito, temos hoje o avanço de que só é 
legítima a propriedade se atender a uma fimção social.
Para fundar tal idéia, consta na nossa Carta Magna de 1988 um capítulo 
específico que trata da reforma agrária, da política agrícola e fundiária. Nesta, o artigo 
184 reza:
"Compete à Uniâo desapropriar por interesse social, para 
fins de reforma agrária, o imóvel rural que nâo esteja cumprindo 
sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos 
da dívida agrária, cdm cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de 
sua emissão, e cuja utilização será definida em lei."
Na mesma Constituição, quando dos princípios gerais da atividade econômica, 
temos com o artigo 170:
"A ordem econômica, (...) tem por fim assegurar a todos 
existência digna, confonne os ditames da justiça social, observados 
os seguintes princípios: I - soberania nacional; II - propriedade 
privada; m  - função social da propriedade;
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No artigo 5^ - dos direitos e deveres individuais e coletivos -:
"Todos são iguais perante a lei, (...) garantindo-se (...) a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade nos termos seguintes:
(...) X X n - é garantido o direito de propriedade;
X X m  - a propriedade atenderá a sua função social;
£  os latifúndios, com tamanho comparável com alguns países da Europa, continuam 
aqui a existir, situação estúpida se levarmos em conta que dois terços da população 
estão excluídos e privados de gozar das condições materiais básicas para atender a sua 
sobrevivência.
Assim, este rápido quadro da realidade fundiária brasileira e os aspectos 
jurídicos gerais em tomo da propriedade fez com que as palavras de Morus aíiraiadas 
há tantos anos em relação a sociedade inglesa possam ser discurso presente para a 
sociedade brasileira.
Morus, como advogado e crítico social brilhante, representa o contexto da 
época, ou seja, a destruição da visão medieval pela emo^gente burguesia, num período 
decisivo da história jurídica burguesa, no qual as contradições da ordem feudal 
afloraram.
Nesta direção é bom lembrar ainda, a partir de uma jurisprudência da 
insxureição para imi melhor entendimento do quanto a luta social reâete nas normas 
jurídicas, que "a mudança jurídica constitui produto do conflito entre classes sociais
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que procuram adequar as instituições de controle social aos seus fins e impor e manter 
um sistema especifico de relações sociais."-^
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2. A PROPRIEDADE PRIVADA DA TERRA É  UMA INSTITUIÇÃO  
HISTÓRICA
A questão proposta de que a propriedade prívada da terra é uma instituição 
históríca é demasiadamente anqila, visto que poderíamos abordá-la sob os mais 
diversos aspectos, como v. g., quanto a legitimidade desta apropriação; quanto aos 
aspectos jurídicos de uma evolução do conceito de propríedade; ao nivel político e 
econômico de que a terra é o mais importante "meio de produção”; etc.
Como a propríedade privada da terra, enquanto instituição histórica, não é o
í-
objeto central deste trabalho, mas sim acessórío, ou dito de outra forma, é 
pressiqjosto para discutirmos a Lei de Terras de 1850, faremos uma rápida abordagem 
deste tema, de forma ampla e partindo de situações exemplares, para fmnar de vez 
que a propriedade nasce das relações concretas entre os homens e estes estão, 
objetivamente, situados historicamente.
Assim sendo, para que possamos üaer um pequeno resgate histórico do direito 
de propriedade, é necessário entender como alguns autores entendem a "história", ou 
sqa, a partir de que premissas passam a "narrar” a história.
•^G A R, Mkbad E. e LEVY, K a^deldne R. O Direito e a Ascensão do Capitalismo. Tradução de Ruy 
Jungnunn. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. p. 13.
No caso de Fustel de Coulanges, com a obra A Cidade Antiga - Estudos Sobre 
o Culto, o Direito, as Instituições da Grécia e de Roma escrita no século passado, 
"a história não estuda apenas os íktos materiais e as instituições: seu verdadeiro objeto 
de estudo é a alma humana: a história deve propor-se a conhecer o que essa ahna 
acreditou, pensou e sentiu nas diferentes idades da vida do gênero humano.”^ ^
Assim, "nunca devemos perder de vista que, nos tenqios antigos, era o culto 
que constituía o vínculo unificador de toda e qualquer sociedade.
Reitera ainda que "a natureza física exerce, sem dúvida, alguma influência 
sobre a história dos povos, mas as crenças do homem, essas influíram muito mais."’^
Este p£^el de relevância atribuído às crenças dos homens, ao ponto de 
sobrepiqá-las ás condições materiais de existência, já  despertou grandes discussões e 
mal-entendidos.
Max Weber "endireitado", ou sqa lido e ^opriado  por fbrças teóricas e 
políticas conservadoras e aceite por setores de esquerda no espectro político, creditaria 
à Reforma, proposta pelo protestantismo, enquanto religião disciplinadora, a 
responsabilidade por construir e firmar o modo de produção capitalista.
Neste aspecto é bom lembrar o que diz o próprio Weber: "por outro lado, está 
fora de questão sustentar uma tese tão insensata e doutrinária, que pretenderia que 'o
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“ COULANGES, Ftwtel de. A Ctdade Antiga - Estudos Sobre o CuUo, o Direito, as Instituições da Orécia e 
d* Roma. Tradição de Joniut Camargo Leite e Eduardo Faoseca. Sõo Pauio; Hemutc, i975. p. 73.
l^COULANGES, Fustel de. Op. d t ,  p. 116.
‘^COULANGES, Fagtá de. Op. cü , p. 163.
Espírito do capitalismo'... só s ^ a  o resultado de algumas influêm:ias da Reforma, até 
afirmar mesmo que o c^italism o como sistema econômico é uma criação dela.”-
Friedrich. Engels nega que as representações religiosas tenham foijado as 
instituições. São as condições de vida real, as mudanças ocorridas na produção, pelo 
alargamento das fontes de subsistência que transformaram as instituições e ainda as 
moldam atualmente.
Já quanto aos gregos, como parte do objeto de estudo de Coulanges, E i^ ls  e 
tantos outros autores, t inham uma forma própria de entender a história. Não 
entendiam-a como linear e progressiva. O cicio, onde reaparecem setrq>re as mesmas 
situaçÕesj é a representação mais forte do tempo.
Para finalizar seguimos a observação feita por Hespanha que "direito e política, 
antes de serem duas entidades autônomas, são produtos distintos de processos 
produtivos distintos, embora inter-relacionados. É a partir deste enfoque (...) que se 
deve colher a especificidade do direito como modalidade de realização do político. O 
direito constitui, na verdade, uma modalidade especifica da realização da íimção 
política."’5
Este pequeno parêntese acima, sobre como abordar a história e a inqrartância 
oreditada às croiças, ao culto, á religião, serve de alerta na leitura que se fáz de 
diversas obras que tratam a história das instituições.
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í^ Ih; LOWY, Micfaael. Método Dialético e Teoria PoUtica. Traduçüo dc Reginaldo Di Kero. 4 ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1989. p. 36.
í ^ hespanha, Antonio M. A História do Direito na História SocíaL Lisboa: Livros Horizonteg. p. 33
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2,1, A propriedade primiãva e anüga - uma visão a partir das crenças dos 
homens^^
A propríedade coletiva das comunidades gentílicas foi a foima de propriedade 
que predominott nas antigas civilizações. No Egito, Síria e Mesopotâmia as 
comunidades gentílicas estavam organizadas basicamente em grupos fiuniliares, clãs e 
tribos, onde a propriedade coletiva tinha em sua base o entendimento de que a 
comimidade predominava sobre o indivíduo. O que conta é a comunidade, e sendo 
assim, a terra pertence ao grupo todo, tanto aos vivos quanto aos mortos, visto que a 
crença, nestes tempos, sustentava que os mortos pramaneciam de certa forma ligados 
ás condições terrmas.
Soido a propriedade da terra coletiva, pertenceado ao gnqio social em. sua 
totalidade, os objetos que o homem úimca para seu uso pessoal começa a receber uma 
conotação de propriedade individual, privada. A relação que se estabelece entre o 
proprietário e estes utensílios particulares, bem como entre o grupo e a terra, é 
recheada por um vínculo místico muito forte, conferindo à propriedade a característica 
de ser algo sagrado.
Esta forma de propriedade coletiva da terra e a forma da propriedade privada 
móvel vai com o tempo transformar-se, principalmente quando da organização da
‘^I^erío-ee uma divtsoo o^itrada mm« noe prefinipoetos da abordagem da històfia da propriedade do que da 
fúfiaa rlájtfa«^  da diviaão da nn^ mn« em “idades”, como por exeoqtlo, a diviitão iusiráica da propnedade oomo: a) 
a propriedade {«imitiva e antiga; b) a propríedade medieval; e c) a propriedade modema. Assim o üz com 
coaq)etêticia LÉVY, Jeaa>Philippe. História da Propriedade. Tradução de Fernando Guendro. Lidtoa: 
EOanqm, 1973
comunidade poKtica territoriai em contrapartida à comunidade política de t^o  
gentílico que até então prevalecia.
Nasce o Estado que inverte, ao privilegiar juridicamente o indivíduo, as 
relações existentes, ou sqa, já  nâo mais conta a coletividade em relação ao indivíduo, 
mas o inverso, o indivíduo singular agora é o centro referencial. Estabelece-se também 
a divisão entre a propriedade privada e a propriedade pública.
Pustel de Coulanges afirma que as crenças tiveram papel fimdamental na 
determinação das leis, das instituições, ou ainda, que a nossa inteligência modifica-se 
século açós século, sendo que "esta está sempre evoluindo, quase sen^ire em 
progresso e, por este motivo, nossas instituições e nossas leis estão sujeitas a 
flutuações da inteligência humana.”’^
É lugar central na obra deste autor as crenças que os homens nutrem em 
determinado momento histórico. Na Cidade Antiga, quando os homens viviam em 
tribos familiares, o culto aos antepassados mortos criava uma religião essencialmente 
doméstica, a qual era hereditária. A crença de plantão sustentava que com a morte as 
pessoas passavam a ter imia segunda existência, mas ela se dava aqui junto e ao lado 
dos vivos, daí toda a ritualização como as oferendas, o fogo sagrado, etc. Os coipos e 
a alma continuavam unidos após a morte. Em resumo; a ojença primitiva é uma 
religião doméstica que cxütua permanentemente os mortos femiliares.
É interessante como Coulanges amarra a questão da religião doméstica e a 
propriedade privada da terra: "de todas essas crenças, de todos esses costumes, de
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todas essas leis, resulta claramente que foi a religião doméstica que ensinou o homem 
a apropriar-se da terra e a assegurar-lhe seu direito sobre a mesma.
Sustenta o autor em referência que ao tratar-se das antigas populações da Itália 
e da Grécia, sen^^re houve a propriedade prívada da terra em contraste com as 
populações que teriam tido a terra em comum como os germanos, onde cada membro 
da tribo ganhava um lote numa partilha anual dos campos para cultivo, sendo assim 
proprietários apenas da colheita e nâo da terra; ou entre os tártaros, que admitiam o 
direito de propriedade apenas no tocante ao rebanho.
Apesar das diferenças, existia a idéia da propriedade privada, e para o autor 
decorre basicamente da organização estrutural da religião doméstica, no sentido de que 
”há três coisas que, desde as mais remotas eras, se encontram fundadas e estabelecidas 
solidamente pelas sociedades grega e italiana: a religião doméstica, a família e o 
direito de propriedade; três coisas que apresentaram entre si manifesta relação e que 
parece terem mesmo sido inseparáveis."^®
Cada femilia, nesta época remota, tinha os seus próprios deuses, atkirados 
apenas por ela, visto que os deuses eram os antepassados que só a ela protegiam. Daí 
ser de propriedade exclusiva o culto e conjuntamente a terra que compõe a área de
cultivo.2o
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l^ COULANGES, Fustel de. Op. d t, p. 50.
“  "A  fam ílifl aa «ItAr a  «ia lig ad o  aO 80I0; esfrcita te la çã ú  Oí.
estabdeccu, portanto, entre o eolo e aâmília. Al deve ser soarendéndapenuaiiente, que jamais sbandooará, a 
Qão ser quaodo alguma ibrça si^ )erior a isso a ooostraqja. Como o lar, a ocupará sempre esse higar. O
higar pertence-lhe: é Bua propriedade, propriedade não de um únioo homem, mas de uma íãmÜia, cujos diferentes
membros devem vir, um após outro, nascer e morrer alL" COULANGES, Fustel de. Op. d t, p. 50.
É importante notar que esta propriedade privada da tenra é propriedade da 
famiiia, de um culto, de uma religião. Família esta composta por duas ou três mil 
pessoas, isto é, diferente da família moderna que reflete o resultado histórico de um 
processo de redução.
Como a religião doméstica estava ligada também a um espaço territorial, nâo se 
comimicando com outra religião, de uma outra íàmília, a propriedade é Inalienável. 
Entemie Coulanges que ”não foram as leis, porém a religião, que a princípio garantiu 
o direito de propriedade. Cada domínio estava sob a proteção das divindades 
domésticas que velavam por ele."^’
Como a ûamîia não pode renunciar aos seus deuses, neste culto aos 
antepassados, não pode renunciar à propriedade da terra em que os vivos e os mortos 
de uma mesma &mília habitam.^
Outro vínculo entre a religião dos antigos e a propriedade da terra se dá com o 
estabelecimento dos cemitérios femiliares: ”a ãm ília apropriou-se da terra, sepultando 
nela os seus mortos, ííxímdo-se lá para sempre. A sepultura estabelecia o vínculo 
indissolúvel da família com a terra; isto é, a propriedade."^
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^De tão fotte a estreita ligação enire a retigiiio doméstica e a propriedade privada da teira, o autor a ihistn com
08 d>jetos que serviam para A>linw>ar a propríedade deoominados de "termos”: "Colocado o termo oa tena, 
estsv&pois, por assim d i^ , areiigiSo doõaéstica implantada no solo, indiamdo que este solo petmaneda, pam 
todo o sempre, propríedade da fimirtiit Mais tarde, com a ^uda da poesia, considerou-se o termo como deus 
distinto e pessoaL” COULANGES, Fustel de. Op. d t, p. 54.
23COULANGES, de. Op. d t, p. 54.
Nestes séculos, bem anteriores ao advento do cristianismo, a propríedade 
particular é de uma grande família, tanto que ainda na Lei das Doze Tábuas, quanto à 
e?q>ropríação por dividas, nâo é permitido que a propríedade sga confiscada em 
proveito do credor: "O corpo do homem responde pela divida, mas não a terra, porque 
esta é inseparável da femília. Será bem mais fâcil escravizar o homem do que tirar-lhe 
um direito de propríedade, que pertence mais á femilia do que a ele próprío; o devedor 
está nas mãos do seu credor: a sua terra, de algum modo(sic), acompanha-o na
escravidão. "24
Na mesma linha evolutiva de um progresso intelectual da humanidade, no 
entender de Coulanges, se dá a evolução no campo da crença. Primeiramente existiu 
uma religião doméstica do culto aos mortos (imutável na sua prática, sendo que, com o 
tempo, seus dogmas extinguiram-se), e a religião da natureza, que de acordo com o seu 
desenvolvimento, a sociedade evoluiu. O passo seguinte foi a criação de imi culto da 
cidade que encaminhou a humanidade ao supra-sumo da crença: o Cristianismo^.
Neste quadro temos uma estreita relação entre a instituição do direito de 
propríedade e a religião que "chegou de uma única vez, em virtude de suas crenças , à 
concepção do direito de propríedade, desse direito que é a orígem de toda a
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aitigo da Let das Doze Tábuas, que trata do devedor insolveiite, lemos SI volet suo vMto: pois o devedor, 
quase escravizado, conserva ainda aigo de seu; a sua propriedade, se a tem nâo lhe é confiscada. O» cooiratos 
conheci^ em direito romano com os nomes de mandpaçio com fldúda « de figam  eram, antes da açHo 
sorviana, meios indiretos de assegurar ao credor o pagamento da divida; e provam indiretamente nio existir a 
expropriaçflo por dividas. Mais tarde, ao suprimira a servidão coq>oral, foi necessário encontrar um meio de 
apcesar os bens do devedor. Isso nio era Úak, mas a distinçio <pie se iàzia entre a propriedad* e a posse 
fonieceu eotüo um recurso. O credor obteve do ptOcs o diretto de vender, não a propríedade, dornlntiiin, mas cs 
bens do devedor, bona. Só eotlo, mercê de expropriaçAo o devedor veio a perder o f/iao da sua
projaiedade.” COULANOES, Ftetel de, Op. d t, p. 57.
23 Assim, "a vitória do cristianismo mntiniilit o fim da sociedade nntign. A nova religiio termina a transformação 
social que vimos imdar-se seis ou sete séculos tmh» do seu advento. CX>ULANGE8, Fustel de. Op. ciL, p. 304
civilização, pois por sua causa o homem cultiva a terra e ele próprio se toma 
melhor. ”2«
Na composição destas i^mílias primitivas o culto e a propriedade iàmiliar estão 
interligadas necessariamente à figura do poder patmio. Ao pai de âm ília cabia ser 
chefe religioso, senhor da propriedade e juiz. O pai que tem a propriedade como 
direito não a tem como individual, mas sim como direito familiar. Os bens pertenciam, 
nestas sociedades primitivas, aos antepassados mortos e seus descendentes ainda 
vivos.
Não havia um só ato da vida pública onde não se fizesse intervir os deuses. 
Como tinha-se a concepção de que os deuses tanto eram excelentes protetores, como 
inimigos cruéis, o homem não ousava proceder sem estar seguro de que eles lhe eram 
fevoráveis27.
No mesmo sentido, de que a propriedade foi moldada peias crenças dos 
homens, a lei, para Coulanges, "brotou como conseqüência direta e necessária da 
crença; era a própria religião, aplicada às relações dos homens entre si. (...) O
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2«CX>ULANGES, I^ istdí de. Op. dL, p. 54
"(...) a assembléia inidava-se sempre com um ato idigíoao. (...) o onufor(...) começasse o seu discuno com 
uma invocação dirigida aos deuses. (...) os juizes reuoiaoMse em reduto aagrado. (...) Na guesra a rdigtão 
mostrou-se, pdo menos, mais poderosa do que na paz.” COULANGES, Pustd de. Op. d t, p 130-1.
A aença, assim, esáá presente desde a busca por símbolos na França dqmis da primetra gueira mundial, oode até 
o qudjocamend)eit ganha destaque (No periodo de 5 anos, entre 1920 e 1925, foram erigidos na França mais de 
30 mil monumentos fonerários, isto apenas é tmm amostra do vigor de inidativas em busca de sindwlos 
aadooaisX até o sapvdo direito de propriedade coofiimadopdaiioesa Constituição de 1988. Tmtarse» como na 
Cidade Antiga, ou nas emergentes nações do século XVm, de criar um alioetce ideológico com o auxílio de
inrtrumentoe que servem de referente^  como 08 hinos nadonais, bandeiras, etc, para ftzer oer.
autêntico legislador, entre os antigos, nunca foi o homem, mas a crença religiosa de 
que o homem era portador,
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2,2. A propriedade antiga, medieval e moderna a parür do materiaüsmo hi^órico
Friedrich Engels, em A Origem da Família, da Propriedade Prívada e do 
Estado, expõe os estudos que Lewis H. Morgan fez junto aos índios norte-americanos. 
Engels vê a importância deste trabalho para uma compreensão maior da pré-história, 
da história da primitiva família, da inversão do direito miatemo ao direito paterno, da 
propriedade privada, dos costumes, da produção, etc.
Engels credita s ^  um bom trabalho o de Morgan, visto que ele parte, na 
divisão das épocas, da produção material dos meios de vida dos homens, e adianta que 
outros estudiosos, como por exemplo Bachofen, se viram ofuscados, em seus estudos, 
pela idéia de que foram as representações religiosas as responsáveis pelas revoluções 
ocorridas e não as condições de vida real. No trabalho de Morgan se tem uma nova 
base para o estudo da história primitiva, o que permite uma abordagem através da 
concepção materialista da história. '
Morgan divide a história humana em três épocas principais: I) selvageria; 2) 
barbárie, e, 3) civüizaçâo, e cada uma delas com três estágios: inferior, médio e
28"Entre os antigos, a tó fd  aaipie santa; nos íeaços da realeza, era a rairiia dc8 rds, nos íeaços da rqáiáica 
foi a lainha doa povo8.Deffi^ >edecer-lhc seria cometer sacrilégio.” COULANGES, Fusteí de. Op-ciL, p. 152.
Muitoe sécoloe se passaram e a CoostxtDiçio Federai de 1988 ainda prodama: ”N6s rq^esentantes do povo (...) 
de uma sodedade fiatema, pluralista e sem preconceitos, (...) pramdgamos, sob a proteçio de Deus a seguinte 
Coostitiiiçfio”. BRASIL, Constituição da República Federativa do. S&o Paulo: Alias, 1989. p. 9 • Preímlmlo.
superior. Nesta organização, o desenvolvimento ocorre pelas mudanças ocorridas na 
produção, pelo "alargamento das fontes de subsistência.
Nâo podemos estudar a família e suas complexas relações dividindo-a 
simplesmente aos estágios propostos acima. Ela teve um desenvolvimento paralelo, 
mas que não se adapta inteiramente dentro de cada período. Outra advertência de 
Engels é a de que nâo podemos abordar o estudo das famílias primitivas de uma 
"óptica de Bordel".
A íàmília consangüínea, a família punaluana, a família acasalada e a 
monogâmíca sâo as expressões de vários momentos históricos. Neste quadro a 
dominância do poder matriarcal fica restnta às famílias consangüínea e punaluana, 
onde a regra dos casamentos em gnq>o iàzia com que só se soubesse quem é a mãe^ .^
De forma esquemática temos; 1) na selvageria o casamento de grupo, 2) na 
barbárie a úimília acasalada, e, 3) na civilização a monogamia. Acontece imia reduçãoN
progressiva da j^mília, chegando à última unidade binária - homem e mulher -, nom 
estreitamento cada vez maior, chegando à monogamia.
Neste reducionismo surge a fitmílm nnrfft rfnmina o poder patriarcal 
sobrepujando o direito materno até então vigente. E uma das características marcantes
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2®ENGELS, Friedrích. A Origem da Familia, da Propriedade Privada e do Estado. Tradução de Joào Pedro 
Gomes. Ih: Obns Fsoolhídas - Emirés Tomos. Lisboa/Moscovo; Avaote/Frogresso, 1985. p. 228.
sentido Engds exemplifica: "assim, Agassiz (A Jocney in Brazil, Boetoo and New Yoik, 1868, p. 266) 
conta de uma finntlm nca de (MÍgem que quando c<Miheceu a ]he perguntou pelo pai, na convicção de 
qne seria o marido da mãe, que estava, como oficial, na guerra contra o Paraguai; mas a mãe respondeu sonindo: 
'não tem pai, é filhada foituna'.(...)é a maneira como as mulheres índias oa mestiças acpii senqve fiüam dos seus 
filhos ilegítimos, inconsdortes de qualquer mal ou vcrgonha.(...) Aquilo que aqui parece estraidio ao dvüóado é, 
segundo o direito materno e no casamento de gnipo, sinqdesmente a regra.” ENGELS, Friecfaich. Op. dL, p. 255- 
6.
do patriarcado nâo é a poligamia, mas sim a organização pelo homem da família com 
os íilhos, servos, ”e o objetivo de toda a organização é a guarda de rebanhos e 
manadas numa área limitada (...)• O essencial é a incorporação de pessoas não livres e 
o poder paterno,
Engels, em tom irônico, explica que a palavra latina "família" nâo significa o 
composto de sentimentalidade e brigas domésticas de hoje, mas que na antiga femilia 
romana a palavra se r ^ r e  aos escravos da mesma. "Famulus quer dizer esoravo 
doméstico e família é a totalidade dos escravos pertencentes a imi mesmo homem No 
tempo de Gaio ainda a família, id est patrímonlum (isto é, a parte de herança) era 
legada por testamento. A ejqnessão foi inventada pelos romanos para designar um 
novo organismo social cujo chefe [Haupt] tinha sob si mulher e filhos e um certo 
número de escravos, sob poder paterno romano, com o direito de vida ou de morte
sobre todos. ”32
Neste sentido acrescenta Marx ^ue "a femília modema contém em germe não só 
a escravatura (servitus), mas também a servidão, pois tem desde o início relação com 
os serviços para a agricultura. Ela contém em si, em m iniatura, todas as oposições 
que mais tarde se desenvolverão amplamente na sociedade e no seu Estado."^^
Estas rápidas ponderações acima se fezem necessárias para abordar a questão 
do surgimento da propriedade privada. No entender de Engels a íàmília monogamica 
traz em seu seio já  não condições naturais em sua formação, mas sim condições
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ENGELS, FriedtidL Op. d t, p. 2ÓÍ. 
^^ENGELS, FriedridL Op. dL, p. 261. 
^^ENGELS, FriedrídL Op. d t, p. 262.
econômicas, exemplificado ’’nomeadamente na vitória da propriedade privada sobre a 
originária propriedade comum natural. Dominação do homem na família e procriação 
de filhos que só pudessem ser seus e que estavam destinados a tomar-se herdeiros da 
sua riqueza eram os únicos objetivos do casamento singular, conforme os gregos 
e?q}nmiam sem rodeios. De resto, o casamento singular era para eles um j^do, uma 
obrigação para com os deuses, o Estado e os seus antepassados.
A história para Marx e Engels não se prende à simples análise das idéias, das 
atitudes e mudanças que ocorrem com determinados govemos, regimes políticos e 
Estados. Ela é um processo complexo da luta de classes, do desenvolvimento das 
forças produtivas, das relações de produção e das forças políticas da dominação. O 
lugar onde se "desenrola” a história não está restrito ao ambiente das elites, do 
govemo ou do Estado, mas alcança a sociedade civil, aqui entendida num sentido 
amplo de relações sociais onde ocorre o processo de reprodução das condições 
materiais de existência.
Para Marx e Engels, em A Ideologia Alemã, as formas de propriedade estão em 
relação direta com as diferentes fòses da divisão do trabalho, "ou sga, cada uma das 
&ses da divisão do trabalho determina também as relações dos indivíduos entre si no 
que respeita ao material, ao instrumento e ao produto do trabalho.
A divisão do trabalho se manifesta de diversas fomias, ocorre entre o homem e 
a mulher, com o trabalho industrial e comercial do trabalho agrícola, cidade x campo,
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STENGELS, Friedricb. Op. ÒL, P. 269.
^^ MARX, Cari e ENGELS, FriedridL A Ideologia Alemã. Sao Paulo: Moraes, p. 17.
entre trabalho intelectual e material, mais tarde entre trabalho industrial e trabalho 
comercial, e concomitantemente, ocorrem outras tantas formas de propriedade.
Com a divisão social do trabalho temos a propriedade privada, o Estado, a 
alienação da atividade sociai. Marx e Engels creditam à divisão do trabalho o 
surgimento das contradições. As contradições já  estão presentes na divisão natural do 
trabalho nas primitivas famílias, quando estas estão separadas e a femília é em 
essência o poder do homem sobre a mulher, os filhos, os escravos. A propriedade tem 
aí sua origem, ou seja a escravatura no seio da femília é a expressão dela.
Para os autores, tanto a divisão do trabalho como a propriedade privada sâo 
expressões idênticas. A divisão do trabalho enuncia-se em relação á atividade, 
enquanto a propriedade privada refere-se ao produto da atividade.
Resumidammte as formas de propriedade para Marx e Engels sâo: 1)
propriedade tribal, 2) propriedade comunal e estatal antiga, 3) propriedade feudal, ou
\
de estados, ou de ordens sociais e, 4) propriedade m odenu burguesa.
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À primeira forma da propriedade corresponde uma fese não desenvolvida da 
produção, onde a divisão do trabalho pouco está des^xvolvida, limitada á divisão 
natural do trabalho existente na Êimília. Pressupõe uma grande área de terra ainda nâo 
cultivada e o sistema de escravidão.
Na segunda forma de propriedade, o ponto de partida para sua caracterização é 
a cidade (uniâo de várias tribos que a com põe), na qual continua a escravatum e 
germina a propriedade privada móvel e mais tarde a imóvel, como forma anoimal e 
subordinada á propriedade comunal. Aqui já  temos uma divisão do trabalho num nível
mais avançado, com o antagonismo cidade-can^o instaurado, bem como das classes 
senhores-escravos.
Como na segunda forma de propríedade, na terceira temos também mna 
associação da classe dominante &ce à classe produtora dominada, com diíèrsiças 
apenas no tocante as condições de produção, e o ponto de partida para sna 
caracterização é o campo. A forma de propríedade fèudal, que tem no campo sua 
orígem, arrasta para a cidade a sua estrutura. Enquanto que no campo a propríedade 
por excelência é a fimdiáría e o trabalho do servo preso a ela, na cidade, a propríedade 
que se manifesta é a propríedade do próprío trabalho com um pequeno cs^ital - 
corporações - a dominar o trabalho dos oficiais. Por fim, tm os a propríedade 
burguesa modema, reflexo de uma grande divisão do trabalho.
Para Marx e Engeis há uma relação entre os instrumento de produção e as 
formas de propríedade. Os instrumentos de produção podem ser divididos em: 1) 
instrumernos de produção naturais; e 2) instrumentos de produção criados pela 
civilização, aqui iàzetuio parte tanto as máquinas como o próprío homem, pois ele se 
encontra como críador dos instrumentos de produção e também como sendo um deles.
No caso dos instrumentos de produção naturais, onde os indivíduos estão 
subordinados á natureza, a propríedade da terra se maniíèsta como dominio natural 
direto. Neste caso, em que a divisão entre o trabalho material e intelectual ainda não 
ocorreu, o domínio do propríetárío sobre os não propríetáríos tem como base relações 
pessoais nmn contexto comunitárío. Já com os instrumentos de produção criados pela 
civilização, os indivíduos estão subordinados a um produto do trabalho, onde a 
propríedade da terra surge como dominio do trabalho, do trabalho acumulado, do
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capital; e o domínio que o proprietário exerce adquire uma forma concreta - o 
dinheiro.
Partem, Marx e E i^ ls , dos instrumentos de produção para mostrar a 
necessidade da propriedade pri\’ada para certas etapas industriais, ou seja, que no caso 
dos instrumentos de produção criados pela civilização a indústria existe apenas na e 
pela divisão do trabalho. Uma avançada divisão do trabalho e a foima modema de 
propriedade privada viabilizam a grande indústria, que é a expressão de todo este 
processo.
Nas etapas industriais a propriedade se manifesta de diferentes formas. Na 
indústria extrativa a propriedade privada ainda está ligada ^enas ao trabalho 
desenvolvido. Na pequena indústria e na agricultura "a propriedade é conseqüência 
necessária dos instrumentos de produção existentes. "3«
Uma das discussões que surgem é saber se a propriedade privada da terra do 
pequeno agricultor é, ou não, semelhante á grande propriedade da tena ou ao capital 
industrial, visto que na agricultura, em todos os tempos, para Maix e Engels, a 
propriedade é conseqüência necessária dos instrumentos de produção de mna 
determinada época.
O pequeno proprietário fimdiário, por mais que seja proprietário, nada possui 
se não tiver ag ita i sufícioate para desenvolver sua athddade. Sem capital para o 
cultivo, a propriedade privada da terra - do pequeno produtor -, não configura nada 
diferente do simples proprietário urbano, detentor apenas da sua força de trabalho -
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36MARX, Cari e ENCTLS, Friedridh. Op. Ch. p. 62.
proietariado. O pequeno proprietário também, produzindo ou nâo, está inserido no 
complexo processo de produção do modo de produção capitalista. O isolamento 
destes, como fator limitador de sujeitos da história, não é muito maior que o do 
proletariado urbano.
Marx e Engels afirmam que a divisão social do trabalho é uma das principais 
forças da História, e que mostra várias fases no decorrer desta. Na transição da 
bari>árie paia a civilização, da tribo para o Estado, ocorre a maior divisão do trabalho 
material e intelectual que se manifesta pela separação da cidade e do campo. Com a 
cidade cria-se toda uma estrutura urbana em oposição ao campo que vive em 
condições de um maior isolamento, sendo que "o antagonismo entre cidade e campo só 
pode existir no quadro da propriedade privada. (...) O trabalho é aqui, de novo, o 
princq)al poder sobre os indivíduos, e enquanto este existir tem de existir também a 
propriedade privada. "5*
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Neste sQitido "a separação cidade e campo pode ser também tomada como a 
divisão de ed ita l e propriedade íimdiária, como o começo de uma existência e 
desenvolvimento do ed ita l independente da propriedade íimdiária, do capital, ou seja, 
uma propriedade que tem a sua base merammite no trabalho e na troca.
Abramovay afiima que a empresa familiar, como prodntíva, tem p^>el inqx)rtaiite na economia da*
nações modernas e que as pfamtatton são inviáveis economicamente, daí o setor rural no capitalismo estar sempre 
strAsdouibano. A'«Mocidade de rq>roduçMo do capital é maior na ixidâstría do que na agricnltiirae disso decorre 
a importância de novas tecnologias na agricultura, contençladas por políticas agrícolas, para afrontar, ou melhor, 
diminuir as limitações inçostas pela própria natureza, ou sga, plantas de dclo mais cuito, maior produtividade, 
resiitffnffs aos ventos, resistentes apragas, uso de secantes para umari^da colheita e desocupaç&o do solo para a 
instalação de uma nova cuhura, irrigação, transplante de endiriões, uso da plasticultura para proteçio e 
dimimiiçgo do ddo das culturas, etc. ABRAMOVAY, Ricardo. Paradigmas do Capitalismo Agrário em 
QuestOo. Slo Paulo/ Rio de Janeiro/ Canqmias: Hudtec/ AnpocsJ IMcanç^ 1992.
3®MARX, Carl e ENGELS, FiiedridL Op. d t, p. 64.
-^ MARX, Cari e ENGELS, Friedrich. Op. d t, p. 65.
A íuga de muitos servos para a cidade na Idade Média, marca o fortalecimento 
desta com a criação das corporações de ofícios, espelhado no fato de que ’’estas 
cidades eram verdadeiras associações, criadas pela necessidade imediata, pelo cuidado 
com a proteção da propriedade, e para multiplicar os meios de produção e os meios de 
defesa de cada um dos membros.”'*^
A propriedade fundiária na Idade Média passa por profundas transformações a 
partir das invasões bárbaras com o declínio do Império Romano do Ocidente. 
Podemos observar que
'*entre os germanos, no tempo das invasões, ela apresenta 
ainda características arcaicas. Estes povos estão fortemente 
propensos ao nomadismo, passam de um território a outro, que 
exploram coletivamente, enquanto ele se mantém fértil, depois 
emigram. As tribos é que são titulares desta Propriedade coletiva 
(Mariia, AUmende, Volkland). As terras confiscadas aos 
proprietários romanos ou provinciais tomam-se, por conseguinte. 
Propriedade coletiva dos grupos gentílicos (sippen, fare) ou por 
vezes, de comunidades de soldados (arimannie). Mais tarde, em 
contato com o diirito romano e por necessidade de salvaguardar o 
caráter intensivo das culturas, começa a desenvolver-se entre os 
germanos a Propriedade privada das terras.”<*
Esta forma de propriedade privada das terras existente na Idade Média sofie 
algumas limitações. Não se trata da mesma forma como hoje a temos. Nesta época a 
propriedade privada da terra não é plena e absoluta como foi no direito romano 
anterior, e sim temos a propriedade de uma mesma coisa dividida em vários domínios, 
isto é, um direito de propriedade que não exclui os outros da relação com a mesma
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••OMARX, Cari e ENC5ELS, Friedricb. Op. dL, p. 66
•»BOBBIO, Noiberto, MATTEUCI, Nicola, PASQUINO, Gianfianco. Op. ciL, p. 1032.
anq>iitude e que permite a existência de possuidores de títulos diversos sobre uma 
mesma coisa.
Como na Idade Média "nâo existindo uma autoridade central dotada de um 
poder efetívo, reina em todos os níveis aquela 'confusão da soberania e da Propriedade' 
que é típica do Feudalismo; o proprietário de terras assmne poderes políticos sobre os 
camponeses que trabalham nas suas terras, impondo uma série de limitações ás suas 
liberdades pessoais. Assim, o modo de produção escravista é substituído pelo feudal: 
ao escravo sucede o servo, que goza de uma liberdade pessoal parcial, da Propriedade 
parcial dos meios de produção (instrumentos de trabalho, animais) e de uma certa 
autonomia na gestão da sua pequena empresa agrícola.
Na formação da propriedade prívada moderna é interessante notar que nas 
primeiras cidades da Idade Média a divisão do trabalho é pouco desenvolvida, tanto 
entre as corporações, como no seio delas, e um passo decisivo no desenvolvimento da 
divisão do trabalho foi a separação entre a produção e o intercâmbio. Com o 
intercâmbio acontece uma ligação entre uma cidade e outra, e aí a classe dos 
comerciantes desempenhou importante p ^ e l até chegannos a ter xmi intercâmbio 
mundial, já  com base na grande indústria.
Neste processo, Marx e Engels, dão destaque especial à tecelagem como 
produto da divisão do trabalho entre as cidades, sendo que "com a manu&tura liberta 
das corporações mudaram também, imediatamente, as relações de propriedade. O 
primeiro progresso sobre o ed ital natural de ordem ou estado veriíícou-se com o 
ascenso dos comerciantes, cujo ed ital era, desde o princípio, móvel, capital no
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'‘^ BOBBIO, Noiberlo, MATTEUCI, Nicola, PASQtJlNO, Gianfianco. Op. d t, p. 1033.
sentido moderno, tanto quanto as condições de entâo no-io permitem aíínnar. O 
segundo progresso veio com a manufatura, a qual de novo mobilizou uma massa do 
capital natural e, no geral, aumentou a massa do ed ital móvel face ao natural.
Com. a manuÊitura estabelece se uma conconéncia entre as nações, bem como o 
comércio ganha agora importância política, sendo que ela também é responsável pelas 
mudanças no relacionamento entre o empregador e o operário, que com o dinheiro, 
como \Tnculo entre eies, sobrepõe o vínculo patriarcal que se estabelecia nas 
corporações.
A Idade Moderna começa a esboçar-se com a e?q>ansão comercial, pelo início 
da grande produção manufatureira, pela formação de impérios financeiros, pelas 
sociedades por ações, e no século XVI com a descoberta do Novo Mundo a 
propriedade privada mobiliária toma-se mundial. As custas das novas colônias temos 
o período denominado de fase da acumulação primitiva do capital, o que possibilita o 
advento do modo de produção capitalista.
A nova íbrma de propriedade que ganha destaque nesta âise, princó>almente 
com a revolução Industrial, responsável pelo câmbio do período manu&tureiro ao 
período do maquinismo, é a propriedade industrial que vem a se juntar á propriedade 
imobiliária. Representa também o ftm da supremacia da propriedade ftindiária, visto 
que esta forma de propriedade assentada em economias de base predominantemente
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Ainda quflütú a maiuifiüitfa, gla aú mpgmn tenqw, um reiugio dos can^oDotes conira as
coqxjrações que os excluíam ou lhes pagavam mitl, do mesmo modo que anteriormente as cidades das 
ooqxmções tidiam servido aos camiMoeses de refiígío contn os grandes proprietários nmás." MARX, Cari e 
ENGELÍS, Friedrich. Op. cit, p. 70*1.
agncoia reinava quase que exclusiva em relação ás outras formas de propriedade até 
então.
De importância indiscutível, no campo jurídico e político, tivemos a Revolução 
Francesa de 1789, que pôs "termo à concepção medieval, dentro da qual o domínio se 
encontrava repartido entre várias pessoas, sob o nome de domínio iminente do Estado, 
domínio direto do senhor e dominio útil do vassalo; e havia substituído pelo conceito 
unitário de propriedade, peculiar ao Direito Romano, e onde o proprietário é 
considerado senhor único e exclusivo de sua terra. "44
Nos séculos XVn e XVIII, conforme Marx e Engels, se estabelece um novo 
período da propriedade privada onde manufetura perde espaço para o comércio e a 
navegação, tanto que considera o século XVHI como o século do comércio. Esta 
transformação é marcada pelas Leis da navegação promulgadas por Cromwell em 
1651, e pelos monopólios coloniais.
A grande procura por produtos manufaturados, em que esta procura foi superior 
às forças produtivas então existentes, deu origem à criação da grande indústria, que 
inaugura mais um período, o terceiro desde a Idade Média, da propriedade privada.
O surgimento da grande indústria, para os autores mencionados acima,
’’universalizou a concorrência, estabeleceu os meios de 
comunicação e o mercado mundial moderno, submeteu a si o 
comércio, transformou todo o capital em capital industrial e criou 
assim rápida circulação (o desenvolvimento da finança) e 
concentração dos capitais. (...) completou a vitória da cidade
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'‘^ RODRIGUES, Silvio. Direito Civil - Direito das Coisas. 20 ed São Paulo: Saraiva, 1993. p. 78-9.
comercial sobre o campo. Ã sua primeira premissa é o sistema 
automático. O seu desenvolvimento criou uma massa de forças 
produtivas para as quais a propriedade privada se tomou um 
grilhão, do mesmo modo que a corporação para a manufatura e a 
pequena oflcina rural para o artesanato em desenvolvimento. Sob 
a propriedade privada» estas forças produtivas recebem um 
desenvolvimento apenas unilateral, tomam-se forças destrutivas 
para a maioria, e uma grande quantidade destas forças não podem 
sequer ser aplicadas na propriedade privada.'*^^
A grande indústria não se manifesta da mesma forma em todas as regiões de um 
pais, e nem tampouco em todos os países e "estas diferentes formas são outras tantas 
formas da organização do trabalho e, assim, da propriedade."'*®
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Acrescentado ainda que "na grande indústria, pela primeira vez, é produto desta 
a contradição entre o instrumento de produção e a propriedade privada, e para 
produzir tal contradição tem de estar já  muito desenvolvida. Por isso, só com a grande 
indústria é também possível a abolição da propriedade privada.”'*^
É necessário ficar evidente que:
propriedade privada, na medida em que no seio do 
trabalho se contrapõe ao trabalho, desenvoive-se a partir da 
necessidade da acumulação, e a princípio ainda tem sempre a 
forma da comunidade, mas no seu desenvolvimento posterior 
aproxima-se cada vez mais da forma moderna da propriedade 
privada. Pela divisão do trabalho está dada, logo de início, a 
divisão também das condições de trabalho, das ferramentas e dos 
materiais, e com eia a fragmentação do capital acumulado entre 
diferentes proprietários, e com eia a fragmentação entre o capital e 
o trabalho, e as diferentes formas da própria propriedade. Quanto
Cari e ENGELS, Fritídricfa. Op. d t, p. 77-S. 
“<«MARX, Cari e ENGELS, Friedrich. Op. d t, p. 79. 
4’MARX, Cari e ENGELS, Friedrich. Op. d t, p. 62
mais se desenvolve a divisão do trabalho, e quanto mais cresce a 
acumulação, tanto mais agudamente se desravolve também esta 
fragmentação. O próprio trabalho só pode existir sob a premissa 
desta fragmentação."^
As forças produtivas, que anteriormeníe estiveram ligadas por um vínculo 
direto com os indivíduos, com o advento da grande indústria acaba-se o processo de 
divórcio entre eles. As forças produtivas que antes eram próprias dos indivíduos, 
agora são da propriedade privada, isto é, as forças produtivas só são dos indivíduos 
enquanto estes são proprietários privados. Diante deste quadro a necessidade que os 
indivíduos tem de assegurar a sua própria existência e também de uma auto-ocupação, 
nos dizeres de Marx e Engeis, leva à necessidade de uma ^opriação  de todas as 
forças produtivas'’®.
Enfõn, para Marx e Engels, a propriedade entre os povos antigos era por 
excelência a fundiária, isto tanto na propriedade tribal quanto na propriedade estatal 
posterior. Na propriedade estatal, quando da formação das cidades nas quais viviam 
jimtas várias tribos, o direito do indivíduo era apenas o de posse da terra, a 
propriedade era basicamente estatal. Já a propriedade tribal na Idade Média se 
desenvolve em várias feses (jïropriedade íimdiária feudal, propriedade móvel 
corporativa, o^ ita l manu&tureiro) até o capital moderno (condicionado pela 
concomcncia em. nível mundial e pela grande indústria) em que a propriedade privada
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“^ MARX, Cari e ENGELS, Friedridt Op. d t, p. 95.
‘‘^ A  apropiiação destas íotçss nada muii; é, ela meRma, do que o deseovolvimento das capaddade« individuais 
cofrespoodentes aoe instrnmeiitoe da produção A t^ propriaçAo de uma totalidade de instrumentos de
proAição é desde logo, por isso, o desenvolvimento de iima totalidade de capandades nos próptios indivíduos. 
(...) Em todas as iqpropriações até boje realizadas, imi* maaw de indtviduos continuou subordinada a um único 
instrumento de proAição; no caso da qxrcqviação dos proletários, iim* tnmauí de instrumentos de produção tem de 
ser subordinada a cada individuo e a propriedade tem de ser subordinada a todos. O interofaiibio universal 
modemo só pode ser subonünado aos indivíduos de «mm maneÍFa: sendo subordinado a todos os indivíduos.” 
MARX, Cari e ENGELS, FriedridL Op. cit, p. 97-8.
moderna corresponde ao Estado modemo. Este Estado modemo foi, no entender 
destes, adquirido graduatmente pelos proprietários privados.
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2 3 . Os "pontos de vista" em tomo da história da propriedade
A abordagem da história da propriedade pelos autores trabalhados, a título de 
situações exemplares, leva-nos a fazer algumas ponderações necessárias em tomo de 
tão controvertido tema.
A Cidade Antiga de Fustel de Coulanges é, sem dúvida, uma grande obra e que 
contribui paia um melhor entendimento do conceito histórico da propriedade privada, 
^esar de ser a religião, ou melhor, as crenças que os homens nutrem, o eixo central de 
seu trabalho. A "evolução" da religião está ligada diretamente, como determinante, ao 
nascimento e desenvolvimento ^  instituições, como por exen^>lo, aypropriedade 
privada da terra.
Este autor, mesmo creditando um lugar de destaque ás crenças, como motor da 
história, faz, na parte que trata do periodo das revoluções na Grécia e em Roma, uma 
detalhada nairativa que permite &zer uma leitura, de uma perspectiva mais 
abrangente, da luta de classes ocorridas então.
Estas revoluções situadas a partir do século Vn a. C., tiveram como causa, 
para Coulanges, primeiro, as mudanças ocorridas no canço das idéias e das crenças, e 
segundo, a questão de existir uma divisão da sociedade em classes. Aqui caberia utna 
inversão de perspectiva. Séculos de lutas entre os eupátridas e tetas no caso dos
gregos, e com os romanos eníre os patrícios e os plebeus. É interessante que o próprio 
autor coloca que as lutas ocoiriam, não somente como causa das di&rentes crenças, 
mas príncipalmente em tomo da propríedade dos meios de produção; os interesses 
ligavam-se as condições materiais de existência.
Não nego o papel importante que a religião, os deuses, as crenças, como fíutos 
da imaginação de homens situados historícamente, teve em todos os tempos como uma 
força capaz de influenciar num determinado modo de produção. Longe está, porém, de 
situa-la como um referente central na busca de uma força motriz da hmnanidade.
Assim, este trabalho de Coulanges, bem como hoje o movimento dos sem-terra 
dispostos por todo o Brasil, se vêem ofuscados pela forte presença das crenças 
religiosas. A fé, como bem apontou Nietzche, não move montanhas, antes levanta-as 
em lugares que não existiam.
A propriedade, oríginariamente, está para Coulanges ligada a questão do culto 
doméstico de veneração aos antepassados mortos. A religião doméstica ensinou o 
homem a apropriar-se da terra e assegorar-lhe o direito sobre ela. Esta propriedade 
tipicamente familiar é regulada essencialmente pelo culto, entendido como conjunto de 
crenças mantidn por iima determinada família e com a evolução da religião a 
propríedade, como instituiçsb, também muda. Do discarMi sustentado pelo autor, aí 
reside o problema maior, ou seja, a instituição da propríedade não decorre das relações 
materiais dos homens que buscam antes de mais nada assegurar a sobrevivência.
As leis agrárias comuns nos tempos das revoluções, que trata C oulai^s, 
espelham, antes de um conjunto de crenças de cunho religioso, a luía de classe que se 
estabelece em tomo da propríedade fundiária. Aqui, nestes séculos que antecedem a
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era cristã, já  temos uma farta documentação escrita que comprova a existência de 
inúmeros conflitos em tomo desta forma de propriedade.
A perspectiva das classes dirigentes oiigárquicas em relação a propriedade, ao 
casamento, a família e outras instituições são sem dúvida "perspetivas de classe”. 
Coulanges, quando em seu livro aborda as revoluções, a partir do século Vü a. C., 
que ocoireram com os gregos e romanos, trabalha as lutas entre a classe dos 
"inferiores" e a dos proprietários, sendo que "essa aristocracia permaneceu, durante 
muitas gerações, senhora absoluta do govemo, conservando o título de proprietários, 
o que parece indicar não terem as classes inferiores o direito de propriedade sobre o 
solo."5o
Os conflitos em tomo da propriedade da terra na antiga civilização grega e 
romana são inúmeros, assim "as tradições e os testemunhos da antigüidade colocam 
sob o reinado de Sérvio os primeiros progressos dos plebeus. O ódio que os patrícios 
conservavam por esse rei mostra-nos suficientemente qual era a suá política. Sua 
primeira reforma foi dar terras á plebe"^!.
As leis agrárias se n ^ e  assustaram os latifundiários. Em Roma a concentração 
da propriedade privada começou cedo e com isso temos inúmeros casos de luta entre
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®^CX>XJLANGES, Füstd de. Op. d t, p. 207. Notar que q>esar do autor creditar um forte peso á questSo da 
crença na constituição das instituições, ele mostra que nas revoluções ocorridas nas sodedades antigas já estavam 
fonnadas as classes antagônicas dispostas confoime a riqueza eonhita (vide p. 231).
Nâo fonun poucas as vezes que a classe dirigente em manobras de uma anQ>liação de sua base legitmiadoca 
estendeu o direito de propriedade a todos, tanto que "antes de Sólon, a maior parte dos habitantra da Ática 
acbava-se ainda reduzida à posse precária do solo, e podia mesmo recair na servidSo pessoaL Dqx>is de Sólon, 
nAn vohamos ««aík a encioatrar numerosa de hf<«vw»ng’ nao vemos nem os rendeiros sujeitos ao tnbuto, 
nem a terra escrava, e o direito de prqxiedade toma-se acessivel a todos. Orande transf(»iDaçao, cujo autor só 
pode ter sido Sóion.” p. 216.
51COULANGES, FUstd de. Op. d t, p. 231.
os patrícios e os plebeus pobres que reclamavam para si mna parte maior da 
distríbuiçâo das terras conquistadas dos inimigos, isto é, as terras púbUcas^ .^
O uso de técnicas para fazer crer e o manejo das crenças conforme os in t^sses 
econômicos em jogo, fazem parte do contexto da cidade antiga. O patrício, como 
homem nobre, rico e poderoso, era também, "alternadamente guerreiro, magistrado, 
cônsul, agricultor ou comerciante; mas por toda a parte, e sempre, é sacerdote e tem o 
seu pensamento fixo nos deuses. (...) Engana-se muito, quanto à natureza humana, 
quem supuser que uma religião possa estabelecer-se por convenção e manter-se pela 
impostura. Conte-se, em Tito Livio, as ve^s que essa religião incomodou os próprios 
patricios, e em quantas outras ocasiões embaraçou o senado e entravou sua ação, e 
diga-se depois se a religião foi inventada para comodidade dos políticos. Foi nos 
tempos de Cícero que se começou a julgar a religião como útü ao govemo, mas a 
religião já  se sumira dos corações dos homens.
Como acima está bem cai^terizado, Coulanges não admite que existiu o uso 
político da religião na cidade antiga. É interessante observar o que ele afirma, em 
outro momentos de sua obra, quando das revoluções em Atenas, que "debalde os 
eupátridas lançaram mãos de todos os recursos da religião. Em vão afirmaram que os 
deuses estavam irritados e apareceram ântasm as. Sem resultado purificaram a cidade 
de todos os oim es do povo e erigiram dois altares, um á Violência e outro á 
Insolência, para apaziguar essas duas divindades cuja influência maligna havia
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A concentração das terras nas mãos dos paliicios foi violenta (oomo é boje oo Brasil • sem a denominação de 
patridosX o que ocasionou, como exeoçlo, no século n  a. C. a tentativa de Tibério SenqiFòiiio Oraco e Caio 
Semprónio Gtaco, iimãos e tribunos, de refrear a g»«n«tiri» da aristocracia oUgárquica rconana através de leis 
agrárias. O primeiro foi morto, o segundo suiddou-se. Vide os números das mortes de trabalbadoies que lutun 
pela Refonna agyAria no Rwmtl nestas nltimiig décadas.
53COULANGES, Fústel de. Op. d t, p. 176-7.
perturbado os espíritos. Tudo isto de nada serviu. Os sentimentos de ódio não se 
abrandaram. "54
Aristóteles nos mostra em A política, não deixando de observar que outros 
autores da época poderiam vir à baila, v.g. Platão, como as discussões já  estavam 
adiantadas em relação a concentração privada das terras. O autor, no estudo que fez, 
da organização política, econômica e social em muitos Estados existentes na época, 
levanta questões em tomo da terra no tocante a pertencerem ou não à coletividade ou 
aos indivíduos isoladamente. Demonstrando preocupação com a subsistência dos 
despossuidos, fato notável em vista a dominância das oligarquias neste periodo^ .^
De uma perspectiva diferente, comprometida com a classe economicamente 
espoliada, Engels trabalha a história primitiva, com isso a família, a propriedade e o 
Estado, com base no materialismo histórico. Faz a ligação do desenvolvimento das 
condições materiais com as mudanças na estrutura das famílias, bem como das 
mudanças do conceito de propriedade, ou sga, a propriedade privada ganha, como 
instituição, uma definição a partir de todo um processo sócio-econômico-cultural.
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S^COULANGES, I i^stel de. Op. d t, p. 227.
^^Aristótdes no livro segundo, quando do gMung da República de PlatSo, refiita o sistema da comunidade de 
bens, sendo <^e "a ordem natural das idéias traz a questão da propriedade. Qual será a ld  sobre as propriedades 
no projeto da melhor Constituição? Serio elas comuns ou individuais? Esta questio é independente da legislação 
sotrô as mulheres e os filhos. Aqui só considero os bens de raiz. Dividindo-se as terras em propriedades 
particulares, como hoje o sfto trata>se de saber se será melhor que a comunidade partidpe das tenas ou somente 
da colheita. Por exenq>lo, se será meihor que as terras sgam possuidas por particulares, mas que se tirem e se 
txmaimam os fiutos em comum, como algumas nações; ou, ao contrário, que a terra e a cultura sgam 
comuns, mas que os fiutos sgam rquitidos s^fondo as necessidades particulares, como muitoe povoe bíAaroe 
têm íãma de íãzen ou , que as terras e os fiutos sqam rqwrtidos." ARISTÓTELES. A Política.
Tradução de Nestor Silveira Chaves. Rio de Janeiro: Tecooprint p. 31. Diz ainda Aristòtdes em relaçfio a 
propriedade privada: ’’O mais doce dos prazeres é «nMlínr os amigos, os hóspedes, os con^aoheiros, e ele nio 
pode ser obtido a nao ser pormeio da posse individuaL (...) não se poderá foimar um Estado sem dividir e sqMvar 
as propriedades, delas aplicando um* parte nas refiações públicas e outra na mamitei^ ão das fi^ atrias e das 
tribos", p. 86-7.
Em A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, o autor parte, 
para estudar estas questões, da produção material dos meios de vida. Acusação 
comam ao autor é de que ele dá crédito único ao econômico, de que sua teoria parte 
sempre de uma base econômica. Sem dúvida que ele, bem como Marx, partem das 
condições materiais de existência em seus trabalhos, mas nesta obra um dos aspectos 
marcantes é como Engels transita com desenvoltura em aspectos culturais de 
determinados povos, isto é, demonstra que o nível econômico é ftindamental, mas 
também, que há outros niveis de discussão.
O conceito jurídico de propriedade muda no decorrer da história. Na Idade 
Média, com as invasões báibaias e o declínio do Império Romano do Ocidente, 
ocorreram mudanças proftoidas no direito de propriedade vigente, isto é, a propriedade 
das tenas volta a ser coletiva, quase que semelhantes as de tipo gentílico, pertencentes 
a totalidade de um determinado grupo.
Neste contexto, com o advento da modernidade, é retomado o direito romano 
que tratava da propriedade. A incorporação do direito romano pela burguesia 
emergente não se deu somente pelo &to de que este direito tinha uma "logicidade 
interna”, ou que era o direito mais bem elaborado que se tinha conhecimento, mas 
principalmente porque as formulações teóricas que ele continha atendiam às 
necessidades de legitimação da acumulação denotadas no modo de produção 
capitalista que aí surgia^ .^
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a omficaçfto do sistema legal, com o ressurgimento do Direito Romano, para regalar as transações 
cotnerdais que se avolumavam." ANTUNES, Faulo TUxm  A Propriedade Rural no BrasiL Rio de Jaaetro: 
OAB/RJ. p. 35.
*A influência crescente do direito romano se fazia sentir; aqui notadamente do Código de Justiniano, liv. XI, cujo 
tftuio*deonmi agro deserto'encontrava, ao tempo ooarespondênrías nfto pequenas na situação geral dos domfanos
Neste sentido, a instituição da propriedade privada, tratada ent suas diversas 
formas, ganha destaque em Maix como parte de um processo histórico. Da 
propriedade tribal, passando pela propriedade comunal e estatal antiga e também pela 
propriedade feudal, chega-se, pela divisão da produção cada vez maior, à propriedade 
privada burguesa.
Marx, discutindo a questão da propriedade privada da tenra no século passado, 
leva em consideração os estudos em tomo da questão agrária levantados por David 
Ricardo. No século XIX o setor primário da economia, com seus problemas 
econômicos e sociais, ganha destaque numa elaboração teórica mais acurada nas 
ciências sociais. Dai os estudos que tinham por objeto os camponeses da França, da 
Alemanha e da Inglaterra, pela inçortância que eles tinham em relação ao modo de 
produção c^italista em vias de afirmação.
Na Idade Modema veio se juntar á propriedade privada da terra a propriedade 
industrial - cs^jital em seu s^ id o  modemo. Neste sentido Marx vê que as 
possibilidades da abolição da propriedade privada se encontra no desenvolvimento da 
grande indústria, pois ai aíloram as contradições do modo de produção c^italista.
Uma observação a ser íeita é que o mesmo Estado, como Engeis bem aponta^’, 
que protege e dá sustentação a propriedade privada, cria mecanismos para sua
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poitugaéses.” LIMA, Ruy Ciroe. Pequena História Temtorial do BrasiL Sesmanas e Terras Devolutas. 2. ed. 
Porto Alegre; Sulioa, 1954. p. 19.
iittiii coisa iâltava «it«!«' imrMi it»g*ihiírMr> que tiSn 8Ó pcotegesse as riquezas recém-adquindos por cada 
indhiduocnatnt as tradições connioÍ8ta8 da ordem gentilíca, q u e  nfio só consagrasse a propriedade privada, antes 
tão e <WlAfMg«a i>a<ui .vwxtAgffl^ Si-t occuo O gupieroo de foda a comuaidade hunifliM, mas que
também qmsesse a marca do reconhecimento sodal geral às novas foraias da aquisição de propriedade que se 
iam desenvolvendo »n«« a seguir às outras, (...) £ essa instituição veio. Foi inventado o Estado.” ENGELS, 
Friedrich. Op. ciL, p.309.
concentração através, por exemplo, de políticas agrícolas, e também quando se vê 
pressionado pelos despossuidos é c^az  de positivar juridicamente as reivindicações 
em tomo de uma reforma agrária. Esta tem ocupado quase todo o espaço nos debates 
em tomo da questão agrária.
Muitas questões surgem no decorrer do resgate do conceito de propriedade 
enquanto instituição histórica. Uma delas é a questão do siqeito da história no sentido 
de como íícam os camponeses e os sem-terra diante do proletariado urbano 
supostamente mais dinâmico. CXitra, se é possível alcançar uma organicidade dos 
movimentos dos sem-terra e sindicatos de pequenos proprietários, com outros 
movimentos sociais, visto que até o projeto da reforma agrária, tão discutido, não se 
efetiva, em parte, por falta de um compromisso dos trabalhadores urbanos. Isto 
demonstra, em certo sentido o que Maix disse a respeito da divisão do trabalho entre 
cidade e campo, a concorrência e o conseqüente isolamento da classe trabalhadora.
No modo de produção capitalista a propriedade privada da terra é uma das 
formas que assume o sagrado direito de propriedade, tudo está a mercê de 
apropriação como coisa privada.
Conforme ensina Aued: "a &rma pouco significa, fimdamental é ser objeto de 
apropriação privada, do que resulta poder real. Deste alerta ocorre-nos depreender que 
são complexas as tentativas de coletivizar um 'bem' que é socialmente privado. Isto 
quer dizer que redistribuir ou não 'terras' tem injunções que ultrapassam os limites do 
mundo agrário."-®
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Mesmo as formas de propriedade privada, como por exenqjlo a dos pequenos 
agricultores, que nâo são c^rtrais em relação ao modo de produção, desempenham 
uma papel cultural importante no sentido de que afirmam e legitimam o "valor" que se 
atribui à propriedade privada. Os proprietários marginais saem em defesa do sagrado 
direito sem perceberem que certas fòrmas de propriedade, estando dispersas por toda 
ã sociedade, num processo conq)lexo de legitimação, impedem que se ataque 
frontalmente outras formas de propriedade que são fundamentais no processo de 
dominação do homem pelo homem.
Atualmente nota-se uma mudança no conceito jurídico de propriedade. Só é 
legítima aquela propriedade, aqui propriedade privada da terra, que atende a sua 
fiinção social. Contudo é de observar-se que de modo algum esta mudança atinge as 
formas fundamentais de propriedade privada no modo de produção capitalista.
Enfim, este breve resgate histórico faz com que possamos refletir melhor a 
respeito das várias formas que a propriedade assume e também das condições atuais
♦
no que concerne a "absoluta” concentração íimdiária em nosso país. Ficando assim, 
que o conceito de propriedade é determinado por homens concretos situados 
historicamente, tanto que, "desde o advento da civilização, o crescimento da 
propriedade tem sido tão imenso, as suas formas tão diversificadas, os seus usos tão 
ejqjandidos e a sua administração tão inteligente no interesse dos seus proprietános 
que se tomou, em relação ao povo, um poder inadministrável. O espírito humano 
fica desconcertado na presença de sua própria criaçáo.” ®^
59
-^ *ENGELS, Friedrich. Op. d t, p. 373-4. Trata-se upii de uma dtafio por Engds de Morgvn In: Morgao, 
Andent Sodety, p. 552.
PEQUENO RESGATE HISTÓRICO DO DIREITO AGRÁRIO NO BRASIL
COLONIAL
L O MODO D E PRODUÇÃO: UMA DISCUSSÃO NECESSÁRIA
Este século é marcado por uma discussão que envolve eminentes pensadores 
em tomo de qual modo de produção se desenvolveu no Brasil em seu período colonial, 
onde cada autor agaira-se fervorosamente em suas teses. Este calor do debate se deve a 
estar em jogo nestas teses uma concepção de mundo, e mais, um projeto político 
determinado. Ter claro estas teses, é pressuposto básico para aqueles que buscam 
interpretar a sociedade a partir do rico prisma da realidade agrária brasileira e suas 
instituições jurídicas.
A categoria "modo de produção", da teoria marxista, é um dos aifoques pelo 
qual se pode discutir acerca da realidade de determinada sociedade, no nosso caso, da 
realidade jurídica da propríedade fimdiária brasileira. Assim, entendemos que o modo 
de produção, dominante em determinado lugar, é a e^qnressão das fomias produtivas 
que se estruturam, em detetminado mommto histórico. A produção, pani atender às 
necessidades básicas dos homens, se organiza imm específico modo de produção.
Pode parecer a primeira vista, num plano superficial, que esta discussão é um 
Cíuninho do nada para lugar nenhimi, restrita ao mundo acadêmico, mas "deter-se 
nessa controvérsia em busca de um ponto de vista firmado sôbre a classificação do 
regime econômico colonial pode parecer, aos menos avisados, uma inútil perda de 
tempo e um esfôrço desnecessário. Entretanto, não se trata de um debate meramente
CAPITULOU
acadêmico e desligado de qualquer sentido prático. Nêle estão envolvidas questões de 
enorme significação para o desenvolvimento econômico e social de nosso país, bem 
como interêsses políticos da máxima relevância, como iremos ver."’
Há autores que defendem que o modo de produção no Brasil colonial foi 
predominantemente o feudal, como o caso do marxista Alberto Passos Guimarães, ou 
como sugere o quadro do pintor Benedito Calisto - Afonso de Souza a Ccminho de 
Piratininga - que registra o desenAarque das três ordens feudais no Brasil; a nobreza 
armada e togada, o clero e o povo, este último representado pelos soldados, colonos e 
degradados.
Outros defendem que o sistema c^italísta "reinou" na colônia desde seu 
descobrimento por Portugal, como podemos ver na História Econômica do Brasil: 
1500 -1820, de Roberto C. Simonsen.
Jacques Lambert em Os Dois Brasis deíènde a tese dualista de q<^ no Brasil 
convivem o feudalismo e o c^italísmo simultaneamente. Temos um Brasil modemo, 
dinâmico, capitalista, e também, um Brasil arcaico, atrasado, feudal. Diz mais: "a 
diversidade do Brasil não se reduz unicamente a esse contraste entre país desenvolvido 
e país subdesenvolvido; as subculturas brasileiras são muito numerosas e o seu 
inventário apenas começou. Criadores das planícies irrigadas do sul, aiadores das 
caatingas ressecadas do Nordeste... Muitos outros ainda, pescadores, lenhadores.
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mineradores de ouro ou seringueiros, operários das cidades, contribuem para a 
diversidade, todos pertencem a um ou outro Brasil, o Brasil arcaico e o Brasil novo.”^
Além das teses acima, há variantes importantes, como a de Caio Prado Júnior 
que vê no caso brasileiro uma ligação direta com a Europa, isto é, um capitalismo 
dependente. A colônia servindo, quase que unicamente, como meio a um fím 
determinado - a acumulação de capital no continente europeu nas mãos de sua 
burguesia.
Há também teses que sustentam o singular, o híbrido, quanto ao modo de 
produção vigente no período colonial. Jacob Gorender e Maria Yedda Linhares, 
sustentam a tese do Escravismo Colonial, enquanto modo de produção s i t i a r  que se 
desenvolveu no continente amoicano. Singular como o modo de produção asiático 
existente no Oriente. Estes autores partem, basicamente, do fato da escravidão ser um 
dos pilares da economia colonial; "a formação do Cqjitalismo, inclusive no campo do 
Brasil, a partir do modo de produção escravista-colonial, finalmente, uma nova e
«
recente concepção. Aqui temos uma origem conq)letamente diferente da européia, 
contudo passível de e^q l^icação com o rigor da metodologia do materialismo histórico. 
(...) Mas, a fím de desenvolver esta última concepção, fàz-se preciso a&star uma 
ibzmulação muito diSmdida, a de que bastou a Abolição da Escravatura para surgir 
um capitalismo no campo, iima vez que os escravos foram substituídos por 
trabalhadores livres.
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¥Não pretendemos aqui esgotar o assunto em tomo de qual o modo de produção 
dominante no período colonial, apenas trazer a discussão, alguns autores que 
representam as principais correntes. Temos consciência de que muitos outros 
pensadores deveriam ser lembrados, mas como não se trata do objeto central deste 
estudo, visamos somente preparar um caminho, traçar alguns pressiçostos para 
trabalharmos a Lei de Terras de 1850 com maior riqueza na abordagem.
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I.l. Feudalismo colonial
Alberto Passos Guimarães reconhece que o feudalismo de Portugal no século 
XVI já  não é mais o mesmo, nâo carrega as características principais do feudalismo 
clássico, notadamente, a economia natural, fechada, dos feudos. Cede diante da 
economia mercantil que se alastra, impulsionada pelas conquistas lusitanas: "Portugal, 
à época do descobrimento, como de resto todo o continente europeu, adiava-se em 
pleno florescimento do mercantilismo. O regime feudal desagregava-se, o poder 
absoluto da aristocracia agrária entrava em decomposição e os senhores de terras que 
escapavam á ruina buscavam, nas atividades urbanas, novos cazainhos para a 
conservação de seus privilégios. A aristocracia rural trocava os poderes da nobreza 
pelos do dinheiro."'’ Mas estas mudanças não são suficientes para classificar o regime 
econômico vivido pelo país lusitano como c£^italista, e muito menos, estender tal 
conceituação à colônia.
‘•gUIMARAES, Alberto Passos. Op. ciL, p. 21.
Para sustentar a tese do feudalismo, como modo de produção piedominante no 
poiodo colonial da sociedade brasileira, o autor de Quatro Séculos de Latifiindio 
parte de alguns pressupostos históricos importantes. Primeiro: as metrópoles são 
motivadas economicanieníe em relação às colônias, o que fez com que transporte até 
elas processos avançados de produção, ou ainda, o setor mais dinâmico da economia é 
aquele que se lança além úonteiras na busca de maiores lucros, suplantando-se neste 
processo, a economia vigente na colônia, no caso natural. Subordinando sua economia 
aos interesses da metrópole, faz se necessário, além do sistema de coação intrínseco da 
e^qjloração econômica, sistemas de coação extra-econômicos, como as instituições 
políticas e jurídicas.
O poder extra-econômico, para Guimarães, é uma característica e uma 
sobrevivência do feudalismo. Neste caso o que melhor responde a esses interesses de 
dominação e subordinação econômica são os sistemas de coação extra econômicos 
conservadores, retrógrados. Aquilo que já  foi testado e q>rovado enquanto elemento 
coercitivo na metrópole. Assim sæ deu no caso do Brasil colônia. Exportou-se para as 
terras ultramarinas instituições políticas e jurídicas conservadoras no intuito de manter 
sob controle da metrópole a nova situação imposta a fèiro e fogo à tenra do pau-brasil.
Com isso, ^>esar da influência e a inqrartância do capital comercial no 
processo de colonização, "êle não pôde desfhitar aqui a mesma posição influente, ou 
mesmo dominante, que havia assumido na metrópole; não conseguiu impor à 
sociedade colonial as características fundamentais da economia mercantil e teve de
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submeter-se e amoídar-se á estrutura tipicamente nobiliárquica e ao poder feudal 
instituídos na América Portuguesa.
Um segundo aspecto que este autor relaciona com o modo de produção feudal 
implementado na colônia brasileira, diz respeito ás classes que se aquinhoaram dos 
ôutos da conquista. É sabido que a nobreza íèudal vinha so&endo, nos séculos 
anteriores ao descobrimento, sucessivos golpes que a en&aquecera, e por outro lado, 
emerge uma burguesia comercial decorrente do processo de e?q>ansão do 
mercantilismo. Os "homens de calidades” estavam arruinados e "a grande aventura, 
para os fidalgos sem fortuna, seria reviver aqui os tenços áureos do feudalismo 
clássico, reintegrar-se no domínio absoluto de latifúndios intermináveis como nunca 
houvera, com vassalos e servos a produzirem, com suas mãos e seus próprios 
instrumentos de trabalho, tudo o que ao senhor proporcionasse riqueza e poderio.
Mas aos ”homens de calidades” não bastavam as "calidades" é preciso, além da 
terra, capital-dinheiro para implementar uma produção economicamente orientada: 
"como proprietário fundiário nada possui se, por outro lado, não possuir capital 
suficiente para cultivar o seu solo."’ Desta forma, a união com a plebe rica, com os 
"homens de posse” é inevitável para tocar a empresa colonial.
Embora este pacto feito entre a classe representante do feudalismo clássico e a 
classe burguesa emergente, Guimarães sustenta que: "desde o instante em que a 
metrópole se decidira a colocar na.*; mãos da fidalguia os imensos latifúndios que
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surgiram dessa partilha, tomar-se-ia evidente o seu propósito de lançar, no Nôvo 
Mundo, os ftmdamentos econômicos da ordem de produção feudal. E não poderia 
deixar de assim ter procedido, porque o modelo original, de onde necessariamente teria 
de partir - a ordem de produção peninsular no século da Descoberta - continuava a ser, 
por suas características essenciais, a ordem de produção feudal.”^
Para Guimarães, como marxista, o ponto básico num regime econômico é 
como os homens obtém o seu sustento, como eles atendem às suas condições básicas 
de existência, isto é, o sistema de produção é o ceme da questão para detaminar um 
modo de produção. Assim, o terceiro pressuposto histórico para sustentar a tese deste 
autor, é no sentido de que a base do sistema de produção na metrópole, bem como na 
colônia, é a agricultura, e esta residia no monopólio da teiza. E como a tena é o 
principal meio de produção na época e se encontrava monopolizada nas mãos do 
senhorio feudal, estes inçregnam à tena a ordem do feudalismo, mesmo decadente.
O monopólio das terras, çela nobreza, enquanto principal meio de produção, 
contribui decisivamente para caracterizar o regime econômico no Brasil colônia como 
feudal, assim, "quando a Metrópole decidiu lançar-se na emprêsa colonial, não lhe 
restava outra alternativa política senão a de transplantar para a América Portuguêsa o 
modo dfi produção dominante no além-mar. E o fêz oônscia de que a garantia do 
estabelecimento da ordem feudal deveria repousar no monopólio dos meios de 
produção fundamentais, isto é, no monopólio da terra. Uma vez assegurado o domímo
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absoluto de imensos latifúndios nas mãos dos 'homens de calídades' da confiança de 
el-rei, todos os demais elementos da produção seriam a êle subordinados.
A troca do servo pelo escravo, como necessidade da empresa colonial - 
latifúndio colonial - numa regressão ao escravismo e o caráter comercial exportador da 
produção brasileira paia atender ao mercado mundial, são aspectos que não 
comprometem o caráter feudal da economia colonial, visto que "na situação objetiva 
de nossa agricultura, dominar a terra, açambarcá-la, monopolizá-la significa ter, 
praticamente, o domínio absoluto da totalidade dos meios de produção agrícolas. 
Acresce que o monopólio da terra, nas condições pré-c^italistas de nossa agricultura, 
assegura à classe latifundiária uma fôrça maior do que o poderio econômico, uma 
outra espécie de poder que ôeqüentemente supera e sobrevive áquele - o poder extra- 
econômico. O poder extra-econômico é imia característica e uma sobrevivência do 
feudalismo."’®
O mercantilismo, no entender de Guimarães, que impregna e inçulsiona a 
economia portuguesa quinhentista não é suficiente para caracterizar o modo de 
produção capitalista, visto que a economia mercantil existiu desde os primórdios da 
civüizaçâo em maior ou menor grau, e "se tomássemos como ponto referência, para 
definir e classificar os regimes econômicos, os fenômenos inerentes à circulação, 
acabaríamos por aceitar a absurda igualdade entre todos os sistemas sociais por que 
passou a Humanidade, a contar do momento em que abandonou a vida primitiva. Nâo 
teríamos, pois, como estabelecer distinção entre os períodos correspondentes à
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escravidão, ao feudalismo e ao capitalismo, de vez que, em todos êsses regimes, com 
maior ou menor grau, ò sistema mercantil está presente."’ -
Assim, a classe dos "homens de posses", por maior poderio econômico que 
detivesse na época das descobertas, ainda não detinha o poder político. Por mais que a 
burguesia e a realeza repartissem, de certa foima, o poder do Estado português, não 
tinham forças suficientes para destruir a ordem feudal ainda vigente em Portugal.
Guimarães desenvolve a tese feudal como o modo de produção dominante no 
Brasil colônia a partir de um ponto de vista teórico e político que tem implicações de 
ordem prática material. Ele é explícito: "a simples eliminação em nossa História da 
essência feudal do sistema latifundiário brasileiro e a conseqüente suposição de que 
iniciamos nossa vida económica sob o signo da foimação social c^italista significa, 
nada mais nada menos, considerar uma excrescência, tachar de supérflua qualquer 
mudança ou reforma profunda de nossa estrutura agrária. Supondo-se inicialmente 
capitalista o regime econômico implantado no Brasil-Colônia, estaria implícita uma 
solução inteiramente diversa daquela preconizada pelos partidários da reforma agrária. 
Se a estrutura agrária brasileira sempre teve uma 'configuração capitalista', por que 
revolucioná-la? Por que reformá-la?"’2
Guimarães avança a discussão, ^ ó s  ter caracterizado os traços feudais 
presentes em nossa colonização, até mostrar como estas características aqui ganham 
nova interpretação prática, viram traços coloniais diante da realidade. No sistema
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feudal clássico o monopólio da tena existe em iunção de um mercado interno, 
produção agricola paia atender ás necessidades próprias de cada feudo.
Já na colônia a produção é realizada ^  vistas ao mercado externo. O 
latifúndio produz paia eTqiortação e paia tanto incorpoia técnicas avançadas do tipo 
c^italista. Estes traços coloniais não negam os traços feudais, que são dominantes 
para este autor: "em suma, a condição colonial do monopólio feudal da te^ra acentua, 
fortemente, os fatores regressivos, os elementos de atraso inerentes áquele. Com isso 
queremos dizer que no latiíiindismo brasileiro são mais fortes ainda os vínculos do 
tipo feudal, tais como as relações de domínio sôbre as coisas e sôbre as pessoas, as 
interligações com as foimas primitivas do capital comercial, aos quais se acrescentam 
as paiticularidades da dependência aos trustes internacionais compradores da 
produção latifimdiária."’^
Alertando Guimarães que o regime feudal vigente em Portugal á época dos 
descobrimentos e no período colonial brasileiro perdeu em muito suas características, 
ganhando outras aqui no Brasil - traços coloniais - que em vez de enfiaquecer tal 
regime, o fortifica, tanto que ele conclui enfim, por imi regime de certa foima híbrído - 
o feudalismo colonial.
1,2. Capitaüsmo colonial
Roberto Simonsen afirma que é capitalista o regime econômico m^>lantado no 
Brasil colônia, visto que Portugal à época já tinha vencido politicamente a nobreza 
feudal e posto por terra o antigo sistema econômico: "na verdade, Portugal, em 1500,
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já  não vivia sob o regime feudal. D. Manuel, com sua política de navegação, com seu 
regime de monopólios internacionais, com suas manobras econômicas de 
desbancamento do comércio de especiarias de Veneza, é mn autêntico c^italista. Os 
seus ’vassalos’ não íicam atrás. Não fazem a conquista como os cavaleiros da Idade 
Média."’"
O lucro para Simonsen é característica do modo de produção capitalista e não 
do feudal, visto que "na economia feudal, não há o fíto de luo'o porque sendo 
demarcadas as classes sociais, a remuneração se toma íluição da condição social de 
cada classe. Os artesãos viviam de maneira certa e o que êles recebiam era para o 
sustento dêsse padrão de vida. Cada classe tem o seu padrão de vida e o número de 
pessoas de cada classe é mais ou menos limitado. Quem é servo ou filho de servo não 
aspira ao artesanato. E o artesão ou o filho de artesão não pensa em ser fidalgo. É isso 
que caracteriza a economia feudal. As trocas se realizam através de uma divisão de 
profissões estabelecidas. "’5
\
Para este autor, a população que se deslocou para a colônia brasileira vinha 
com objetivos claros, em busca de &rtunas, de riquezas, de lucros. Isto ^  si, rompe 
com as premissas da estrutura econômica do feudalismo.
Já quanto á questão da terra, Simonsen afhma que as concessões em seus 
aspectos jurídicos se assemelham ás instituições feudais, bem como, os poderes 
outorgados aos donatários, mas isso, por si só, não significa feudalismo.
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Para Guimarães, não passa de equivoco as posições defendidas por Simonsen. 
O incremento da economia mercantil não é base suficiente para se afirmar a existência 
de um novo modo de produção, no caso, o capitalismo. Para Guimarães é central o 
monopólio da terra nas mãos da nobreza feudal enquanto princ^al meio de produção 
para determinar a existência do regime feudal na colônia brasileira, pois enquanto que 
o meio de produção {»incipal é a tena no sistema feudal, as máquinas, o cf^ital, é o 
principal meio de produção no capitalismo; ”a ordem feudal vigente na sociedade 
portuguêsa de 1500 tinha sua base interna no monopólio tenitorial. E como a tena 
era, então, indiscutivelmente, o principal e mais importante dos meios de produção, a 
classe que possuía sobre ela o domínio absoluto estava habilitada a sobrepor às 
demais classes o seu poderio, por todos os meios de coação econômica, e, 
notadamente, de coação extra-econômica."’®
Já Simonsen afirma que "não nos parece razoável que a quase totalidade dos 
historiadores pátrios acentuem, em dranasia, o aspecto feudal do sistema das 
donatarias, chegando alguns a classifícá-lo como um retrocesso em relação às 
conquistas políticas da época. Portugal, desejando ocupar e colonizar a nova terra e 
não tendo recursos para &zê-lo, à custa do erário real, outorgou para isso grandes 
concessões a nobres e fidalgos, alguns dêles ricos proprietários, e outros já  
experimentados nas ejqiedições às índias. Concedeu-lhes outrossim, o Rei, vários de 
seus direitos políticos, indispensáveis ao fortalecimento da autoridade de quem ia 
correr tão graves riscos. Mas, para estimular a colonização, conservando, paia si, o 
dizimo das colheitas e do pescado, o monopólio do comércio de pau-brasil, as 
especiarias e das drogas e o quinto das pedras e dos metais preciosos, o Soberano
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regulou nos forais, os direitos políticos e a percepção de rendas dos donatários e 
deftníu-Uies também as responsabilidades perante a Coroa.
Guimarães defendendo a tese feudal, aponta que o que poderia parecer 
capitalista na verdade é característica do mercantilismo, no caso, o sistm a de 
produção dos engenhos, enquanto uma unidade produtiva com vistas à e^qjortação, 
tinha um caráter comercial o que caracteriza o mercantilismo, isto é, o autor dá relevo 
á circulação desta produção e não à produção em si.
Como vimos, a posição diante de uma ou outra tese tem implicações políticas. 
Paia Guimarães ; "a teoria do cí^italismo colonial não é, assim, um achado histórico 
tão inocente quanto parece. É uma teoria conservadora, reacionária que, bem 
arrumada, se encaixa perfeitamente nos esquemas políticos mais retrógrados.
Reitera Guimarães: "partindo dêsse ponto de vista, evidentemente falso, 
concebe-se uma estratégia política não-refermista, ou não-revolucionária, uma 
estratégia evolucionista; o desenvolvimento gradual, sem reformas. De acordo com 
ele, acrescentando-se à atual estrutura agrária alguns ii^redíentes - mais adubação, 
mais mi»:anização, numa palavra: mais capital - alcançaríamos a fórmula milagrosa 
para acelerar o progresso agrícola em geral, sem precisarmos apelar para qualquer 
reforma de base."'®
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1.3. Capitalismo dependente
Para Caio Prado Júnior, em Portugal, á época do descobrimento da colônia 
brasileira, já  não mais predominava o feudalismo. Portugal vive intensamente a fase 
mercantil e tudo giia em tomo dela, tanto que o Brasil ficou esquecido nas três 
primeiras décadas de seu descobrimento por não possuir comércio organizado como 
havia nas índias, daí a prioridade voltada àquelas colônias.
O comércio, enquanto circulação de mercadorias, gera um grande aumento no 
capital comercial que caracteriza a âise do mercantilismo. Fase esta, responsável pelo 
sepultamento do modo de produção feudal e afirmação do regime capitalista, onde a 
indústria, enquanto produção de mercadorias, gera o capital industrial, característica 
fundamental ^ s te  modo de produção.
No Brasil descoberto "uma só riqueza: os recursos naturais; daí uma só forma 
de e:?q)loração: a agricultura ou a pecuária, subordinadas ambas á posse flmdiáha. 
Assim o povo de comerciantes, que fózia um século se afastara do cultivo do solo para 
se dedicar de preferência á especulação mercantil, era novamente arrastado para o 
amanho da tena. "20
Como aos olhos de Portugal, o que brilhava era o comércio, e não havendo na 
colônia brasileira, só restou-lhe a agricultura como saída. Após o curto período 
extratrvista do pau de tinta, a agricultura aqui se instalou, como setor econômico 
dominante, e também como forma de ociq>ação visando á defesa fiente a ameaça de 
outras potências européias.
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Para Caio Prado Júnior esta enqnieitada da metrópole trouxe consigo alguns 
elementos feudais. Tanto que "o regime das o^itanias foi em princípio 
caracteristicamente feudal. Nâo gozavam os donatários de nenhum direito sobre a 
terra, vedando-lhes mesmo e?q)ressamente os forais a posse de mais de dez léguas 
(alguns dezesseis) de terra. E mesmo estas dez léguas deviam ser separadas em várias 
porções. Cabia-lhes contudo um direito eminiente, quase soberano, sobre todo o 
território da capitania, e que se e:q)ressava por vários tributos: a redízima dos frutos; a 
dízima do quinto, pago á Coroa, do ouro e das pedras preciosas; passagem dos rios 
etc.; o monopólio das marinhas, moendas de águas e quaisquer outros engenhos; 
finalmente o provimento dos ofícios e cargos públicos da capitania.'’^ ’
Esta forma feudal de ocupação do solo nâo obteve sucesso: "este ensaio de 
feudalismo nâo vingou. Decaiu com o sistema de colonização que o engendrara, e com 
ele desapareceu sem deixar traço algum de relevo na formação histórica do Brasil.”^ ^
E mais. Caio Prado Júnior implode a tese dualista conservadora de Lambert, e 
com isso, a idéia de que a solução é injetar investimentos no setor atrasado de nossa 
agricultura para se ter a solução dos problemas - tomar cs^italista o setor feudal e 
estará resolvido o problema agrário brasileiro -, pois a questão é muito mais 
complicada - há uma divisão internacional do trabalho por trás de tudo isto.
O argumento que Caio Prado Júnior usa, para mostrar que na nossa 
colonização os elementos feudais nâo "vingaram”, diz respeito à forma de ociqpaçâo de 
nosso solo e o mais importante, neste aspecto, é quanto á distribuição das terras em
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sesmarias. Observamos que as terras dadas em sesmarias eram de dois tipos; aquelas 
que tinham algum senhorio anterior e aquelas consideradas livres, isentas de 
pagamento de tributo ao senhor feudal, pela inexistência deste. As terras no Brasil nâo 
possuíam senhorio anterior (aos índios não pertence o domínio destas terras que por 
milhares de anos vinham habitando soberanamente) e, portanto, tratando-se de terras 
alodiais, a propriedade do sesmeiro (beneficiário) é plena. Cabe ao Beneficiário 
^enas o pagamento do dízimo - imposto enquanto cristão. Assim a propriedade dos 
sesmeiros "não comporta, todavia, nenhuma relação de caráter feudal, vassalagem ou 
outra. As terras eram alienáveis por livre disposição dos proprietsuios e não criavam 
laço algum de dependência pessoal. "23
Quanto à forma que foram distribuídas as terras brasileiras, em imensos 
latifúndios, não resta dúvida, para Caio Prado Júnior, de que não há traços feudais 
importantes que possam caracterizar o regime aqui in:q}lantado como feudal, e sim 
pelo contrário, a propriedade é plena, nada tendo a ver com a propriedade que tem 
sobre si vários domínios sinmltâneos, característica do sistema fundiário feudal.
Já quanto aos beneficiários das doações das terras brasileiras, suas origens 
sócio-econômicas são, sem dúvida, a dos mais abastados. Contempla-se os que tinham 
recursos próprios para efetivar a colonização. Para o autor em questão, tanto os 
homens de posses quanto os homens de qualidades, foram os preferidos da coroa, mas, 
"todavia este critério de ordem pessoal da metrópole e dos donatários na concessão de 
sesmarias teve sua influência reduzida a um mínimo  ^ foi praticamente anulado pelas 
condições gerais, especialmente físicas, da colônia. A imensidade do território deserto 
era mais forte que todas as preferências da Coroa ou dos donatários. Assim a seleção
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dos proprietários da coiônia subordinou-se afinal, unicamente, às possibilidades 
materiais e à habilidade própria com que cada um contava para aproveitar a valorizar 
as terras que recebia ou que simplesmente ocupava sem título legal algum.
O principal meio de produção no Brasil colonial é o cíçital. Entende Caio 
Prado Júnior que a terra não tinha valor algum sem o capital que a fecunda e que 
"nisto se distingue a nossa fonnação da Europa medieval saída da invasão dos 
barbáros. Lá encontraram os conquistadores descidos do Norte uma população 
relativamente densa e estável que já se dedicava à agricultura como único meio de 
subsistência. O predomínio econômico e político dos senhores feudais resultou assim 
direta e unicamente da apropriação do solo, o que automaticamente gerava em 
relação a eles os laços de dependência dos primitivos ocupantes. Aqui não. A 
organização político-econômica brasileira não resultou da superposição de uma classe 
sobre uma estrutura social já constituída, superposição esta resultante da apropriação e 
monopolização do solo. Faltou-nos este caráter econômico ílmdamental do feudalismo 
europeu. "25 c  ;
Caio Prado Júnior atribui uma relação estreita e direta de dependência 
econômica da colônia brasileira em relação a  Portugal. Para ele o Brasil viveu desde 
seus primórdios um modo de produção ce^italista eminentemente dependente.
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2^ este .seotído, descartando qualquer tese que não sqa a do modo de produção capitalista dependente do 
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Neste sentido este pensador afínna: "no seu conjunto, e vista no plano mundial 
e internacional, a colonização dos trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa 
comercial, mais complexa que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que 
ela, destinada a explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito do 
comércio europeu. É este o verdadeiro sentido da colonização tropical, de que o Brasü 
é uma das resultantes; e ele e?q}licará os elementos fundamentais, tanto no socid como 
no econômico, da formação e evolução histórica dos trópicos americanos. Se vamos à 
essência da nossa formação, veremos que na realidade nos constituímos para fornecer 
açúcar, tabaco, alguns outros gênaros; mais tarde, ouro e diamante; depois algodão, e 
em seguida café, para o comércio europeu. Nada mais do que isto. É com tal objetivo, 
objetivo exterior, voltado para fora do país e sem atenção a considerações que não 




Raymundo Faoro ataca firontahnente as teses feudais, aponta para o capitalismo 
como modo de produção dominante no período colonial brasileiro, mas a partir de 
uma perspectiva weberiana, isto é, um cjq>itaíismo regido por uma estrutura 
patrimoniaíista.
Com base em Max Weber, há três tipos de dominação: a carismática, a 
racional, e a dominação tradicional, que estaria, esta última, dividida etn liés subtipos;
^^ PRADO JR., Caio. História econômica do Brasil 40. ed Sâo Paulo: BrasUiense, 1993. P. 22 e 23.
gerontocracia, patriarcalismo, e o patrimonialisnio. Faoro aímna que a dominação 
tradicional, com o subtipo patrimonialista, não se encontra na realidade brasileira de 
foima pura, não há tipos idecàs puros, mas é o que mais se aproxima da nossa 
problemática.
Por regime patrimonial, entende Faoro, é aquele em que prevalece a 
"sobrepropriedade" incidindo sobre uma mesma coisa, isto é, temos além da 
propriedade do rei e dos particulares, uma sobrepropriedade que se identifica com o 
território em que comando e domínio, sobre as coisas e pessoas, não guardam 
diferenças, não estão s^arados. Assim, "no Estado Patrimonial havia, latente, o 
poder de comando, direção e ^opriação  sobre pessoas e bens, sem que os súditos 
pudessem alegar, no caso de inversão da propriedade ou exigência de serviços, 
indenizações ou compensações. No fundo - nas formas puras do patrimonialismo, 
formas realmente construídas - o domínio seria uma concessão do príncipe, como 
concessão era toda a atividade e c o n ô m i c a ,
>
Para Faoro, Portugal na época dos descobrimentos, e mesmo a partir de sua 
independência, não pode ser classificado entre os países em que predominou o modo 
de produção feudal. Portugal não conheceu o feudalismo, visto que, a realidade no 
pequeno reino ibérico nega o conteúdo do sistema feudal, como por exenq>lo, a 
questão de que não havia entre o f b í  e  o vassalo, a classe dos senhores q[ue possuíam 
autonomia política, e além disso, a economia portuguesa estava centrada no comércio, 
sendo que o crescimento do comércio, contrário a ordem feudal, contribui para o 
aparecimento do sistema patrimonial.
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Assim, no contexto de uma monarquia patrimonial, no caso Portugal, ”o rei se 
eleva sobre todos os súditos, senhor da riqueza territorial, dono do conuércio - o reino 
t ^  um dominas, um titular da riqueza eminente e perpétua, capaz de gerir as maiores 
propriedades do país, dirigir o comércio, conduzir a economia como se fosse enqjtesa 
sua. O sistema patrimonial, ao contrário dos direitos, privilégios e obrigações 
fixamente determinados do feudalismo, prende os servidores numa rede patriarcal, na 
qual eles representam a extensão da casa do soberano. "2»
Por mais que a colonização do Brasil tivesse como questão central a 
distribuição de terras, visto que a terra é fundamental quando se fàla em agricidtura, 
Faoro entende que "a largueza no distribuir provinha, também, do pouco valor das 
terras; terra e cultivo nâo eram termos correlatos; para o cultivo eram necessários 
eso:avos, caros e difíceis depois que se desfoz a ilusão do préstimo do indígena. (...) a 
terra só valeria com grossos investimentos, sobretudo com a compra do escravo 
a&icano. Num quadro válido para o açúcar e o café, no curso de trezentos anos, a terra 
representaria o valor de um décimo do valor da escravaria.
Faoro, bem como Caio Prado Júnior, credita ao curto período do sistema das 
cí^itanias herditárias uma tentativa feudalizante das terras brasileiras, mas que
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fiacassou como projeto de colonização. Para o autor weberiano, fora o episódio das 
c£4>itanias hereditárias, a colonização obedeceu á dinâmica patrimonial.
Assim, incisívainente, este autor quebra com um dos principais suportes das 
teses feudaiistas creditadas ao Brasil colonial, de que o cs^ital, e não a terra, é o 
princq>ai meio de produção c que o capitalismo aqui únplemmtado, como 
"capitalismo burocrático”, "cf^italismo politicamente orientado", ou ainda, 
"c^italismo político", é uma modalidade do patrímonialismo.
Raimundo Faoro, no s^ id o  de negar a tese feudal, busca elementos históricos 
importantes de serem frisados. Aímna que a partir da Revolução de Avís a 
propriedade da teira já  não carrega os vestígios do feudalismo clássico e a própria Lei 
de Sesmarias, de 1375, é a e?q>ressão do predomínio da coisa pública sobre a ordem 
particular do senhorio feudal. É o Estado absolutista intervindo no s^ id o  de 
viabilizar a produção para a demanda interna e repovoar o pequeno, país lusitano, 
quebrando, sendo necessário, com as convicções de que a propriedade é um 
prolongam^to da pessoa, da femília, ou da estirpe.
Já na tansposição desta lei paia o Brasil, onde cabia ao beneficiário de 
sesmarias apenas o pagamento do dízimo á Ordem de Cristo, pois eram livres de 
tributos ao senhorio, demonstra-se claramente que os vínculos feudais não mais 
existiam no tocante á terra. Assim, "excluído ficava, desde logo, entre o proprietário e 
a autoridade qualquer liame senão o de subordinação política, lin^K) de vestígios 
feudais. "3^
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Faoro repele a teoria feudal mostrando que a propriedade da terra nâo se 
assemelha ao tipo de propriedade existente no feudalismo clássico, e que nâo há mais 
os vestígios das relações feudais entre senhor e vassalos^^, e mais, que a terra nâo é o 
principal meio de produção e sim o capital, cf^ital este que deve ser buscado pelos 
senhores do engenho, do café, junto aos banqueiros europeus e a burguesia mercantil.
Este contexto "refletiu sobre o sentido da propriedade temtorial, que se al^ista 
da concessão administrativa para ganhar conteúdo dominial. O pietendente à sesmaria 
deveria provar ser homem de posses, capaz de ajustar o destino da terra aos produtos 
e3q>ortáveis. O solo, ao contrário dos propósitos inscritos nas cartas de doação e nos 
fòrais dos donatários, passou a ser suscetível de foros.
A mudança no sentido da propríedade terrítoríal do sesmeiro beneflciárío, que 
para Faoro, deixa de ser concessão administrativa e ganha um conteúdo dominial, 
espelha-se na realidade amerícana que torce o conteúdo da lei, ''transformando a terra, 
de instrumento régio de colonização e povoamento, em garantia permanente do 
investimento agrícola. De outro lado, dentro da mesma corrente, a sesmaria, meio 
jurídico para apegar a terra á c^acidade de cultivo, serviu para consagrar as extensões 
latifundiárias. Tudo por obra do açúcar e da e?q)a]isão do gado, afirmando a tendência, 
no plano político, da autonomia do potentado rural. Potentado rural envolvido e, em 
muitos momentos, paralisado pelos poderes econômicos que manipularam a venda do 
escravo e o mercado con^prador europeu. A administração colonial, com sede em 
Lisboa, desconfiada e arguta, nâo assistiria impassível ao seu aniquilamento: à
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pressão centrífuga reívidaría com medidas centralizados, no ceme das quais vibrava o 
dominio político da realeza.
Faoro repele a tese simplista que toda nobreza terrítoríal será sempre nobreza 
feudal; "os donatáríos - os capitães-govemadores - teriam sido os troncos do sistema 
feudal, consolidado pela transmissão plena e hereditária da propríedade e pela 
amálgama, ^  suas mãos, da soberania e da propríedade. Dessa base inicial, 
constituída reahnente da aristocracia portuguesa, o sistema se teda ampliado aos 
senhores de terras, aos potentados rurais, aos latiíundiáríos, sob o argumento de que a 
tena era, mesmo no P o r ti^  quinhentista, ’o principal e mais importante meio de 
produção'. (...) a transposição - de senhor de engenho a fidalgo - obedece a um 
pressuposto. Não basta o cabedal, é necessárío cabedal e govemo, paia que se 
confíram a ele os poderes s e n h o r i a i s . " 3 5
Isso tudo apontado pelas teses feudais nâo repiesaita a realidade colonial 
brasileira. Elas tomam por base, no dizer de Faoro, analogias, que é um confronto de 
fetos próximos e não iguais.
Faoro em defesa da tese do capitalismo patrimoniaíista em síntese afirma o 
seguinte;
a) o engenho, enquanto primeira unidade produtiva instalada na colônia, teve 
nítido caráter capitalista (assim pode se dizer, mais tarde, dos calhais);
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b) as relações estabelecidas na colônia são do tipo patrimonial pié-modemo, 
isto tanto entre os c£^itães-govemadores com o rei, como entre os potentados rurais e
o govemo;
c) cabia aos donatários uma dupla qualidade: eram :fêizendeiros e autoridade ao 
mesmo tempo;
d) os fiivores concedidos aos donatários não se assemelham ao feudalismo, 
eram típicos de um capitalismo politicamente orientado, isto é, enquanto empresas que 
visavam lucros e onde a Coroa não insuflava a economia com recursos próprios, mas 
estimulava-as para colher benefícios futuros;
e) esta enqmesa rural tinha por base a monocultura e visava á e?qK)rtaçâo, com 
isso demostra a inexistência de uma economia natural e, sim, mercantil, pré- 
capitalista;
Q a propriedade rural da colônia não tinha senhorio de tipo feudal, inexistia um 
senhor e vassalos;
g) os latifundiários não são a nobreza feudal, visto que para sor nobre se requer 
que exista um estatuto jurídico, confirmando e materializando suas vantagens, e que 
esta posição sga hereditária, enquanto perpetuação do estatuto na dependência;
h) a assertiva de que os senhores de engenho são riquíssitnos é uma inverdade, 
temos na nossa história colonial inúmeros exen:q)los de endividamentos junto à 
burguesia comercial e banqueiros da Europa;
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i) nâo há servos, típico do feudalismo, a empresa lural é tocada por mâo de 
obra escrava que representa ^ reciável valor econômico enquanto capital;
j) Por fim, os senhores de engenho na verdade sâo feitores do Rei português. O 
Rei, para Faoro, sempre esteve atento ao seu negócio.
Assim, no entender de Faoro, a partir de um sistema patrimonialista, e7q>licaria- 
se melhor as peculiaridades da sociedade brasileira: "patrimonial e nâo feudal o 
mundo português, cujos ecos soam no mundo brasileiro atual, as relações entre o 
homem e o poder sâo de outra feição, bem como de outra índole a natureza da ordem 
econômica, ainda hoje p^istente, obstinadamente persistente. Na sua feita, o 
soberano e o súdito nâo se sentem vinculados á noçâo de relações contratuais, que 
ditam limites ao príncipe e, no outro lado, asseguram o direito de resistência, se 
ultrapassadas as fionteitas de comando. Dominante o patrimonialismo, uma ordon 
burocrática, com o soberano sobreposto ao cidadão, na qualidade de diefe paia 
funcionário, tomará relevo a eTqncssáo. Além disso, o capitalismo, dirigido pelo 
Estado, inq>edindo a autonomia da enqnresa, ganhará substância, anulando a esfera das 
liberdades públicas, fundadas sobre as liberdades econômicas, de livre contrato, livre 
concorrência, livre profissão, opostas, todas, aos monopólios e concessões reais.
Para Faoro, em relação a realidade brasileira, ”nâo é a sociedade civil a base da 
sociedade, mas uma ordem política em que os indivíduos ou sâo basicamente 
governantes ou sâo governados. O soberano e seu quadro administrativo controlam
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diretamente os recursos econômicos e militares do seu dominio - que é também seu 
patrimônio.
Não se pode incorrer no erro de considerar todo de intervenção estatal na 
economia como patrimonialismo. No patrimonialismo existe depsidência do setor 
privado em relação ao poder público. Este último, o poda: público, concentra os 
recursos econômicos e administrativos e controla, através de subsídios, concessões, 
estímulos, autorizações, etc, a empresa privada, que para Faoro, no contexto do 
patrimonialismo, só é viável por meio da dádiva pública, é ”o Estado patrimonial 
oculto no capitalismo, criando o 'cspitalismo politicamente orientado', que controla, 
fomenta, estimula e &z da econômia um ^êndice do poder público. A sociedade, em 
tal situação, pode chegar a ser, como assinalamos, um pouco autônoma, mas nunca 
independente: não será ela que ditará ao poder público a política, mas será a política 
que lhe ditará a conduta. "3®
Depois de, sucintamente, termos posto as principais posições de Faoro, ^ - s e  
necessário observarmos que ele também a&sta a tese weberiana do tq>o de dominação 
tradicional patriarcalista. Neste caso ele ataca as posições defendidas por Sérgio 
Buarque de Holanda e Gilberto Freyre, de que o Estado brasileiro tinha sua 
característica principal assentada no poder do pater-familias, das grandes fiunílias 
proprietárias e autônomas. Neste contexto, de uma sociedade patriarcal, não há 
possibilidades do desenvolvimmto do patrímonialismo, visto que todo o mando 
político é centrado na família, é um prolongamento da íâmília, e portanto, não há 
espaço para o liberalismo político. Para o autor de Os Donos do Poder^ na sociedade
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^FAORO, Raymundo. A aventura liberal numa ordem patrimoniaSista. Op. d t, p. 17.
patriarcal, tanto em nível econômico como político, o liberalismo é i^enas uma 
fòchada. Possível, o liberalismo, principalmente o econômico, mesmo com distorções 
profundas, na sociedade patrimonial.
Repelindo teses weberíanas, contrárias ao patrimonialismo, Faoro, mostra, num 
"acerto de contas”, que o marxista Caio Prado Júnior, no decorrer da sua produção 
teórica, aproxima-se da tese do Estado patrimonial. Para tanto, trabalha ccmi os 
pressiq)ostos sustentados por Caio Prado Júnior nas obras: Evolução Política do 
Brasil, de 1933, Formação do Brasil Contemporâneo, de 1942, e A revolução 
Brasileira, de 1966.
Na primeira obra, o autor sustenta que as classes existentes em Portugal e no 
Brasil colonial são os motores da história numa ordran social burguesa, negando com 
isso, a tese feudal e a do patriarcalismo. Na segunda, o rei e sua corte pairam sobre as 
classes, ocupando o primeiro plano do contexto da colonização - explica-se aí o 
absolutismo. Na terceira obra de-Caio Prado Júnior, aos olhos de Faoro, é o momento 
de forte ruptura daquele autor com as suas posições anteriores, visto que, t^iesar de 
continuar a negar a tese feudal, já  não mais entende que a burguesia sqa c^ az  de 
tomar um caminho próprio ao nível econômico. Há uma conversão de Caio Prado 
Júnior ao patrimonialismo.
Pode se notar isso, no que Caio Prado Júnior afirma, em relação aos 
antagonismo internos da burguesia, que tem, "senão impedido, pelo menos 
embaraçado a polarização das forças e tendências políticas biasüeiias no plano das 
lefoimas e transformações econômicas, sociais e políticas que se trata de levar a 
efeito. (...) Essa diferenciação no seio da burguesia se prende ao pi^el desempenhado 
pelo Estado, ou antes pelo Govemo que o encarna, na economia nacional e, em
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particular, no processo de &rmaçâo e acumulação privada de ci^ital através do 
íàvorecimento pelo poder público de interesses particulares. (...) para irmos procurar 
as mais antigas raízes dessa situação, a tradição burocrática de uma monarquia como 
a portuguesa, que desde o século XV pelo menos, e por todo o período em que 
presidiu á colonização e formação brasileira, enfeixou em suas mãos as principais 
iniciativas e empreendimentos econômicos da nação.
Conclui Caio Ptado Júnior em A Revolução Brasileira: "esse capitalismo 
burocrático (chame-mo-lo assim de um nome já  consagrado na literatura política da 
atualidade, e que se aplica, com toda propriedade, ao caso brasileiro) tem um 
papel político relevante. Sobretudo porque, dada sua própria natureza e as 
circunstâncias econômicas em que se apóia, o capitalismo burocrático exerce 
influência preponderante na condução dos negócios públicos.”^
i^pesar da foima concisa com que abordamos o modo de produção que 
predominou no Brasil colonial, se pode concluir que o modo de produção capitalista, 
de caráter patrimonial, deitou neste período suas raízes. Situação que se manteve no 
século XDC e que alcançou o nosso século, s^esar das influências impostas pelas 
Revoluções burguesas . Assim, finalmente, podemos avançar na leitura "oontextual” 
da Lei de Terras de 1850.
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2, ORIGEM DO DIREITO AGRÁRIO APUCADO AO  BRASIL COLÔNIA
Vista, no capítulo I, a partir de um quadro do direito agrário na atualidade 
brasileira, breve história da propriedade e suas diversas formas, moldadas por 
diferentes momentos históricos, vamos, por exclusão das outras, trabalhar a 
propriedade fundiária no período colonial.
Para tanto, além do aspecto jurídico que regula a propriedade da terra neste 
período, traçaremos um pequeno contexto no qual se processou a colonização do 
Brasil, i^esar de sucinta, esta contextualização é inq)ortante para entender a Lei de 
Sesmarias - o sistema sesmarial -, implonentado na colônia brasileira e que 
prevaleceu durante mais de três séculos.
Para. contarmos a história jurídica da oci^iação tenitorial do Estado brasileiro é 
necessário buscannos suas orígens. Estas estão localizadas em Portugal, "retalho 
misénimo de tena, cintada, ao poente, pelo Atlântico, e a leste e sul pela Espanha"^’.
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2,1 Colonato adscríOcio e terras comunais: influências na L^ de Sesmarias,
Portugal, em seus primórdios, é parte de um grande processo de influências 
várias, tanto dos romanos, como dos visigodos e dos sarracenos. Algumas dessas 
influências se fazem notar na Lei de Sesmarias, como por exenqilo, as terras comunais 
e o instituto do colonato adscrítício.
PORTO, Coeta. Estudo Sobre o Sistema Sesmarial Recife: Imprensa IM yenitáriaAJFPE, 1965. p. 17.
Os reinos bárbaros que se formaram a partir da ruma do Império romano 
adotaram em muito o direito destes, tanto que é perceptível a influência do direito 
clássico no breviário de Alarico que regia os visigodos na Península Ibérica.
No processo de mudanças da concepção estatal, o mundo antigo, tanto na 
Giécia como em Roma, teve na cidade o seu ponto central,'isto é, a estrutura estatal 
localizava-se na cidade, daí termos a herança romana da tradição munic^alista'*^^ 
ainda, em certos aspectos, presente em nossos dias.
Enquanto que no mundo antigo a idéia de Estado se liga ao meio urbano, no 
mundo medieval se coiporifica nos íèudos, essencialmente rural'*  ^ tarde, esta 
concepção irá se ronq>er com o surgimento dos aglomerados urbanos - burgos e 
burgueses - como reação ao "eqmsionamento” determinado pela economia feudal e 
pela dominação dos senhores dos feudos.
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antiga ooncq>çao municÓMlista, <pie mimtmha conqilda UKkpendência quanto ao govenio nninid|)al, seu 
direito privado, sua rdigião  ^ etc. e que fora dortniido com o alargamento do Inq>ério romano que pana a 
determinar uma estrdta dq>endencia entre os munidpios conquistados e Rrana, pode ser vista, apcm  de iundar 
easencialmeme nas crenças reiigioMis doa bcmem a MristfaKáit dos muníc^oa, eoa CX)IH.ANGES, Ftistel. A 
Cidade Anüga: Estudos Sobre o Culto, o Direito, as Instituições da Orécia e de Roma. Tmduçío de Jmas 
Camargo Leite e Eduardo Fonseca. São Paulo: Hemu  ^1S>75.
Neste sentido esdaiece Coeta Porto que Roma ao espandir«e permite que os povos conquistados mantenham sua 
adminiBtraçgplocid, ocmnfdwidniilgiinRdirMtniiidpp«HiiAmÍRnMi»«iiinh^ohrÍBM>A>-ft(i de certos encarBOB, como 
tributos e laestar serviço militar em defesa do Estado romano: "doode se diamar aos núdeos conquistados 
■munidpia’ - de teunus' - ^ nis. encargo (...)" Op. d t, p. 156.
^^ Por maÍB que anligQidade greco^ romana coostituini seDopre um universo centrado ms ddades (...) Cofdudo^  
ao mesmo tenqw, estre fiiso de dvilização uiitana teve senqire algo do efeito de fachada frMnpe l'o«il sobre a 
sua posteridade, pois por detrás desta cukura e organização não havia uma eoMíomla urbana que lhe 
comparasse: pdo contrário, a prosperidade material <pie sustentava a sua vitalidade intelectual e dvica provinha 
em proporções esmagadoras do campo. O mundo dássico era massivament  ^ inalteradamente, rural nas suas 
proporções quantitativas básicas.'’ ANDERSON, Peny. Passagens da Antigüidade ao Feudalismo. Trachição de 
Beatrss Sidou. 4. ed. São Paulo: ^asiliense. p. 19.
Apesar das discussões, de que em Roma existiu a propriedade privada da teira 
desde os mais remotos tempos, ou se estas pertenceram á coletividade e somente mais 
tarde foram apropriadas privativamente, o certo é que o solo itálico é considerado res 
mancipl. A estrutura estatal romana centrada na cidade tem no canço, no meio rural, 
sua base econômica, considerando-se assim, a terra como um bem maior.
Depois de predominar no Estado romano a pequena propriedade, a ganância 
dos nobres e patrícios gera os latlfiindla, que sâo atacados, sem sucesso, pelas leis 
agrárias, como por exemplo a lei dos Qracos. Mesmo em vão tais leis, contrárias aos 
latifundiários, permanece o antigo costume de repulsa ao solo inculto: ”e indivíduos ou 
pessoas jurídicas, se possuíam áreas vastas, costumavam dá-las de arredamento ad 
perpetuam  ou ad longum tempus, mediante o pagamento de pensão anual - canon, 
ou vectlgal, - discutindo-se, ainda nos tempos de Gaio, se tal processo inq)ortava 
venda ou aluguel, até que Zmão - ou Justiniano, interpolando-lhe uma constituição, - 
decidiu se tratava de negócio sul-generls - enfiteuse - situação jurídica peculiar, em 
que coexistem dois domínios simultâneos, o donunlo direto ou nú, do propríetário, e
o domínio útil, do enfiteuta - poder Jurídico sobre coisa de outrem, da conceituação 
de Manzoni."^
A maioria das legislações romanas nâo tratava de atacar fiontalmente os 
grandes proprietários regulando a extensão das áreas em suas mãos, mas sim as terras 
mantidas incultas. A tônica é o í^oveitamento da terra: "reunindo Justiniano, no livro 
XI, tít. 58, do Codex, várias constituições disc^linando o problema de omnl agro 
deserto, entre as quais aquela - de Graciano, Valente e Teodósio, - que estabelecia a 
chamada adiectio, ou eplbolé, isto é, a fòculdade de poder o proprietário do solo
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anexar a parte vizinha, se inculta ou abandonada (Codex, XI, 58,7), e aqueloutra, que 
dava o domínio da terra a quem a eTqiIorasse durante dois anos, si bienil fiierit 
tempus emensum omnls possessionls et domlnii carebit, qui siluit (XI, 58,8).”^ ^
Este costume romano, de repulsa ao solo inculto, foi trasmitido aos povos 
bárbaros e nota-se, quando da luta dos cristãos contra os mouros, que as terras, na 
medida em que iam sendo conquistadas, iam sendo distribuídas pelos conselhos 
municipais, decorrentes estes da tradição municipalista romana, para que elas fossem 
cultivadas e por conseqüência repovoadas, visto que solo sem cultura significava um 
crime contra a coletividade, contra o interesse comum:
A terra de determinada comuna é res publica, e neste sentido é "antiquíssimo 
costume, nalgumas regiões da península, prescrevia fôssem as terras de lavrar da 
comuna, divididas segundo o núm^o dos munícipes, e sorteadas entre êstes para 
serem cultivadas e des&utadas, ad tempus, por aquêles aos quais tocassenL”^
É neste contexto que o condado de Portu Callis é doado ao Conde D. Henrique 
de Borgonha, casado este com D. tearesa, princesa espanhola. Além do marco da 
doação deste condado, paia a formação do Estado português, temos a independência 
alcançada por este frente aos espanhóis na vitória de Canq>o Ourique, sendo aclamado 
Rei Afonso Henriques em 1140. Assim, instala-se a dinastia de Borgonha que reina 
até o govemo de D. Fernando - o Formoso pai da Lei de Sesmarias.. Após sua morte 
instala-se no poder da coroaa dinastiade Avís, através do Mestre de Avís, sob o nome 
de João I.
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Ruy Cime. Pequena História Territorial do BrasiL Sesmarias e Terras Devolutas. 2. ed Porto 
Alegre; SuUna, 1954. p. 11.
Na independência do Estado português, na busca de tomá-lo Reino autônomo, 
contra a vontade dos espanhóis e na expulsão dos sarracenos, a dinastia de Borgonha 
se apóia, ora na força do feudalismo, ora nos municípios - burgueses - que lutam 
contra os castelos, estimulando-os na foimação e autonomia dos municípios. 
Enfraquecido os senhores feudais, os monarcas absolutistas já  fortificados, voltam-se, 
estes últimos, contra os municípios. Assim, é de se notar que "a evolução natural do 
sistema político reinante na Idade Média traduziu-se na foimação de grandes Estados, 
em que o poder absoluto absorveu os feudos e os governos das cidades.
O poder absolutista se sobrepõe ao poder municipal, tanto que, a idéia de 
município se dilui, quase some quando da colonização do Brasil a partir do século 
XVI. Acanhadas municipalidades no Brasü colonial, conforme Faoro, seguindo 
Oliveira Viamia, que nunca passaram de povoações e vilas.
Assim, "entrelaça-se, em suas origens, o regime jurídico das sesmarias com o 
das terras comunais do município medievo, desfrutadas utl singull pelos munícipes,
I ou sga, com o regime jurídico dos assim chamados communalia. (...) Mas a verdade 
é que a instituição comunal cedeu lugar rapidamente á instituição régia, ciya evolução, 
sua vez conduziu ás concessões de domínio."^®
^  Em vigor o instituto do colonato adscrítício, vem, juntamiente com a instituição 
comunal, servir de íiuidaniento para a Lei de Sesmanas que viria a ser decretada por
I D. Fernando.
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^UMA, Ruy Cime. Op. d t, p. 11 e 12.
Adscritício é colono, b ^ i como seus herdeiros, que está obrigado a trabalhar e 
viver em determinada terra, e como aponta as Chronicas dos Reis de Portugal, no 
caso D. Fernando, de Duarte Nunes Leão: ”i t ^  que todos os que erão ou soiâo ser 
lauradores, e os íilhos e os netos dos lauradores e quaesquer outros, que em villas e 
cidades, ou fóra dellas morassem, vsando de officio, que não fosse tam proueitoso ao 
bem comum, como era o da lauouia, que taes como estes fossem constrangidos a 
laurarem, saluo se houuessem de seu valia de quinhentas liuras, que, naquelle tenqio 
dei Rei £>on Fem^ido, valíão cem dobras, que era grande somma de dinheiro.
Na verdade a questão do colonato adscritício não se limitava £^enas a obrigar o 
colono e seus descendentes a retomar e permaneço: na lavoura, e sim &z parte do 
conflito em que se encontra a realeza, comum nas nações européias, de num 
determinado momento apoiar-se na força dos barões feudais, e noutro na força das 
cidades emergentes, no qual, recçrocameote, um representava ameaça a sobrevivência 
do outro. E como no antigo Estado romano a classe dominante - os patrícios - 
procuram incorporar a classe plebéia, ou melhor, a riqueza concentrada na mãos de 
alguns pertencentes a plebe, se percebe na citação acima que o burguês - residente nos 
burgos - tendo ”quinhentas liuras, (...), valião cem dobras, que era grande somma de 
dinheiro” estavam desobrigados a voltar à terra, isto é, não seriam constrangidos a 
retomar ás atividades agrícolas. O Estado absolutista, bem como o Estado romano 
clássico, busca nas pessoas ricas, enquanto riqueza emergente, um ponto de apoio 
político-econômico e para tanto incoipora-as ao s^arelho estatal.
Por outro lado, a realeza, diante do situação social da época, toma régio o 
antigo costume de dar terras aos lavradores, des^opriando, ou obrigando os
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proprietários a cultivarem ou darem suas terras para o cultivo de terceiros: "tinha-lhe 
demmciado um João Eamies que o Prior e Beneficiados da dita Igrga (Coliegiada de 
Sâo Bartholomeu, de Coimbra) possuião hum olival, além do Mondego, defronte da 
cidade, que havia tres ^mos que estava por cultivar e, em pena, pedia que se lhe desse, 
a elle denunciante. Resolve El Rei, depois de hum largo relatorio; - Otorgo e aprasme 
que ho dito olival que hajades quejando que elles ho havion, per ho no amanharem em 
maneira que vos me ho notificaste, de guiza que vos Joanne Eannes lhe daredes ha 
penson que alvidrarem os homens bons."5o
Nas Chronicas de Duarte Nunes Leão temos que D. Fernando "primeiramente, 
mandou que todos os que tivessem herdades, suas próprias, ou emprazadas, ou per 
outro qualquer titulo, fossem constrangidos para as lavrar. E que se fossem muitas, ou 
em desuairadas partes, laurassem as que mais lhes £^ouuesse, e as outras fizessem 
laurar per outrem, ou dessem a lauradores de sua mâo. De maneira que todas hrardades, 
que erâo para dar pam, todas fossem de trigo, ceuada e milho.
Nâo só o colono e seus herdeiros estavam obrigados a permanecer, ou retomar, 
em vistas de £aer produzir o solo. Os vadios, mendigos e ociosos tinham a mesma 
sorte, ou pior, visto que em base de lei de 1211, ^on ta  Ruy Cime Lima, contra estes 
as penas eram mais duras.
Em resumo: o instituto do colonato adscritício e a prática régia de entregar 
jterras para cultivo, tomadas dos proprietários que nâo as í^oveitam, baseada no
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costume da distribuição das terras comunais, contêm o genne da Lei de Sesmarias de 
1375. Esta lei toma régio antigos costumes.
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2.2, D. Fernando e a Ld, de Sesmarias
D. Fernando - o Fomioso -, último rei da dinastia de Borgonha, sobe ao trono e 
encontra Portugal, do século XIV, com sérios problemas sociais. Não bastasse isto, o 
rei se envolve em querelas amorosas quebrando os compromissos com a filha do 
sob«:ano de Castela, o que leva a invasão de seu país. Além dos romances, o Rei 
pretendia apossar-se do trono de Castela, e nas três guerras empreendidas aliou-se a 
ele a classe dos burgueses e comerciantes, ficando o q>oio dos senhores feudais e 
grandes proprietários com Castela. Sendo que intemaniente Portugal vivia a luta entre 
comerciantes e grandes proprietários fundiários. Tudo isso, essas alianças entre 
divosos segmentos da classe dominante em tomo de um ou de outro projeto político, 
refletirão no empreendimento de e?q)ansão do pequeno país lusitano além mar.
É interessante notar que o contexto econômico-social que se encontrava 
Portugal naquele século é atribuído basicamente á íàlta de produção agrícola para 
atender a demanda interna. Vemos que as "lutas internas, invasão estrangeira, gastos 
com as guerras, perda de homens, paralisação da vida nacional, tudo agravou ou, 
mesmo acarretou a crise de abastecimento, a fome, a miséria, ciyas causas, entretanto.
os conselheiros régios enraizavam, imicamente, na incultura do solo, deixado em 
resslos, por incúria, mândria, desleixo dos proprietários.”^ ^
Sob as ordens de D. Fernando é realizado em Portugal um censo das terras de 
semeadura e onde se constata que; "mandando El Rey D. Fernando con^)utar as terras 
de semeadura, que havia neste Reyno, se achou que, se todas se cultivassem, haveria 
pão de sobejo para toda a gente, e não seria necessário trazello de fóra."^^
r  Encontrada a causa dos problemas econômicos-sociais de Portugal - a &lta de 
 ^ produção agrícola devido à incultura dos solos -, e con&mada pelo censo rural 
realizado, Dom Fernando promulga a Lei de Sesmarias em 1375 para fezor fiente á 
crise de abastecimento.
No quadro dos problemas vividos por Portugal, época de intensa atividade 
legislativa da Coroa Portuguesa, o advento da Lei de Sesmarias não configura grande 
novidade no mundo jurídico, visto que suas características principais já  figuravam em 
legislações anteriores.
Diante do problema agrário da época, a lei de D Fernando tratava de 
promover^  ^a produção agrícola e conseqüentemente repovoar Portugal. A lei atendia 
ao binômio produção - repovoamento, tanto que "a legislação de sesmarias 
jrepresentava, em Portugal, uma tentativa para salvar a agricultura decadente, para
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evitar o abandono dos campos que se acentuava à medida que se decompunlia a 
economia feudal, na razão do crescimento das atividades dos centro urbanos. Era, em 
sua interferência na propriedade agrma, uma tímida restrição ao Direito Feudal, 
embora, bem se possa avaliar, muito difícil de ser praticada."^^
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A definição de sesmarias, com pequenas variações entre as ordraiações, é a 
seguinte: "sesm^^ias são propriamente as dadas de terras, casaes, ou pardieiros, que 
p  foram, ou são de alguns Senhorios, e que já  em outro tonpo foram lavradas e 
^  ^  aproveitadas, e agora o não são. "5«
2,3,Origem da palavra **sesmaria** e ’*sesmeiro"  ^em Portugal e no Brasil
No intuito de mostrar quais as características marcantes desta lei, &z-se 
necessárío atentar quanto à orígem da palavra sesmaria. Não há consenso em tomo do 
que possa ter significado em sua orígem esta palavra. Uma das opiniões sustenta que 
sesmaria está ligada ao ônus que se tem sobie a terra dada para cultivo, isto é, a sexta 
parte da produção era o tributo a ser pago ao senhorio ou ao Estado. Neste sentido a 
palavra derivaria de sesma ou sesmo, ou de seis ou sex, a sexta parte dos fiiitos 
obtidos. O problema é que nem senqnre as dadas de sesmaria eram tributadas de foro 
de um sexto.
^^GUIMARAES, Alberto Passos. Quatro Séculos de LaGfímáio. 4. ed. Rio de Janeiro: Paz e Tena, 1977. p. 43 
e44.
5®UMA, Ruy Cime. Op. cit, p. 21.
Outros deíbiideni que sesmaria tm i correspondência com as palavras latinas 
caesinare, ou caesimare - de caeslm, aos golpes, aos cortes, significando que a terra 
trabalhada pelo arado so&ia rasgões, cortes.
Há opinião no sentido que sesmaria procederia do verbo sesmar, que por sua 
vez derivariía do latim ad aestimare - avaliar, calcular, "sesmar e esmar, derivados 
de ad aestimare e aestimare, e^qiriniem, de resto, com admirável justeza, a única 
operação realmente necessária para a constituição dos sexmos peninsulare, talhados, 
por perequação, nos communalia do município antigo.
Criticas dirigidas ás interpretações filológicas, neste sentido atingindo Ruy 
Cime Lima, são feitas por Costa Porto que sai em defesa de que a melhor 
interpretação neste caso é a histórica. Este autor defende a tese de que a palavra 
sesmaria deriva da antiga tradição romana da administração colegiada. Do sistema de 
duunvirato, como primeira forma da administração colegiada, tivemos, com o decorrer 
do tempo, um alargamento desta forma, surgindo colégios de três, quatro, cinco e seis 
membros - o sevirato.
Para Costa Porto "parece assim, legítimo concluir: a) o problema da 
distribuição da terra inculta e sem dono estava afeto a um conselho; b) êste conselho 
se denominava sesmo; c) a denominação de sesmo, por sua vez, resultava do feto de 
ser o conselho constituido de seis membros, os slxrirl, ou sevlrl."^®
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Neste sentido Ruy Cime Lima. também aponta, mas mostra-se reticente: "seis, 
acaso, seria o número dos sesmeiros, reunidos em colégios administrativos? Seriam os 
sesmeiros sobrevivência dos sexviri ou seviri municipais, da era romana?"^^
De acordo com Costa Porto, toma-se assim possível e?q)licar porque sesmeiro é 
o nome atribuido aos magistrados encarregados da repartição e distribuição das terras 
do alfoz. O solo distribuído recebia o nome de terras de sesmarias, visto que, esta 
distribuição era realizada pelos sesmeiros, os sixvlri ou sevlrl, integrantes do 
shdmum, ou sesmo, colégio integrado por seis membros.
^  No Brasil colônia a palavra sesmeiro recebeu outra significação. Aqui sesmeiro
é o beneficiário das te n ^  dadas pelo sistema sesmarial. Nos primeiros tempos da 
colônia mantém-se a mesma linguagem; "terra de sesmaria é aquela repartida pelos 
{ sesmeiros de el-Rei, mas, a pouco e pouco, se foi modificando o sentido, passando 
sesmeiro a designar o que recebia a sesmaria e não quem a distribuía, sentido usado 
na linguagem vulgar e, depois, introduzida nos próprios documentos oficiais, 
figurando com esta accepção, cremos que pela primeira vez, na carta de 28 de 
setembro de 1612, reguladora do problema das terras do Rio Grande do Norte.
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^^ LIMA, Ruy Cime. Op. dL, p. 16. 
^®PORTO, Costa. Op. CiL p. 40 e 41.
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2,4, Aspectos da Lei de Sesmarias nos tempos de D, Fernando
Aspecto importante da Lei de Sesmarias é o &to de nâo se admitir textualmente 
dar quantidade de teiras acima da capacidade de aproveitamento do beneficiário: "e 
serâo avisados os sesmeiros que nâo dêm maiores terras a huma pessoa, que as que 
razoadametrte parecer que no dito tenq>o poderão ípoveitar.”^ ^
Os proprietários sâo compelidos a cultivarem suas terras e não o &zendo 
devem dar, vender, ou arrendar a outros que a &çam produzür. Tanto que a lei priva do 
domínio aquele proprietário que não justificar suficientemente o porquê do nâo cultivo 
ou não vir a fezê-lo no prazo prescrito.
Outro aspecto relevante é aquele que diz respeito aos direitos do concessionário 
que, como ensina Ruy Cime' Lima, variam. Tratando-se de terras aI<xUais o 
concessionário adquire o domínio pleno, já  tratando-se de terras tributárias, o 
concessionário recebe a terra com as limitações derivadas dos direitos do proprietário 
direto, ainda, em regra, pagando um tributo a este. Neste sentido, em relação ao 
domínio pleno ou limitado, carregam alguns traços característicos da época, exenqplo 
v ^ o s  no antigo costume do compáscuo, tanto que ficava proibido ao cultivador 
inq>edir que os vizinhos levassem o gado a pastar depois da retirada da colheita: "o
Ruy Cime. Op. d t, p. 22.
compáscuo vestígio da antiga propríedade comum, havida pelo município utl 
unlversitas e fruída pelos munícipes utl slnguU.”^ ^
Cabia aos sesmeiros euquanto juizes encarregados da repartição e distríbuiçâo 
das terras operar e observar o seguinte:
”£  os sesmeiros, que taes terras ou bens de sesmaria 
houverem de dar, saibam primeiro ques são ou foram os senhores 
delles.
"]>e como o souberam, façam os citar em pessoa e suas 
mulheres, assinando-lhes tempo convenirate a que perante elles 
venham dizer que razão tem a se não darem de sesmaria as ditas, 
terras, casas ou pardieiros.
"E nâo abastará para isto terem sido citados os 
emphyteutas, ou outros possuidores dos taes bens, mas todavia 
sejam citados os senhorios delles.
"Os quaes vindo á citação ouçam-nos com as pessoas que as 
sesmarias requerem, e se taes cousas allegarem e provarem, 
porque as não devam dar, não se darão.
"E  se as não allegarem ou não provarem, ou nâo vierem á 
dita citação, assinem-lhes hum anno (que he teim o conveniente) 
para que as lavrem, ou aproveitem, e repairem os ditos bens, ou os 
vendam, emprazem ou arrendem , a quem os possa aproveitar ou 
lavrar.
"E  se o não fizerem, passado o dito anno, dêm os sesmeiros 
as ditas sesmarias a quem a lavre e aproveite.
”£  em qualquer caso que os sesmeiros dêm sesmarias, 
assinem sempre tempo aos que as derem ao mais de cinco annos, 
dahi para baixo, segundo a qualidade das sesmarias, que as lavrem 
e aproveitem sob certa pena.
"E nâo lhes assinando certo tempo a que as aproveitem, Nós, 
por esta Ordenação, lhes havemos por assinados cinco annos.
"E  serão avisados os sesmeiros que não dêm maiores terras 
a huma pessoa, que as que razoadamente parecer que no dito 
tempo poderão aproveitar.
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*'£ se as pessoas, a que assí fòrem dadas as sesmarias, as não 
aproveitarem ao tempo que lhes for assinado, ou no tempo que 
nesta Ordenação lhes assinamos, quando expressamente lhes não 
íõ r assinado, façam logo os sesmeiros executar as penas que lhes 
forem postas, e dêm as terras que não stiverem aproveitadas a 
outros que as aproveitem, assinando-lhes tempo e pondo-lhes a dita 
pena.
"E as que lhes acharem aproveitadas lhes deixarão com 
mais algum logradouro do que não stiver aproveitado quanto lhes 
parecer necessário para as teras que lhes ficam.
*E as que não stiverem aproveitadas darão sem ser citada a 
pessoa a que primeiro foram dadas."^
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O ciclo das sesmarias em Portugal que inicia-se com a lei de D. Fernando, em 
1375, inclusa nas Ordenações Afonsinas de 1446, em seu livro IV, titulo 81, e nas 
post^ores, Manuelinas, de 1511-1512, livro IV, título 67, parágrafo 3, e Fil^inas, de 
1603, livro IV, título 43, parágrafos 1 e 4, tamina por íím em não fàz^ surtir os 
efeitos desgados, tanto no que concerne à produção agrícola, quanto ao 
r^K>voam£3ito.
Um dos motivos que contríbui para o fracasso da Lei de Sesmarias no país 
ibéríco, ^»ontado por Ruy Cime Lima, foi o feto de que tal lei constituia-se 
excepcional, de exceção, e contra ela p«td^ várias leis ordinárias que favoreciam o 
despovoamento, como, por exenq>lo, as penas de degredo que contribuiam para tanto.
Mais importante ainda do que este aspecto jurídico é o feto do grande êxodo 
populacional português para as terras ultramarinas ^  busca de riquezas. Na medida 
^  que novas terras iam sendo descob^tas mais braços se faziam necessários para sua
®^ LIMA, Ruy Cime. Op. d t, p. 22. Orden. Mauuelinas e Filipinas.
conquista. Sabemos que as questões religiosas, como levar a fé cristã a todos os 
cantos do mundo, bem como os l^ r e s  jurídicos, penas de degredo, possuem um peso 
razoável para determinar o despovoamento do país lusitano e, conseqüentemente, 
comprometer a produção agrícola, mas o fòtor determinante é o econômico. A 
centralidade da discussão em tomo do contexto da sociedade portuguesa nos séculos 
da e^q)ansão lusitana não deve ficar restrita à questão jurídica ou religiosa, e sim levar 
em consideração os aspectos econômicos de tal en^jeendimento.
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3. O DIREITO AGRÁRIO NO BRASIL COLÔNIA
”E asy segujmos nosso caminho por este mar de lomgo, atta terça feira doitavas 
de pascoa, que foram 21 dias dabril, que topamos alguüs syuaes de terra ... os quaes 
« herã muyta camtidade dervas comprídas, a que os mareantes chamã botelho e asy 
outras a que tam bem diamã rabo dasno. E a quarta feira segiymte pola manhã 
topamos aves que chamã fura buchos e neste dia ... ouvemos vista de tena, 
premeiramente dhum grande monte muy alto e redondo e doutras serras mais baixas ... 
e de terra chãa cin grandes arvoredos ao qual monte o editam  pos o nome o Monte 
Pascoal. E a terra - a Terra da Vera Cruz."®^
O descobrimento do Brasil faz parte de um grande processo de expansão do 
terrítórío lusitano que tem antecedentes histórícos inqjortantes. Um desses 
antecedentes está ligado á morte de D. Fernando, que marca o ílm do domínio da coroa 
portuguesa pela dinastia de Borgonha. Sobe ao trono português o Mestre de Avís -
^'k^artadePeroVszdeCamiiihalNiPORTO.Costa.Op.ciL.p. 13.
Joâo I, o Rei dos descobrimentos, nos dizeres de Linliaies de Lacerda^ ,^ que inaugura 
assim o período dominado pela dinastia de Avís.
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3,1. O Brasil na rota do mercantíüsmo
É significativo a ascensão da dinastia de Avís ao trono português, porque daí se 
dá nova orientação política e econômica ao pequeno reino lusitano. Com a vitória de 
D. Joâo de Avís em Aljubarrota, onde vencem os espanhóis, "triunferam os 
negociantes e embarcadoies, o litoral e a política oceânica e de transporte, ao 
dominador dos campos; venceu o mar à terra.
Enquanto que em Roma o comiércio fora um dos âtores responsáveis pelo 
desenvolvimento do Estado romano, na Idade Média o comércio nâo é visto com bons 
olhos, pois chocava-se frontahnente com a economia fechada feudal. O comércio é 
visto, pgorativamente, como profissão de judeu, de cristão novo.
Com o advento dos burgos o comércio volta a florescer, pois encontra nas 
cidades ponto estratégico para o seu desenvolvimento. Cidades como Amalfi e Veneza 
serviam de ligação entre o Ocidente e o Oriente, como dois grandes centros 
comerciais, "mas se estamos à procura das origens das idéias econômicas e jurídicas 
que inspiraram os levantes urbanos da burguesia, precisamos estudar a situação de
^^LACERDA, M  LiahAKs <k TmtoÁo ãoM Terras doBrasÚ. Rio de Janeiro: Aiba, 1960. Vol I e IL p. 21, VoL 
1.
^^ LACERDA, M. linhares de. Op. dL, p. 21 e22, VolL
Veneza e Amalfi, cidades portuárias e mercantis, vassalas de Bizâncio, através das 
quais passavam as mercadorias, o dinheiro e a cultura que se infiltraram inicialmente 
e, mais tarde, começ^am a derrubar o feudalismo na Europa Ocidental.”^
A importância das cidades no florescimento do comércio na Idade Média é 
inegável, visto que "... enquanto, no resto da Europa, se travava a luta entre o 
feudalismo e o trono, e, mesmo, entre a Igreja e os Monarcas absolutistas, várias 
cidades organizavam ligas de defesa contra as Coroas e de incremento dos negócios 
com o Oriente, salientando-se as repúblicas italianas, - Veneza, Génova, Florença, 
Müâo - ou alemães, como Hamburgo, Bremen, etc, cujos navios percorriam o 
Mediterâneo, de todo desvendado pelos martyos do ten^o, avezados a visitar-lhes as 
costas aflicanas - Marrocos, Argélia, Tunísia, Trípoli, Egito, indo até a Palestina e à 
Asia Menor, guiados por m£^as rudimentares - os portulanos, - em que se traçavam 
os roteiros aos navegantes do tempo.
Com o desenvolvimento'da navegação muda-se substancialmente as rotas 
comorciais européias. O Mediterrâneo, considerado "niaze nostrum” (sem poigos, 
acessível e acolhedor), era o caminho que ligava a Europa ao Oriente e com a tomada 
de Constantinopla pelos turcos em 1453, este intercurso taznbém se tomou "mare 
clausum" (mar perigoso) como era na época considerado o . Atlântico. O coméroio 
pressiona novas vias de acesso ao Oriente, no que contribui enormemente a escola de 
Sagres, onde o In&nte D. Henrique, filho de D. João I, dinamiza os estudos de 
náutica, o que resultará numa maior segurança no en&entamento do Atlântico.
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Jtmgmimn. Rio de Janeiro; Zahar, 1978. P. 88.
“ PORTO, Costa. Op. d t, p. 16.
A pressão do mercantilismo faz com que se encontre um novo caminho para as 
índias«» costeando o sul da Áfirtca. Em 1486, Bartolomeu Dias dobra o Cabo das 
Tormentas, vulgarmente chamado de Cabo Não, que agora passa a ser denominado de 
Cabo da Boa Esperança. Em 1497, Vasco da Gama dobra novamente com 
"esperança” o Cabo Não e chega a Calicute em 1498.
Dentro deste contexto da expansão portuguesa, espraiamento marítimo do reino 
lusitano, temos em 1300 a descoberta do Monte Pascoal e a Terra de Vera Cruz.
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3.2, A partilha do mundo: o Tratado de Tordesilhas
O Tratado de Tordesilhas é um marco importante na história d^lomática da 
península ibérica. Cabe esclarecer que á época deste tratado as terras eram tidas como 
patrimônio da Igreja Católica, representada na figura do Papa. Na Idade Média a 
religião exercia forte influência quanto ao domínio territorial. A terra é dádiva de 
Deus, senhor do Universo, e os representantes aqui na terra desse senhor dono do 
mundo eram os papas, vigários de Cristo e cheíès da cristandade, e assim estavam 
aptos a distribuir o solo:”porque vinha de épocas recuadas a praxe de os Soberanos 
Pontífices distribuirem terras, como se foram patrimônio seu: já  em 1092, na verdade. 
Urbano II doara a Córsega ao Bispo de Pisa; Adriano IV, pela bula Laudablliter,
^^ *lDdia, vaga e^iressito geográfica iq>Hcada a todoe os paises dislribuidos da ttakbi do Mar Veimeibo ao Reino 
de Cotai e à Ilha de Cipango”. PRADO JR., Caio. Evolução PoMca do BrasiL Colônia e In^fério. IS. ed. Sâo 
Paulo: Bnusiliense. s/d. p. 12.
dera a Irlanda ao Rei da Inglaterra, como Xisto DC cederá, mais tarde, as Canárias aos 
Reis de Espanha.”’®
Como os reis de P o r ti^  e da Espanha sâo os mais beneficiados pelos p ^ as 
no que concerne à concessão de terras descobertas e por descobrir, há a pitoresca ôase 
do Imperador Francisco I da Áustria, em relação a estas concessões, "tena. dito que 
desejava conhecer o testamento de Adão, que legara aos seus primos metade do 
mundo, excluindo-o a ele da sucessão"’ .^
As bulas p£^ais que tratam algum aspecto em tomo dos conflitos de domínio 
entre Portugal e Espanha são as seguintes: 1) a Bula Rex Regum de Eugênio IV, na 
qual consta em imia súmula, com a data de 8 de setembro de 1436, que as terras 
conquistadas aos infiéis ficavam sujeitas a D. Duarte; 2) a Bula Stsi Susceptl do 
mesmo peça, de 9 de janeiro de 1442, na qual confirmava as doações feitas por D.
, Ehiarte e D. Afonso V a D. Henrique; 3) a Bula Inter caetera de Calixto m , de 13 de 
março de 1456, que confirmava a Bula de Nicolau V, de 8 de janeiro de 1454, que 
atribuía a Portugal o domínio sobre todas as conquistas na Á&ica, e também concedia 
a jurisdição espiritual das terras, desde o Cabo Não até á índia, á Ordem de Cristo; 4) 
a Bula Aetemi regis de Xisto IV, de 21 de junho de 1481, que abona as tratativas 
entre Portugal e Espanha quanto ao respeito mútuo sobie as terras descobertas e por 
descobrir, 5) a Bula Later caetera de Alexandre VI, datada de 3 de maio de 1493, que 
concede as terras descobertas e por descobrir, í^ ós o retomo de Cristovão Colombo, 
aos Reis de Castela e de Leão; 6) a Bula Eximiae Devotionls, do mesmo Pontífice e 
de mesma data, que amplia e estende as mesmas concessões aos Reis Católicos; 7) a
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Bula Inter caetera, do dia seguinte, pela qual o Papa impõe como pena à 
desobediência a excomunhão; 8) a Bula Pro Bono Pads, de Júlio II, de 21 de janeiro 
de 1504, que vem confirmar o Tratado de Tordesilhas realizado em 7 de junho de 
1494.
A delimitação in^osta pelo Tratado de Tordesilhas, oficialmente intitulado 
Capitulacion de la Repartition del M ar Oceano, é de um linha imaginária que 
corta a i&ixa litorânea brasileira no sentido norte-sul, tendo como marco ao norte, 
Marajó e ao sul. Laguna. Com isso o Brasil já  está incorporado ao domínio português 
antes mesmo da viagem de Pedro Álvares Cabral, narrada antes por Pero Vaz 
Caminha, e, assim, "a ocupação de nosso solo pelos c^itães descobridores, em nome 
da Coroa portuguesa, transportou, inteira, como num grande vôo de águias, a 
propriedade de todo o nosso imensurável território para além-mar, - para o alto 
senhorio do rei e para a jurisdição da Ordem de Cristo.”^^
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3.3 O Brasil colonial e a Lei de Sesmaria
Tare& enorme ao reino português administrar seus novos domínios, visto que 
em poucos anos o eTqiansionismo lusitano atingiu horizontes comerciais inimagináveis 
na época. Neste sentido, levando em consideração que o comércio é razão central dos 
empreendimentos, o Brasil foi esquecido pela coroa portuguesa durante as três 
primeiras décadas ^ ó s  seu descobríniiento, pois nestas terras o comércio nâo estava 
organizado, ou melhor, nem mesmo existia. Assim, ”no Brasil onde só constava, de
Ruy Cime. Op. cit, p. 11.
inicio, a existência de pau-brasil, bugios e psqiagaios, não se justificava uma larga 
e7q)Íoração mercantil á moda do tempo.
Nestas três primeiras décadas, o Brasil foi posto em segundo piano nas 
prioridades da orientação politica-econômica de Portugal. O abandono é ”a solução 
acertada, portanto, para um povo de comerciantes (...) e assim se procedeu.” '^’
Portugal nesta época está muito mais preocupado com as coisas da índia do que 
em povoar e ocupar a nova colônia americana.
Depois deste período, do Brasil esquecido, diante da ameaça gaulesa, que 
circula à vontade pelas costas brasileiras, desloca-se a política colonial da metrópole 
noutro sentido. A França que não via com bons olhos a parcialidade pontífice, 
ostensivamente trata de assegurar o seu quinhão, no que reage D. João m , mandando 
para o litoral brasileiro esquadras de defesa.
Como Portugal tinha se tomado uma "nação comercial", e o Brasil nada tinha a 
dar neste sentido, oferecia "uma só ríqueza: os recursos naturais; daí uma só forma de 
e}q}loração; a agrícultura ou a pecuáría, subordinadas ambas á posse fundiária. Assim 
um povo de comerciantes, que &zia um século se a&staia do cultivo do solo para se 
dedicar de preferência à especulação mercantil, era novamente arrastado para o 
amanho da terra.
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Nesta direção e também buscando assegurar um maior controle sobre as terras 
brasileiras, a Coroa portuguesa remete a expedição de 3 de dezembro de 1530 
comandada por Martin Afonso de Souza. Traz consigo três cartas régias. A primeira 
autorizava-o a tomar posse das terras que descobrisse, a organizar o govemo com a 
administração civil e militar. A segunda carta que trazia Martim A&nso de Souza, 
conferia-lhe os títulos de c^itão-mor e govemador das terras do Brasil.
Já a terceira carta régia espelha "o primeiro monumiraito das sesmaria no 
Brasil", conforme Ruy Cime Lima. Presorevia esta carta;
*'D. João, por graça de Deus (...) Á quantos esta minha 
carta virem, faço saber, que as terras que M artim Afionso de 
Souza do meu conselho, achar e descobrir na terra do Brasil, onde 
o envio por meu capitão mór, que se possa aproveitar, por esta 
minha carta lhe dou poder para que eUe dito M artim Afonso de 
Souza possa dar ás pessoas que comsigo levar, e ás que na dita 
terra quizerem viver e povoar, aqueiia parte das ditas terras que 
bem iher parecer, e segundo lhe o merecer por seus serviços e 
qualidades, e das terras que assim der será para elles e todos os 
seus descendentes, e das que assim der ás ditas pessoas lhes 
passará suas cartas, e que dentro de dous annos de data cada hum 
aproveite a sua e que se no dito tempo assim não fizer, as poderá 
dar a outras pessoas para que as aproveitem, com a dita condição; 
e nas ditas cartas que assim der irá trasladada esta minha carta de 
poder para se saber a todo tempo como o fez por meu mandado, e 
lhe será inteiramente guardada a quem a tiver; e porque me apraz, 
lhe mandei passar esta minha carta por mim assignada e sellada 
com o meu sello pendente. Dada na villa do Crato da Ordem de 
Christo, a 20 de novembro. Francisco da Costa a fez, anno do 
nascimento de Noso Senhor Jesus Christo de 1530 annos.”'^ ^
Pouco mais de um ano após a diegada à colônia da e>q)edição de Martim 
Afonso de Souza, Portugal muda de orientação politica em relação ao Brasil. Anterior
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a 1530 houve o oferecimeiito à coroa de D. João de Melo da Cunha p«u:a, juntamente 
com mil moradores, colonizar estas terras ás custas próprias. Também Diogo de 
Golveia^  ^insistia junto ao rei que as terras da colônia d ev eria  ser distribuídas a seus 
vassalos. Assim foi feito. A coroa, provavelmente acatando as sugestões de Golveia, 
comunica a Martim Afonso de Souza em carta de 28 de fevereiro de 1532 suas 
intenções: "depois de vosa partida, se praticou se seria de meu serviso povoar-se toda 
essa costa do Brasil, e algumas pesoas me requeriâo capitanias em terra delia. Eu 
quisera antes de nyso fazer allgua cousa esperar vossa vinda, pera com vosa 
emformaçâo fazer o que bem me parecer... e porem fui emformado que dallguas partes 
faziâo fundamento de povoar a terra do dito brasyll, e consideFando eu com quamto 
trabalho se lançaria fora a gente que as povoasse, despois de estar assentada na terra, 
determinei de mandar demarcar de Pernambuco até o Rio da Prata cincoenta leguas da 
costa a cada capitania, como vereis poUas doaçoens que logo mandei &zer.”^ ^
Na repartição do solo brasileiro em capitanias, coube uma a Martim Afonso de 
Souza, com cem léguas de costa e ao seu irmão, Pedro Lopez, outra, de cinqüenta 
léguas. Em 1504 já se tinha feito a doação de uma primeira c^itania, a Ilha de São 
João, hoje denominada com o nome do seu donatário, a Fernando de Noronha^ .^
111
77oiogo de Cohreia (ou GouveiaX como ideólogo representante da nobreza, infhii na dedsão de D. João m, no 
sentido de &vorecer os "homens de calidades” (fidalgos, nobnza feudal) na distribuição das terras brasileiraB, em 
detrimeoto dos "homens de posses" (ptdxus ricos, burguesia comercial emergente). O que cria. oo ftiisil, uma 
situação inq>ar, visto que os "homens de calidades”, psimeiro, não estavam ligados diretamente ao pnxxsso 
pfxxhitivo como aqui vai se exigir, isto é, a «nprpiia colonial exige labor agricola intenso; e sf^^ndo, eles 
necessitam, além da terra, de capital para tocar a e:q>loração agrária baseada, não nos servos, mas na mão-de- 
obra escrava. Isto mostra a tentativa, fracassada, de feudalização das tetras brasileiras quando das distribuição 
das c^útanias, o que logo irá mudar com a íngtoiliiçün do govemo geral no Brasil que privilegiará os "homens de 
posse" (trata-se de necessidade da nova empresa-dos engenhos-e não de opção pesaoal).
’®PORTO, Costa, Op. d t, p. 23.
^^emando de Noronha, ou Loronha, cfe. alguns autores, foi o primeiro arrendatário para a exploração do pau* 
brasil, visto que a exploração foi colocada sob o monopólio do Estado português que arrendava a comerciantes o
A divisão das terras brasileiras em imensas c^itanias não a tit^ u  seus 
objetivos de colonização e proteção da costa brasileira. Mostrando-se péssimo meio 
para tal, foi revogado os poderes concedidos aos donatários através da instalação do 
governo geral. Como governador geral de todas as capitanias íbi nomeado Tomé de 
Souza.
Como o sistema das ce^itanias âacassou, não atendendo os interesses da coroa 
portuguesa, esta tomou nova decisão, perceptível no Regulamento de 17 de dezembro 
^  de 1548, instituindo no Brasil um governo g ^ .  Este momento é um marco especial, 
visto que a partir daí a antiga Lei de Sesmarias, de D. Fernando, irá sofiar proiimdas 
transformações no que concerne, principalmente, à sua aplicabilidade.
As cartas de doação das capitanias procuravam limitar a área pertencente, 
primeiramente, ao capitão e ainda carregavam em alguns documentos e interpretações 
a nominação de reguengos, isto é, tenas privativas concedidas a quem detinha parcela 
de poder estatal e por este poder determinadas (poder de propriedade atribuído pela 
investidura de cargo). O restante da área da capitania deveria ser dada em sesmaria a 
quem a solicitasse.
112
O princípio da Lei de Sesmaria de 1375, de que não se pode dar mais tenas a 
uma pessoa do que aquelas que ele possa aproveitar, foi totahnente desconsiderado, 
principahnente, a partir da instalação do governo geral. O senhorio feudal português, 
para esta terra da Utopia, voltaram seus olhos, carregados de ganância e embebidos de
dirdto de eiqiloraçao. ALBUQUERQUE, Manoel Maurido de. Pequena História da Formação Social 
Brasileira. 4. ed. Rio de Janeiro: Gtaal, 1986. p. 165.
avareza, na tentativa de obter parte do poder que perdera á burguesia comercial 
portuguesa.
A terra sendo um dos princçais meios de produção na época é, logicamente, 
sinônimo de poder. A íidalgaria portuguesa solicitou terras á Coroa e recebeu imensos 
latifúndios. Assim, "as concessões de sesmarias, na maioria dos casos, restringiam-se, 
portanto, aos candidatos a latiíundios, que, afeitos ao poder, ou ávidos de domínios 
territoriais, jamais, no entanto, poderiam sqiodarar-se materialmente das tenas que 
desejavam para si."®>
Já os plebeus, com as dificuldades burocráticas para receber terras em 
sesmarias, preferem, por necessidade, a simples ocupação da tena do que perquirir na 
hierarquia administrativa portuguesa.
O princípio limitador da área dada em sesmaria, que limitava ás possibilidades 
de aproveitamento da área pelo beneficiário, foi suprimido pelo Regimento de Tomé 
de Souza, que ejqnressamente traz um novo princípio que gerará o latifúndio. Com 
força de lei escrita, o novo principio está ligado á nova política econômica do reino 
português - produção de açucar para o mercado externo.
A concessão de terras em sesmarias para a construção dos raigraihos*i e 
produção da cana para alimentá-los, a partir do govemo geral de Tomé de Souza, é um
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^^ "Quem chamou as offictnas, em que se fibrica o assucar, engenhos, acertou verdadeirameote no nome. Porque 
<^ iem quer que as vê, e considera oom reQexão, que mefecem, he obrigado a confessar, que sio fauns dos 
pcincq>ais partos, e invenções do engeidio humano, o qual com pequena porção do Divino, sençre se moetra no 
seu modo de ohrar, admirável. Dos engenhos fauns se chamão reaes, outros inferiores vulgarmente engenhocas. ” 
Traía-se de citação de Antonil IN: SIMONSEN, Roberto C. Op. cit, p. 104.
sdos maiores marcos do início do latifúndio no Brasil, tradição latifundiária que se 
mantém até os dias atuais.
Para requerer terra on  sesmaria, dentro deste novo direcionamento político 
econômico da metrópole, obrigatoriamente os solicitantes deveriam mostrar que eram 
homens de posses, para atender á determinação régia no sentido da construção de 
engenhos na colônia, e "desta sorte, quem pedia terras para canavial e engenhos se 
supunha ter possibilidades largas de aproveitamento, podendo, desta maneira, receber 
f  quinhões imensos, sem ferir a letra e o espírito da lei. E na verdade, canavial e 
latifúndio sempre andaram muito unidos. (...) No regimento de Tomé de Souza, por 
exemplo, enquanto, de relação às sesmarias em geral se ordena sejam aproveitadas (...) 
no prazo de cinco anos, e?q>ressamente fixado na lei básica do Reino, - os engenhos 
deviam os sesmeiros ediíicá-los 'demtro no tempo que lhe limitardes e que seraa O 
QUE BEM VOS PARECER'. No tocante à area, enquanto vigorava o princípio das 
'possibilidades de aproveitamento', o caso de engenhos é disciplinado de modo 
especial: 'pera serviço e meneyo dos ditos enjenhos lhe dareis AQUELA TERRA QUE 
PERA YSO FOR NECESSARIA' e, 'alalem da terra que a cada raijenho aveis de dar 
pera servyço e meneyo dele, lhe limitareys A TERRA QUE VOS BEM PARECER'."®^
Esses homens de posses "são os futuros senhores de engenho e fazendas, de que 
se iria formar a aristocracia econômica da sociedade colonial."83
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3.4, D iretos políticos ou dominiais
Como rami grande vôo de águias, a propriedade territorial do Brasil passou a 
pertencer a Coroa portuguesa e a jurisdição da Ordran de Cristo® .^ Doitro deste 
monopólio real da terra é interessante notar que havia uma divisão entre direitos 
políticos e direitos dominiais no que concerne aos seus prepostos que para aqui 
vieram. A Coroa reservava para si direitos dominiais e políticos totais sobre o novo 
território conquistado, e}qnessando, concretamente, a idéia do Estado absolutista 
então em evidência. Concedia-se poderes parciais aos comandantes das e^edições, 
aos donatários e aos governadores gerais.
Neste sentido temos as cartas régias a Martim Afonso de Souza, as quais 
autorizavam tomar posse das terras descobertas, organizar o govemo e conceder 
sesmarias, mas tudo em nome da Coroa portuguesa^^.
Assim, o sistema donatarial se realira sob dois prismas: 1) quanto à repartição 
política, e 2) quanto à distribuição do solo. Aos donatários o rei, por suas cartas, 
concedia podrares políticos, considerados "direitos magestáticos quase absolutos”. Já 
quanto a terra não concedia a eles direitos dominiais: "quando se íàla em doação.
115
B^ FoIa-sc od monopólio real da tora, visto que o tanto o poder temporal, quanto o poder o^nritual estovam 
coocenlrados nas mães do Rei português: "qpiando o &asii foi descoberto el-Rey exercia nio sàmeote o dominio 
tençoral mas tamhám a jurisdição espiritual - o padroado -, mas isto por drcustánda ocasional: CMo Mestre da 
Ordem desde 1485, quando assumiu o trono, em 1495, D. Manuel enfei»» as duas dignidades, sitaiaçKo que 
permaneceu com D. João m, tomando-se (kfinitivamente a partir de 1551, quando, então. Grão Mestrado e 
Coroa uniram pam seiq|)re."PORTO, Costa. Op. ciL, p. 50. Nesta ohra, página 42 e seguintes, bom histórico 
sobre o fim da Ordem dos Tenq>lários e a criação da Ordem de Cristo. Quanto a hrta entre Estado e Igrqa, nos 
tempos modernos, ver. GRAMSCI, Anlonb. MaquiaveL a politica e o Estado Moderno. 7.ed. Tradução de Ldz 
Mário Gazzaneo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1989. página 275 e seguintes.
S^Tortugal, na era seiscentista, estava sufocado pelo Estado absoluto, centralizador, armado de um estamento 
conedidava a supremacia e o controle da realeza em todos oe n^ódos, emgpresas, aventuras e plartos”. 
FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: Formação do Patronato Político Brasileiro. 5. ed. Porto Alegre: 
Gkbo, 1979. Vol. I e H. p. 122 Vol L
parece, realmente, que se tratava de propriedade territorial. E não é isso, entretanto, o 
que se fazia. Não era a tena que o Soberano dava, mas o benefício, o usu&uto dela 
somente. E tanto era assim que, na própria carta de doação, concedia o re i... um dado 
prazo de terras ao donatário, e como propriedade plena, imediata e pessoal. O Cí^itão 
donatário ... era como um locotenente do Rei... exerce direitos de soberania. Só não é 
proprietário da terra: aufere, apenas, uns tantos proveitos do feudo que lhe foi
concedido. ”86
É importante notar que o donatário tinha poderes políticos derivados da figura 
do Soberano, em nível fiscal, administrativo, jurisdicional sobre toda a capitania, mas 
quanto á terra as cartas de doações são claras, fezem dele £^enas um sesmeiro nos dois 
sentidos da palavra: a) sesmeiro, no sentido de beneficiário, recebe, como no caso da 
doação a Duarte Coelho, uma área de dez léguas com domínio pleno^ .^ No prazo de 
vinte anos da posse da capitania poderá separar esta área para si, mas em fíações de 
quatro ou cinco partes, mantendo ainda uma distância de duas léguas entre si; b) 
sesmeiro, no sentido de repartidor e distribuídos de terras, conceder as outras 
cinqüenta léguas, tomando ainda por base a doação a Dxiarte Coelho, em sesmarias. O 
capitão sobre esta área, no caso cinco sextos do total da cs^itania, não possui o 
domínio territorial. É apenas preposto da coroa, que se obriga a dar estas terras em 
sesmarias.
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^^ Noe Estadoe absohitístas o terriUnio, miú« propriamente oe imóveis, eram divididos em dois grupos: em um 
deles pertendam os imóveis ao £^ ítado, são ^  "respublica", mas como o Soberano é senhor absoluto e ele e o 
Estado se confundiam, são na verdade propriedades do rei; noutro gnipo estav^n os imóveis que pnteociam 
privativameote ao Rei, ao seu patrimônio individual enquanto pessoa privada, podendo vender, arrendar, aforar. 
Imóveis estes denominados r^ u^engos. R ^engo são as terras pertencentes ao patrimônio individual do 
Soberano, ligadas a sua autoridade. Como no caso dos donatários estavam des investidos de parcda de 
autoridade, as suas tetras também são consideradas reguengoe.
E mais, estas terras dadas em sesmaria, estão obrigadas a at^ider á produção, a 
serem aproveitadas pelos beneficiários, tanto que "a doação de chãos bravios continua, 
todavia, a ainda a corresponder a uma concessão administrativa, presa, com rédea 
legalmente curta, aos propósitos colonizadores. O colgno - aqui permanece integro o 
espirito do último rei da dinastia de Borgonha e das Ordenações - seria um agente de 
uma imensa obra semipública, pública no desígnio e particular na execução.
Assim, nos tempos das capitanias, antes de seu ôacasso enquanto meio de 
colonização, ficava legahnente proibido aos donatários apropriarem-se das terras 
reservadas à distribuição em sesmarias, "ainda que de modo indireto, fôsse por 
concessão à mulher, ou ao filho herdeiro, fosse por título de compra, antes de passado 
oito anos de serem aproveitadas pelos primitivos concessionários. Aos donatários, 
veda-se-Ihes, numa palavra, apropriarem-se dos maninhos existentes dentro dos 
limites de suas cí^itanias, não lhes sendo lícito senão concedê-los de sesmaria."^
Nota-se que "a carta de doação assegura ao donatário mero poder político, de 
jurisdição, e não de domínio de sorte que, apesar dos poderes magestátlcos dos 
capitães o solo continuava pertencendo á Coroa.
Traçado este breve contexto, é possível perceber que a concessão de terras em 
sesmarias tinha um caráter de restrição administrativa do domínio privado. Mais tarde, 
com a imposição de foro incidindo sobre elas, haverá uma completa transformação da 
situação jurídica do solo colonial, isto é, levaiá, com o foro, a uma ^opriação  legal
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do respectivo domínio direto. Ruy Cime Lima ch^na este período inaugurado pela 
cobrança de foro, de regime dominiaiista sobre as terras brasileiras.
Enquanto que nas primeiras doações de terras, estas são distríbuidas 
compulsoríamente em benefício da agricultura, caracterizando assim, a restríção 
administrativa do domínio privado. Com o passar do tenq)o, a distríbuição terras 
alarga-se e perde aquela obrígatoríedade do aproveitamento ligado á doação.
Distríbuidos verdadeiros domínios régios em sesmaría, com a cobrança de foro, 
a partir de 1695, provavelmente, muda completamente a situação jurídica de nosso 
solo. Tributárias, primeiramente, í^enas do dízimo à Ordem de Cristo, com a 
cobrança do foro passa-se a caracterizar a apropriação legal da terra, sem cairegar 
aqueles traços de restrição administrativa que outrora tinha-se sobre o solo colonial. 
Em resumo, ”a inqiosição de foro, nas sesmarias do Brasil, equivalendo a uma 
apropriação legal do respectivo domínio direto, &ria de ôente êsse preceito e 
inaugurava, entre nós, o regime domúiialista da instituição das sesmarias, que perde, 
desde então, o seu carácter de restrição administrativa do domínio privado e do das 
entidades públicas, para assumir definitivamente a feição de concessão, segundo os 
preceitos ordinúios, de latifúndios, talhados no domínio régio.
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4, PECULIARIDADES DO SISTEMA SESMARIAL
O sistema sesmarial, ^ücado ao Brasil colônia, teve algumas peculiaridades 
que merecem menção, pois o conhecimento destas são inq)rescindiveis para entender o 
processo de construção e nossa estrutura agrária. Elencamos aquelas que 
consideramos mais importantes, aquelas que podem caracterizar melhor o sistema 
sesmarial brasileiro.
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4.1. Aproveitamento e ünútação da extensão das datas de sesmaria
Uma das condições originárias da Lei de Sesmarias é o sproveitamento da área 
com base na antiga tradição romana, contrária ao solo inculto, e a necessidade da 
produção agrícola para atender a demanda interna do pequeno país ibérico e, 
conseqüentemente, repovoá-lo.
No Brasil, ^  tese, o ^oveitam ento  da terra é condição importante, 
resolutiva, para o recebimento de datas de sesmaria, tanto que, aquela áiea não 
f^oveitada é considerada, pelo poder estatal, como devoluta e será novamente 
distribuída.
Essas orientações possuem base jurídica e se fazem presentes na carta de 
doação a Fernando de Noronha em 1504, na terceira carta a Martim Afonso de Souza 
de 1530, nas concessões de capitanias, no Regimento de Tomé de Souza, etc.
O aproveitamento tinha que ser feito num prazo determinado, máximo de cinco 
anos, como apontavam as Ordenações. Já as cartas de doação fixavam o prazo de um a 
cinco anos de acordo com o caso. Não o fazendo, o beneficiário corria o risco de 
perder a terra ganha gratuitamente, assim, alguns pediam prorrogação dos prazos, 
outros abriam mão da data por não terem cunqnido a cláusula do aproveitamento no 
prazo assinado. Mas, como vimos, no caso das sesmarias dadas para a finalidade da 
criação dos engenhos, este princípio foi desconsiderado, ganhando o sistema sesmarial 
o sinônimo de latifúndio.
Além do aproveitamento da terra, a questão do tamanho da área a ser dada em 
sesmaria é de enorme inqrartância, pois a triste realidade fundiária que aqui se firmou, 
com base na Lei de Sesmarias, incorporadas nas Ordenações, parece desprezar o 
de haver preceitos legais que visavam a limitar as dimensões das propriedades. Muitas 
vezes, em determinados momentos históricos, a realidade faz coisa pequena de toda a 
eistruturação jurídica e de sua infinidade de normas.
Como herança dos 322 anos de vigência do sistema sesmarial, distorcido em 
nosso território, tivemos a ibrmação de uma das mais injustas distribuições de solo do 
mundo.
O conflito em tomo do tamanho da área da propriedade fundiária, bem como 
seu uso, já há muito vem se desenrolando. De um lado temos os proprietários de 
^ imensas áreas de terra que não as cultivam, e de outro, uma imensa massa de 
trabalhadores que possuem pequena área, sendo insuficiente para atender as 
! necessidades básicas da própria família, sem contarmos com a grande qiianíidade de
I




Assim, hoje muitos se levantam contra o ^ o  de haver muitas terras incultas e 
por conseqüência muitos jogados economicamente num estado de miséria. Em Roma, 
onde em certo período predominou o sistema da pequena propriedade, e só mais tarde 
"com a decadência dos 'costumes', começam a surgir os latifúndios"^, dá se grande 
importância ao ^oveitam ento do solo inculto. Mesmo os latríundiáríos, naqueles 
tenros, estavam, de certa forma, pressionados à utüização de suas tenas.
As leis agrárias dos Gracos mostram os conflitos da época em tomo da terra, no 
caso, a apropriação pelos patrícios das imensas áreas pertencentes ao Estado, mas 
mesmo nestes casos, não se admitia que as terras permanecessem incultas, como 
vimos anteriormente.
Originariamente, a lei prescrevia que a área a ser dada em sesmaria não pod/oia 
ser maior que aquela que o beneficiário pudesse s^oveitar. Se aqui este princípio 
fosse mantido teríamos uma estrutura fundiária baseada na pequena, e no máximo, na 
média propriedade. O que ocorpeu, foi que este princípio limitador da propriedade 
cedeu lugar a outro, ao princípio latifimdiário, decorrente da orientação política 
econômica da metrópole espelhada nos engenhos, de imensas áreas paia a instalação 
dos canaviais, da pecuária que invadiu os sertões brasileiros, e, príncipalmente, pela 
ganância e avareza do senhorio lusitano.
Assim, as cartas de doação das capitanias, mesmo em dimensões imensuráveis, 
tentavam de certa forma limitar o tamanho da terra dada em sesmaría. Com a 
instalação do governo geral, que, contraditoriamente, pondo fím ao sistema donatarial,
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passa a dar imensas áreas através do regime sesmarial que agora mais se parece a 
verdadeiras capitanias.
A orientação original da Lei de Sesmarias, quanto á limitação da áiea á 
capacidade de aproveitamento do beneficiário, não foi respeitada no Brasil colonial, 
mas houve muitas cartas régias, regulamentos, etc, que procuraram limitá-las.
Já no começo do século XVII, antes da restauração portuguesa, sob o domínio 
dos Felq>es, encontramos limitações ao tamanho das sesmarias, mas o caso se mostra 
mais numa situação específica para corrigir os excessos cometidos na distribuição de 
sesmarias no Rio Grande do Norte por Gerônimo Albuquerque: "o certo, porém, é que 
el-Rey Felipe HI - II de Portugal, - achou a distribuição excessiva, ordenando ao 
governador D. Diogo de Menezes procedesse a nova partilha, e, ante a omisssão 
estranha do seu delegado, baixou a carta régia de 28 de setembro de 1612, a fim de 
regularizar a situação. (...) 'tendo respeyto á pocebilidade de cada hum e ao que elle 
poder cultivar*, limitando ao máximo a extensão das datas, pois 'requerendo menos 
cantydade, poderam milhor cultivar e bemrficiar."®^
Devido ao crescimento da densidade populacional na colônia a procura por 
terras aumenta: "daí a política de restrições das áreas - para ficar 'lugar de se 
acomodarem outros pretendentes de igual merecimento', como se diz em parecer de 
1685 - datando, assim, dos fins do século 17, a nova orientação da Metrópole, de fixar 
tectos máximos das sesmarias, on  limitação crescente, começando por cinco léguas.
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descendo, depois, para quatro, três duas, uma e, finalmente, nalguns casos, meia 
légua. "54
Apesar destas limitações específicas, o princípio latifundiário vigora tranqüilo, 
e sommte entre o ano de 1695 e 1698, provavelmente, como ensina Costa Porto, 
surgem as primeiras leis de caráter mais geral limitando as extensões das sesmarias. 
Sem sucesso, infelizmente.
Um século depois e o problema continua. O alvará de 5 de outubro de 1795, 
que exigia que as terras fossem medidas e demarcadas, também tratava do problema 
da limitação das sesmarias; "não julgando justo 'se fianqueiem e liberalizem em 
grande quantidade as datas de sesmaria, princÿalmente quanto às terras mais 
próximas às ed itais’, fixa, como tecto máximo, uma légua de terra, limitação 
'commua, geral, extensiva a tôdas as capitanias ... a fim de que resulte o maior 
número de sesmarias que ^ a m  mais vantajosos os efeitos e fins da mesma cultura"^ .^
Mas como, no entanto, para ser possível a limitação da área da sesmaria se &z 
necessário a medição e demarcação da área, como veremos, difícil de se fàzer devido 
a &lta de geómetras, fiacassará, "em tôda linha, o alento acordar de 1795; o problema 
sesmarial continua em aberto, a situação se ^resenta mais e mais tumultuada, a tal 
ponto que a Resolução de 17 de julho de 1822 adota o remédio drástico, tentando, á 
moda de Alexandre, cortar o 'nó górdio', suspendendo a concessão de terras de 
sesmaria até que lei especial regule o problema."®«
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^^PORTO, Costa. Op. dL, p. 171. 
^ ^ R T O , CoBta. Op. d t, p. 172.
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4.2, A  cobrança de dízimo e foro
As sesmarias eram concedidas gratuitamente, cabendo ao beneficiário, até o 
século XVm, apenas o pagamento de dízimo à Ordem de Cristo.
Conforme a Lei de Sesmarias temos duas situações quanto á terra: 1) aquela 
área que tendo proprietário ant^or, cabe ao bendiciário que recebe-la em sesmaria, 
por ela nâo estar sendo ^oveitada, o pagamento de tributo ao senhorio mais o 
pagamento de dízimo. São as terras consideradas tributárias; 2) as terras que se acham 
livres de senhorio estão dispensadas do pagamento de tributo, cabendo então ao 
proprietário o pagammto apenas do dízimo à Ordem de Cristo.
Como no Brasil a situação é diferente daquela do reino, pelo fato de não haver 
aqui nenhum senhorio anterior, sobre as terras (a não ser os indígenas que aqui 
habitavam), estavam os beneficiímos de sesmarias obrigados a pagar tão-somente uma 
parte de dez da produção à Ordem de Cristo.
O dizimo não incide sobre a área total da sesmaria, mas sim, sobre sua 
produção. Esta cobrança tinha forte conotação religiosa, de ser uma obrigação de todo 
cristão, uma contribuição para o engrandecimento da fé católica. "O dízimo destina-se 
a propagação da fé, à sustentação do culto, encarado como dever do fiel, a quem cabia 
trabalhar pelo alargamento do 'reino de Cristo' na terra.
’^PORTO, Costa. Op. d t, p. 97.
Tendo a Ordem de Cristo como beneficiária do dízimo, que incidia sobre a 
produção das datas de sesmaria, é de se notar que a Ordem e a Coroa estavam unidas 
na figuia do Soberano. A coroa infiltrou-se lentamente nas instituições religiosas ao 
ponto de comandá-las de forma direta conforme seus interesses, tendo assim, o 
domínio espiritual sobre as tenras conquistadas, além do domínio temporal já  abonada 
pelos pontífices.
Quanto aos proprietários, diríamos, originários do continente americano, criou- 
se alguns problemas em tomo da cobrança ou não de dízimo. O índio, considerado 
pagão na ótica dos cristãos, estaria, por sua condição religiosa, eximido de pagar 
dízimo. O trabalho de conversão para a fé oristã, por bem ou na marra, tem seus 
resultados: toma-os devedores da Ordem de Cristo. Os jesuítas se mostraram 
contrários ao pagamento de dízimo por parte dos indígenas, mas, por fim, spós alguns 
prazos concedendo isenção temporária, a obrigatoriedade de pagamento de dízimo 
pelos indígenas se estabelece. A cobrança de dízimo dos indígenas chega a ser irônico, 
visto que pagaram com a vida tr^alhando na construção de templos, de fortificações, 
como esoavos na agricultura, nos engenhos.
Houve alguns casos de isenção do pagamento de dízimo no sentido de 
incentivar o povoamento da colônia, mas o que mais causou discussões foi a alegação 
de imunidade, quanto ao pagamento de dízimo, pelos cavaleiros das trés ordens - de 
Avís, de Santiago e de Cristo.
O Estado, na época, passava a cobrança do dízimo a terceiros, que 
airematavam, em hasta pública, o dircito de arrecadar em nome da Coroa. Em tese 
aquele que oferecia a maior quantia, com base na projeção da arrecadação, tinha a 
concessão para recolher o dízimo junto a população da colônia. Deixava antes, o
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arrematante, como fiança, a quantia correspondente a décima parte do valor pelo qual 
foi arrematado o direito de cobrança.
Assim, é de interesse do arrematante que todos pagu@tn o dízimo, pois alguém 
se negando a pagá-lo, deixará este de a u ^ ir luoros, ou o que é pior, viiá a ter 
prejuízos. Nesta perspectiva, o choque entre os arranatantes e aqueles que se diziam 
imunes por serem cavaleiros das três ordens, foi inevitável. A Coroa que também 
perdia seu quinhão com a dita imunidade, intervem obrigando os cavaleiros ao 
pagamento do respectivo dízimo.
Também alegando imunidade, as Ordens Religiosas se negavam a pagar o 
dízimo. O choque entre o Fisco Real e as Ordens foi violento e se arrastou por muito 
tenqio. A discussão ficava em tomo do tipo de domínio que as Ordens religiosas 
tinham sobre os imóveis e se deveriam ou não dep^idendo do caso pagar o dizimo.
Como vimos antes, as piropríedades dadas em sesmarias que não possuiam 
senhorio anterior, eram distribuídas livremente com o único encargo de pagar dízimo, 
uma parte de dez sobre a produção. A partir do final do século XVn, mais 
precisamente a partir da carta régia, de 22 de janeiro de 1699®®, de D. Pedro II, 
instituia-se a cobiança de &ro. Foro cobrado con&rmie a  "qualidade o bondade" das 
tenas dadas em sesmaria.
Houve forte reação dos juristas quanto a in^osição de foro sobre as terras de 
sesmarias, tendo em vista que a lei inclusa nas ordenações é claia a respeito, cobrando
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®^ E8ta é a pomçito de Coeta Porto, poÍB há oonlrovéreiaB a respeito de qual a carta régia aetitiihi a cobrança de 
íòro. FaraRuyCinieIÀiiaéacartarégiade27dedezeiidiiode 1695 leqMosáEvel pela Í11908ÍÇ80 de foro tsobfe 
as tenas brasileiras.
£^enas o dízimo. Como nâo poderia ser di&rente, a querela bate às portas do 
Conselho Ultramarino, onde as opiniões ficaram divididas, com isso, o processo subhi 
ao Desembargo do Paço, onde ficou decidido que as Ordenações não se aplicavam ao 
Brasil, portanto, legal era a cobrança do foro. Legitimou-se juridicamente a vontade 
do monarca que reinava absoluto.
O valor fixado para cobrança do foro variava de acordo com o tamanho e a 
localização da sesmaria, e começava a ser cobrado a partir do dia em que fósse 
passado a carta de data. Operava-se a cobrança anualmente, em regra, no fínal de cada 
ano. Este foro é aquele "legahnente” cobrado pela coroa, pois haviam casos em que os 
latifundiários estabeleciam cobrança ilegal de foros sobre as suas propriedades.
A cobrança de foro, que muda con^)letamente a situação jurídica do nosso solo, 
como vimos anteriormente, pela Coroa portuguesa e depois da independência, pela 
Coroa brasileira, perdurou até a Lei de 15 de novembro de 1831. Em seu artigo 51, 
parágro terceiro, consta: "fícam, abolidas todas as imposições sobre o pescado, os 
fôros de sesmaria, etc."^
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4.S. R ^ isíro da carta de data e confirmação
Outra condição estabelecida ao beneficiário de data de sesmaria é o registro da 
respectiva carta. O registro deveria, em regra, ser efetuado no prazo de um ano após 
passado a carta, t^ido como pena, no caso de nâo o fazer, a perda da sesmaria. O
Ruy Cime. C .^ dt, p. 38.
registro tinha inqrortância na medida que viabilizava um controle maior, por parte da 
administração portuguesa, da ^:ea territorial, para não se dar em sesmarias terras já 
ocupadas, para a cobrança do dízimo e mais tarde de foro.
Assim, "depois de 1549, com o Regimento do Provedores, devia o morador, 
para adquirir o domínio, registar a data nos livros da Provedoria e, desta forma, terra 
distribuída pela autoridade competente, aproveitada no têrmo legal, e registada, 
passava a constituir patrimônio do colono, na plenitude do uti, frul et abutl, 
característicos da propriedade."^^
Praticamente até o íim do século XVU as exigências legais, para que o 
beneficiário de sesmaria adquirisse o domínio, são as seguintes: tomar posse 
£^ovetíando-a, pagar o dízimo e efetuar o registro da carta de data nos livro da 
Provedoria. A partir de então surge nova oriaitação no sentido que se fez necessário a 
confirmação régia. As datas de sesmaria devem ser confirínadas pelo Rei.
3 • '%
A confirmação, como exigência legal, serve de meio, entre outras coisas, para 
ferçar o beneficiário e o sesmeiro distribuidor, a reconhecer a autoridade régia sobre as 
terras brasileiras, visto que tal obrigação passou a se fezer necessária durante o 
conflito em tomo da autonomia que adquiriu a capitania de Permunbuoo após a 
instalação do govemo geral, que pôs fim ao sistema donatarial. Pemamimco (Nova 
Lusitânia) ganha estatuto de c^itania autônoma no período conpjeendido entre 1550 
e 1716, e somente £^ós longa pendenga, a Coroa portuguesa consegue ter para si o 
domínio da capitania, indenizando o último donatário, o sétimo conde de Vimioso, por 
oitenta mil cruzados e outras compensações.
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A con&mação régia era também mn modo de assegurar maior controle por 
parte do Estado, e, notoriamente, garantir á coroa portuguesa seu poder de domínio 
sobre estas terras. Com a obrigatoriedade da confirmação cria>se um vínculo maior 
entre o beneficiário da sesmaría e a figura do soberano que está além mar. É mais uma 
das características do Estado absolutista.
O prazo concedido ao sesmeiro para obter a con&mação, em regra, variava de 
um ano e dia a dois anos, e, na verdade, esta exigência legal foi um dos maiores 
entraves para a legalização do regime fundiárío no Brasil, dentro do sistema sesmarial, 
devido as dificuldades burocráticas que o beneficiárío oicontrava para providenciar a 
con&mação de el-Rei. Contríbuíndo assim, á praxe da simples posse, da mera 
ocupação, pelo frito de não atender este preceito legal necessárío para legitimar a 
aquisição do domínio.
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4.4. Outras peculiaridades da Lei de Sesmaria no BrasU colonial
Ç A friculdade para distribuir terras em sesmaria, sesmeiro na acepção oríginal do
termo, em nome do rei português, foi primeiro concedida a Martim Afónso de Souza, 
mais tarde estendida aos donatáríos, e por fim, aos governadores gerais. Faculdade 
esta que se estendeu aos capitães mores, autoridades locais, na medida em que se 
expandiu o povoamento, mas neste caso, necessitava a confirmação do governador.
Desde a inq l^antaçâo do sistema sesmaríal no Brasil colônia, se  ièz 
constar nas cartas de datas as confrontações das mesmas, bem como, o presumível 
tamanho. A medição e a demarcação, situações entrelaçadas, são também de interesse
do próprio beneficiário. O nâo cimqnimento deste requisito não causava caducidade 
do direito, como causava, por exenq^lo, o não aproveitamento. As exigências quanto a 
medição e demarcação se mostraram sempre flexíveis diante das dificuldades impostas 
pela realidade brasileira.
No inicio da colonização as terras por serem, por assim dizer, abundantes, não 
se prestavam a uma exata medição, mas no correr dos tempos, com o aumento da 
densidade demográfica, os conflitos se somam.
O alvará de 5 de outrubro de 1795 tenta, de forma mais rígida, estabelecer a 
obrigatoriedade da medição e d^narcação das terras diante do quadro de conq>leta 
confusão em que se encontrava o sistema fundiárío da colônia. O que o álvaiá tenta, a 
realidade não peimite, por falta de "geómetra” o alvará de 10 de dezembro de 1796 
suspendia, sine die, a exigência.
Atendidas as condições aproveitamento, registro da carta, pagamento de 
dízimo e de foro, confirmação da carta, etc, o sesmeiro tem o domínio pleno da terra, 
sendo que assim se fez respeitar seus direitos. Em relação a estes direitos a Coroa vai 
aos poucos legislando no sentido de protegê-los.
Quanto aos direitos de terceiros o sistema sesmarial senqnre levou-os em 
consideração. Primeiramente, devido inclusive ao feto do Brasil se mostrar pouco 
povoado, as leis eram flexibilizadas na observância destes direitos, mas com o 
decorrer do tempo, com a colônia sendo mais densamente povoada, as normas se 
tomam mais rígidas, as autorídades tomam-se mais vigilantes quanto ao controle das 
tenas já  dadas em sesmaria, pois o maior probl^na em vista aos direitos de terceiros 
era dar em sesmaria tenas anteríoimente já  distríbuidas e que não estavam devolutas.
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Quanto aos limites à apropriação privada, m bora a lei silenciasse a respeito, 
haviam, na colônia, terras que não podiam ser distribuídas a particulares através do 
sistema sesmarial, como por exetc^lo, as áreas reservadas paia construção de estradas, 
sravidões de passagem, margens de rios, áieas de vilas utilizadas em coimmi, áreas 
indianas, etc.
No íítial do século XVU surge legislações específicas inqiondo limites a 
apropriação privada, como a carta régia de 12 de novembro de 1698, que regula as 
terras de marinha, e também, a carta de 20 de janeiro de 1699 que trata das teinis de 
interesse da Coroa.
Assim, "a carta régia de 12 de novembro de 1698 não proíbe, pròpríamente, a 
distribuição das terras de 'marinha*. Apenas condiciona-lhes a utilização, por privados, 
ao interêsse geral e, considerando as 'marinhas' regalia régia, fmna a regra de que sua 
distribuição ou arrendamento dependem de expressa autorização do Soberano. Já a 
carta de 20 de janeiro de 1699 yai além; depois de fixar normas quanto á área das 
sesmarias e de siyeítá-Ias a um fôro, acrescenta o preceito nôvo de que 'sendo terras 
convenientes ao meu serviço se não darão e ficarão para a Fazenda Real'.^ °* "
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A LEI DE TERRAS EM 1850
L A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL ENQUANTO PROCESSO UGADO A 
DUPLA REVOLUÇÃO
L l. A Revolução Francesa^ a Revolução Inglesa e a tena
O fínal do século XVm é marcado por duas revoluções que irâo influenciar no 
século seguinte, em maior ou menor grau, todo o mundo. A sociedade brasileira e a 
quBstâo da propriedade fundiária não passaram incólumes em relação a estes 
acontecimentos. Acontecimentos que marcaram a Êuse denominada de consolidação do 
capitalismo.
Tomando como referência e como centro o mundo europeu, o século XVI 
significou uma nova situação de domínio, das metrópoles, então Portugal e a Espanha 
em destaque, sobre as recém descobertas colônias ultramarinas. Foi, diríamos, uma 
primeira grande erqiansão européia, caracterizada e fimdada na relação de 
excliusivismo comercial e político, entre a periferia colonial e o núcleo central 
metropolitano, pelo pacto colonial. A &se do mercantilismo, da acumulação primitiva 
do edital.
Esta primeira e?q)ansão é golpeada, três séculos mais tarde, por outra: a 
segunda e?q)ansão, que também traz a situação de domínio da Europa, agora de forma 
mais absoluta e mais propriamente de domínio da Inglaterra, coat^uvante neste 
processo a França, sobie o resto do mundo.
CAPITULOU!
[filMÍotaca Universitária 
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Assim a Europa no ünal do século XVm é marcada por duas revoluções que 
iiâo atravessar fronteiras e influenciar, em menor ou maior grau, as mais diversas 
regiões do nosso planeta. Trata-se da Revolução Francesa de 1789, no canqK) das 
idéias e práticas políticas, e da Revolução Industrial, mais precisamente da revolução 
industrial inglesa, no campo das relações econômicas.
Dupla revolução, no político e no econômico, que irá, decisivamente, sacudir o 
mundo de forma a não permitir uma volta aos anciens régimes. Dupla revolução com 
passa^m  só de ida. Todas as nações irão sofrer influências, e daí mudanças 
significativas, decorrentes das revoluções ocorridas na França e na IhglatBTTa. De 
acordo com Hobsbawm, estas revoluções simbolicamente rqpresmtam dois grandes 
vulcões, localizados nestes dois países, mas que acabaram lançando suas cinzas sobre 
todo o mundo.
Esta segunda e?q>ansão é muito mais radical que a primeira, trata-se da 
consolidação do capitalismo. É r]^cal no sentido da suplantação do cíqiital mercantil 
pelo capital industrial; dos vínculos feudais que já  agonizavam, pelas novas relações 
c^rtalista; do pacto colonial, cerrtrado no exclusivismo coruiorcial, pela 
internacionalização do mercado; do comércio pela produção; do trabalho escravo pelo 
trabalho "livre”; do m^cador pelo industrial. Enfim, das mais diversas tnudanças, 
decorrentes da alteração qualitativa e quantitativa das forças de produção e das 
relações de produção, temos a consolidação do modo de produção cf^italista.
Neste processo de consolidação do capitalismo, os ordenamaitos jurídicos 
sofrem profundas mudanças. Temos o início, diríamos da era "constitucional", em que 
os Estados estão fundados, legitimados e legalizados sob o manto do
constitucionalismo^ A sociedade civil passa a ser regulada de &rma bem mais 
minuciosa pelos Códigos oficiais dos novos Estados, v. g., o Código Civil dos 
Franceses, ou Código N f^ieônico de 1804.
No campo das novas idéias as lojas maçónicas, tanto na França como na 
Ii^aterra, tiveram p ^ e l importante na divulgação do ideário da Ilustração. O 
pensamento "ilustrado", dos "üimiinados”, caracterizava-se pela confiança na razão e 
no progresso centrado num individualismo secular, e seu objetivo principal "era 
liberar al individuo de las cadenas que le oprimían: el tradicionalismo ignorante de la 
Edad Media que todavia proyectaba susp224
sobras sobre el mundo; las siçerstición de las Iglesias (tan distintas de la religión 
'natuzal' o 'racional'); de la irracionalidad que dividia a los hombres en una jerarquia 
de clases altas y bajas según el nacimiento o algún otro cnterio desatinado.”^  Assim 
todas as ideologias, progressistas, humanistas, racionalistas, tem este germe, este pano 
de fimdo - a Ilustração.
O final do século XVni, com a exceção da Inglaterra e dos Estados Unidos, os 
demais países europeus, em sua estrutura política, estavam ainda dominados por 
representantes do feudalismo e da ciasse mercantil nas fórmulas das monarquias 
absolutistas. As monarquias da época se maquiavam com as idéias da Ilustração, mas 
definitivamente a dupla revolução abre um conflito final entre as forças da velha
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direitos individttais e, ao mesmo tempo, coloca o Estado em condições de oSo os poder violar." In: BOBBIO, 
Ndberto, MATTEUCCI, Nicola & PASQUINO, OianifraiKO. Dicionário de Poliüca. Tradução de Canncn C. 
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^HOBSBAWM, Eric J. Las Revoluciones Burguesas. 4 ed. Madrid: Labor, 1S>76. Vol I, p. 47.
sociedade e da nova sociedade burguesa e, independente destas posições, estas teriam 
que enfientar ainda o problema da crescente autonomia das colônias ultramarinas.
i^esar de Rousseau sentir que estava vivendo num meio urbano eí^escente - 
le tourbillon social - o fãto é que o mundo, à época da dupla revolução, é 
preponderantemente rural^. A população rural era imensa maioria em relação á 
população urbana, sendo que esta última, a título de exemplo, só ultn^assaiá a rural a 
partir de meados do século XIX, e isto acontece na sociedade inglesa, a que mais so&e 
o processo de urbanização decorrente da revolução industrial.
Além do aspecto de haver poucas cidades grandes e médias na Europa no final 
do século XVm, a maioria das demais cidades possuía uma população que variava 
entre 10 e 20 mil habitantes, e por mais próspera e e7q>ansiva que fossem estas, seu 
progresso econômico procedia essencialmmte do canqïo.'^
No Brasil, o predomínio da população rural em relação à urbana, não é 
di&r^xte. As cidades, com exceção das cï^itais das provincias, além da pequena 
inq>ortância que representavam no conjunto da sociedade brasileira, possuíam 
reduzido número de habitantes. Tomando por referência as ce^itais, veremos que sua 
população em 1823 representava ^enas 8,49% da população total, isto é 354.396
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QKnrer-se e viver em meio ao redesDoiniio • no inaugurar da modernidade, mîtes das revobções firancesa e inglesa, 
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vida de milhões' de pessoas. "In: BEKMAJif, Marshall Tudo Que é Sólido Desmancha no Ar: A Aventura da 
híodemídad*. TraÃiç&ú de Carlos Fdíqte Mdteés, Ana Maria L. loriattL Slo Pauío: CompaiAia das Ldras, 
1986. p. 17.
P^ara maiores dados a lapáto  do "mundo rural" predominante na europa no século XVM ver HOBSBAWM, 
Eric J. C .^ dL
habitantes; em 1872; 10,41%, 1.083.039 habitantes residiam nas capitais; em 1890; 
9,54%, 1.398.097, e em 1900: 11,04%, 1.912.336.5
Assim, o mundo sendo preponderantemente rural, a questão agrária assume 
relevo, dito de melhor forma, a questão agrária é fundamoital no final do século 
XVin, "y es fôcil de comprender por qué Ia primera escuela sistemática de 
economistas continentales - los físiócratas franceses - consideraron indiscutible que la 
tienra, y la renta de Ia tierra, eran Ia única fuente de ingress. Y que el eje dei problema 
agrario era Ia relación entre quienes poseen la tierra y quienes Ia cultivan, entre los que 
producen su riqueza y los que Ia acxmmlan."^
Ao contrário da Europa, em que as terras eram cultivadas por servos presos a 
ela e ao senhor feudal, na colônia brasileira o trabalho na propriedade agrária é 
realizado peio braço escravo, com a "profícua” finalidade de e?q)ortação da produção 
obtida para os centros metropolitanos. Esta produção, no momento da dupla 
revolução, estava centrada no ^úcar, tabaco, e algodão, sendo que o açúcar, o 
principal produto, situava-se em franca decadência devido á concorrência de outros 
centros produtores.
No final do século XVIII, marcado pelas quedas das exportações do açúcar, e 
no início do seculo XIX, quando o café ainda não tinha ganho o status de principal 
produto de exportação do Brasil, se desenvolve aqui uma agricultura com produção 
auto-sustentada, isto é, nos anos dourados das e?q>ortações, a produção de
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subsistência foi relegada a um segundo plano, e agora com as exportações em baixa 
voltam-se as preocupações dos grandes proprietários a este t^ o  de produção, 
buscando com isso atoniar a dependência desta propriedade em relação aos produtos 
básicos, que em outras épocas eram quase que totalmente importados.
Em um outro momento, mas que não deixa de ser ilustrativo de como a 
monocultura colocava a colônia na dependência da importação de produtos básicos, 
no tempo em que o café reinava absoluto, é interessante notar que ”o Brasil é uma 
nação que importa tudo: a carne seca e o milho do Rio da Prata, o arroz da índia, o 
bacalhau da Noruega, o azeite de Portugal, o trigo de Baltimore, a manteiga de França, 
o pinho do Báltico, os tecidos de Manchester, e tudo o mais, exceto exclusivamente os 
gêneros de imediata deterioração.”^
Com a baixa nas exportações do açúcar há uma retração da enq)resa agrícola 
aos seus recursos próprios, até então t^icamente monocultora. Volta-se nesta época, à 
produção de subsistência. A ssi^  o "isolamento, menor dependência do exterior, 
con£ín£unento ás localidades do canqra - este o caiáter rural do começo do. século 
XDC.”8
Esta é uma pequena mudança no Brasil, em um mundo basicamente rural, 
diante das outras que não ocorrer no século XIX, mais propriamente com a Lei de 
Terras de 1850, quanto a propriedade agrária. A terra é central no desenrolar da dupla 
revolução, tanto no político quanto no econômico, visto que para ascender á classe
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política-economicamente dominante nesta época, era inconcebível prescindir de grande 
propriedade fundiária.
A dupla revolução irá diluir as antigas relações agrárias como necessidade para 
vingar o projeto burguês. O primeiro objetivo deste projeto era tomar a terra uma 
mercadoria, tirando-a dos laços feudais que a tomavam inalienável, para jogá-la ao 
mercado onde os proprietários não competentes iriam à bancairota, dando espaço para 
os mais afinados com o capitalismo no campo. Assim, o segundo objetivo, decorrente 
deste, é criar um espírito de iniciativa e laboriosidade necessário nos terratenmtes. O 
terceiro objetivo, visa a fomiar uma força de trabalho livre composta por todos os que 
não puderam converter-se em burgueses no campo, através da liberação dos 
campesinos dos laços das obrigações feudais até então existentes, e também privando- 
os do ingresso à terra.^
Estas mudanças na situação agrária européia e mundial neste poíodo que vai 
do finai do século XVm á metade do século XIX, significa a derrocada do feudalismo 
no campo. Estas revoluções nas relações agrárias européias, sopradas pelas 
Revoluções fiancesa e inglesa aos quatro cantos do mundo, tardou um pouco quanto 
ao Brasil, visto que a Lei de Terras ocoireu apenas em 1850, e criou-se uma força de 
trabalho livre som ^te em 1888, com o fím da esoravídão.
Na França a abolição do feudalismo e dos direitos senhoriais no canq>o se deu 
com a Revolução de 1789, bem como nos países vizinhos se deu quando da invasão 
destes pelos fianceses. Mas não foi só a Revolução Francesa a responsável pelo
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sepuitammto do feudalismo, também contribuiu o argumento econômico em fòvor de 
uma utilização racional da terra, que iniqnressipnara os déspotas ilustrados do período 
pré-revolucionário.
Enfim, a primeira grande expansão européia, com o predomínio da península 
ibérica, termina com a ocorrência da revolução fiance^ e da revolução industrial 
inglesa. Esta segunda ejqiansão do mundo europeu influenciou, num mundo 
essencialmente rural, a propriedade fimdiária, a terra. Ocorreram verdadeiras 
revoluções legais pela imposição de novas leis agrárias. A Lei de Terras em 1850 é 
uma dessas revoluções legais, de certa forma ambigüo reflexo da di^la revolução, 
tanto no nível político quanto no econômico.
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1.2. A  vinda da Coroa Porùig^esa para o Brasil
A primeira grande influência da dupla revolução, a revolução política fiancesa 
e a econômica decorrente da revolução industrial inglesa, no que concerne ao Brasil e 
sua constituição enquanto Estado Nacional, é a transferência do Estado Absolutista 
Monárquico para esta colônia. As cinzas do vulcão atravessam o oceâno e 
abruptamente cobrem este chão.^ °
descomidenunoB aqat, no processo de emancq>açito do Brasil Colônia em rdação a sua Mdròpole, a 
inyortânda que teve a hiconfidêndaMineha, enquanto primeira tentotivapa» tanto. Esta conqwração se deu em 
1789, na sede da Caintama de Mimis Gerús, Vila Rica, hoje Ouro Preto. Os oivolvidoB nnta coospiraçSo 
súfieram influências àeooneabes da dos EUA, oooirida em 1776, como, vcrm grana, o
coostitncionaliBmo. Mas a Inconfidência Mineira tiidia em sua base o aspecto econômico, ao nlvd interno e 
iqpenas Fegj<Hial, de insatísfiiçao pela inçosiçao da colinnça de inçostos atrasados - a deinmw. O movimento 
propunha a indq>endência do Brasil de Portugal, mas carecia de motivação maior.
Portugal, no inicio do século XIX, se esforça para manter a neutralidade no 
conflito angio-francês. A sociedade portuguesa contava com duas facções distintas: os 
francófllos, coni^osta pela pequena burguesia manufòtureira e parte da nobreza ligada 
á ideologia liberal, tendiam a um maior entendimento com a França, para com isso 
conferir uma maior autonomia a Portugal em relação à já  antiga dominação inglesa; e 
a outra fecçâo é denominada de anglófllos, isto é, composta por aqueles que 
defendiam a manutenção do alinfaamraito com a Inglaterra.
A questão é que Portugal estava, já  quase há um século, desde o tratado de 
Meíhuen (1703), tomando-se cada vez mais subordinado á economia inglesa. No 
conflito entre a França e a Inglaterra, com a imposição do Bloqueio Marítimo da 
França pelos ingleses e o Bloqueio Continental como revide dos franceses, Portugal 
e suas Colônias r^esentavam  um atentado a esta segunda politica, visto que nestes 
lugares a Inglaterra podia comercializar seus produtos sem maiores problemas, 
dimiimindo substancialmente o impacto espoiado pelo Bloqueio Continental. A 
pressão da França, juntamente cpm a Espanha já  alinhada, e de outro lado, o acordo 
efetuado entre Portugal e o Govemo Inglês, da colaboração inglesa para a 
transferência da Monarquia Portuguesa para o Brasil, fizeram com que esta 
ocorresse.”
A transferência da Monarquia Portuguesa para o Brasil significou de imediato 
o fim da resistência de Portugal em relação ao domínio econômico inglês. O curioso é 
que Napoleão e suas tropas, enquanto inimigos da Inglaterra, dão a estocada final, 
pondo fan á já  agonizante resistência portuguesa. Contribuem para colocar Portugal
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na dependência direta da economia inglesa, sustentada pela revolução industrial. A 
França toma Portugal e entrega, por esta atitude, a colônia portuguesa mais rica à 
Ii^aterra.
Sem combate e sem outra alternativa viável, no julgamento de D. João VI, que 
desde 1792 governava em nome da Rainha D. Maria I, a louca, deixa Portugsd o 
número expressivo de dez a quinze mil pessoas, fora deste cálculo os militares, em 
direção ao Brasil, escoltados pela marinha ingiesa. A viagem ocorreu em 29 de 
novembro de 1807, deixando Portugal entregue a uma regência.^ ^
A Colônia constitui-se em sede da Monarquia Portuguesa, "tomando-se o 
Brasil o centro político do Estado Porti^;uês, os assuntos a ele referentes ficaram a 
cargo do Ministério do Reino, enquanto os de Portugal e demais domínios coloniais 
incluíam-se nas atribuições do Ministério da Marinha e Ultramar. A essa mudança 
política chamou-se de Inversão brasileira.
O Brasil, de sustmtáculo econômico do Reino Português, toma-se agora seu 
refugio e sua sede. O govemo da Inglatena, que viabilizou a transferência através do 
c ^ io  bélico e econômico, obteve, em troca, o livre comércio com o Brasil. A Carta- 
Régia de 28 de janeiro de 1808 abriu os portos do Brasil às nações amigas, na época à 
Inglaterra, sendo que em 1809 com os Estados Unidos, e em 1814 com a França e 
outras nações da Europa.
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A abertura dos portos brasileiros à Inglaterra, devido ao fato de que o 
comércio não poderia ser ^etuado mais pelo intermédio dos portos porti^iueses, dada 
a sua ocupação pelos franceses, marca o fim do Pacto Colonial. É a fòlência do 
monopólio comercial imposto e mantido pela metrópole portuguesa em relação, no 
caso, à colônia brasileira.
O centro econômico mundial, nesta época, já  contava com a supremacia da 
Inglatenra. Antes da vinda da família real ao Brasil os ingleses tinham acesso aos 
portos brasileiros, desde 1654, mas acontece que estavam subordinados a certas 
regras, como por exemplo, os navios ingleses só poderiam vir se viessem juntamente 
com uma esquadra portuguesa, e mais, deveriam tocar Portugal tanto na ida quanto na 
volta. Significando, com isso, controle dos portugueses sobre os navios ingleses e 
evidentemente custos financeiros a estes últimos. Assim, com a presença fiancesa em 
Portugal e a abertura dos portos, os ingleses se dirigem à colônia brasileira sem 
maiores problemas.
Com a abertura dos portos a economia brasileira passa a se articular 
diretamente com a economia it^esa, conferindo á primeira maior autonomia em seus 
negócios, e sendo, de outro lado, para a Ir^Jaterra, negócio por demais vantajoso, 
visto que este país necessitava conquistar novos mercados para atender à demanda de 
sua produção industrial e consolidar seu poder econômico. Estas novas relações que 
marcam o £ l m  do pacto colonial, resultam em duro golpe conferido à burguesia 
comercial portuguesa associada ao Estado.
Somado a abertura dos portos foram removidos os entraves jurídicos que 
resguardavam práticas mercantilistas, de 1795, que proibiam a instalação de fêbricas e 
manu&turas na colônia. O Alvará de 1 de Abril de 1808 tomou sán  efeito tal
142
proibição e, neste mesmo mês, isentaram-se de impostos as importações necessárias 
para a instalação de fóbricas. No ano seguinte, começou a fimcionar o primeiro banco 
do Brasil, tendo a sua sede no Rio de Janeiro.
Em 1810 a Inglaterra, acuada pelo Bloqueio Continental e com suas indústrias 
beirando o colapso por Mta de mercado, impõe uma situação âvorável a sua 
burguesia .industrial através dos tratados: Aliança e Amizade, pelo qual o Ciovemo 
Português prometia gradualmente abolir o tráfico negreiro e em troca recebia o i^ io  
do Govemo Inglês em relação as suas pretensões sobre a Guiana Francesa, e o 
Tratado de Comércio e Navegação, que foi considerado pelo diplomata Conde de 
Palmela "o mais lesivo e o mais desigual que jamais se contraiu." '^*
Este último tratado concedia, entre outras coisas, tari&s alândegárías 
preferenciais, a n  relação aos produtos ingleses, de 15% ad valorem, sendo que os 
produtos de origem portuguesa pagariam 16%, e as outras nações 24%; e também 
assegurava aos cidadãos ingleses um foro especial para defesa de seus interesses 
através de um juiz conservador da nação inglesa, sem conceder igual tratamento aos 
portugueses.
As tarifas acima, em relação a Inglaterra, gozavam de recçrocidade.Os 
produtos brasileiros importados pela Inglaterra gozariam das mesmas taril^  
al&ndegárias preferenciais, desde que não estivesse proibida a sua importação, para 
não prejudicar o monopólio exercido entre esta e suas colônias. Portanto, o açúcar e o 
café, princçais produtos de e?qrortação do Brasil, estavam excluídos das tari&s
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preferênciais. Esta exclusão mostra a falta de reciprocidade in^tosta pela econonia 
inglesa e garantida por um Tratado "lesivo e desigual”.
Era a Inglaterra cobrando caro o apoio oferecido a Monarquia Portuguesa dois 
anos antes. Assim, após a abertura dos portos "a situação se agrava com o tratado de 
comércio íinnado com a Inglaterra em 1810. O soberano português concede aí tais 
favores à sua aliada, que praticamente exclui Portugal do comércio laasileiro,"’^
O Tratado de Comércio e Navegação, de 1810, vigoraria pelo prazo de quinze 
anos, depois renovado, e representou a ccmsolidaçâo legal da hegemonia do 
c^italism o industriai ii^ ê s  sobre a burguesia mercantil portuguesa, e também sobre 
a nascente economia brasileira.
O mercado para atender a produção do setor industrial inglês está aberto, e com 
privilégios. O capitalismo britânico se inqjõe, e assim, decorrente do Tratado, 
"entraram no Brasil, o sapato fe|to, os móveis, o iato, até colchões; e eu taiho visto 
desembarcar no Rio de Janeiro caixões já  ornados para enterrar meninos. Sua cobiça 
feroz se estendeu a tudo e tudo devorou e engoliu ... Como introduziram o luxo, tudo 
gradualmente foi caindo na pobreza; e o comércio português, principahnente no Rio 
de Janeiro des^areceu. Como levaram fiutos e dinheiro, o pais cahi em geral na 
miséria, ainda que coberta com véu de luxo. Como introduziram quanto é pertencente 
aos QScios Mecânicos, o QScial nâo encontrou quem lhe desse o que fáxsr e já  nâo 
houve necessidade de aprender.
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Outro aspecto importante decorre do fóto do desembarque da Coroa Portuguesa 
no Rio de Janeiro, provinda da Bahia, em 8 de março de 1808. O Rio de Janeiro 
exercerá, como sede da Monarquia Portuguesa, um p ^ e l centralizador da colônia, 
conferindo um caráter de maior unidade entre as províncias. Frente a fiente estarão 
agora a burocracia portuguesa com a classe proprietária brasileira, o Rei fiente a seus 
súditos da colônia.
São significativas as mudanças econômicas e sociais que decorrem do 
desembarque de número tão e^qnessivo de pessoas na cidade do Rio de Janeiro; "a 
capital no espaço de dez anos sai da categoria da aldeia dos 50.000 habitantes e 
conquista os 110.000, que a lança entre as grandes cidades do mundo. O comércio 
estrangeiro, subitamente admitido na colônia, moderniza a acanhada vida colonial, 
com o padrão de costumes e idéias novas. A corte aglutina, no Rio de Janeiro, a 
camada funcionária e faminta de empregos, sob o patrocínio do estado-maior de 
domínio, reunindo explorados e e:q>loradores no mesmo solo."”
A transmigração da Monarquia Porti^;uesa para o Brasil coincide com a 
decadência dos tradicionais produtos brasileiros de e?q)ortação, como o açúcar, que 
enfrenta a concorrência daquele produzido nas colônias ir^esas e com o açúcar obtido 
a partir da beterraba. Este último industrialmente produzido através da proteção do 
Govemo Francês. Assim, a partir de 1808, através de incentivo estatal, buscou-se 
div^ificar a produção agrícola brasileira. Distríbuiu-se novas sesmarias, agora 
podendo ser o beneficiário estrangeiro; criou-se o Horto Real, o atual Jardim Botânico, 
e o Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação do Estado 
do Brasil que premiava o desenvolvimento de novas culturas rentável.
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Em 1815, mmi sentido, entre outros, de manter sob controle as idéias de 
independência aguçadas pelas colônias espanholas vizinhas, o Brasil é elevado, no 
nível jurídico, à categoria de Reino Unido a Portugal e Algarves. Este feto acabou com 
as diferenças de direitos existentes, entre os que nasciam em Portugal e aqueles 
nascidos na colônia brasileira. Fundindo juridicamente estes cidadãos, cda-se um 
vínculo maior entre os beneficiários do colonialismo e a classe dos proprietários de 
terras brasileiros, conferindo assim um rearranjo ao bloco de poder que sustentará, em 
certo sentido, a unidade monárquica quando da Independência do Brasil.^^
Quando, em 1814, a França e sua hegemonia continental entra em colapso, 
ainda nâo estava nos planos da Monarquia a sua volta á Europa, mas sete anos mais 
tarde, com a ameaça da perda do trono causada pelas idéias liberais que vairem 
Portugal, o regresso é inevitável. D. Joâk) VI regressa a Portugal, levando consigo, 
além de c^ca de três mil pessoas, os mais altos funcionários da monarquia, quase a 
totalidade dos fundos do Banco do Brasil.
A permanência da Corte portuguesa no Brasil, por longos treze anos, de 1808 a 
1821, fez com que muitos que junto vieram, aí ficassem Atitude óbvia diante do reino 
português devastado pela guerra e pelas promessas da nova tm a. Atitude óbvia 
tazobém &i a permanência de D. Pedro no então Reino Unido do Brasil. A 
permanência de um ramo da ãm ília real no Rio de Janeiro, com os podezes de decisão 
e comando iguais a de D. João VI, demonstra o esforço da monarquia absolutista 
portuguesa em conservar seus privilégios dinásticos já  ameaçados suficientemoite
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pela dupla revolução. Uma monarquia na colônia considerada a "vaca de leite" do 
Estado português.
Neste sentido, "a monarquia portuguesa, assediada pelas aimas francesas e 
pelas manuj&turas inglesas, rebelde á absorção estrangeira, voltou-se para a ex- 
colônia, numa obra quase nacionalista capaz de convertê-la numa nação independente. 
Um Estado sitiado refiigia-se no perigo menor, no perigo menor à estabilidade do 
sistema monárquico, certo que a América o prolongaria. O astuto e calado D. João, 
fino e dissimulado, herdara de sua casa,(...), uma preocupação obsessiva, permanente, 
fixa; a conservação da coroa na sua cabeça e de seus sucessores.
A vinda da Monarquia portuguesa para a colônia brasileira, como necessidade 
imposta pelo conflito ai^o-ftancês, com a abertura dos portos, com os Tratados 
firmados com a Inglaterra, e com sua volta a península ibérica, retrata o contexto á 
época da dupla revolução e contribui fortemente para a posterior hidependência do 
Brasil.
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L3. A Independência do Brasil
Mesmo que a instalação da Monarquia Portuguesa no Brasil seguisse o 
Almanaque de Lisboa^o, a estrutura do estado monárquico absolutista estava 
profimdamente comprometida pelo liberalismo ^nôm ico  e pelo liberalismo político. 
Nesta situação as práticas liberais eram restringidas e reinterpretadas quando o Brasil 
constitui-se como Estado-Naçâo soberano, e este aspecto caiacterizador se estendeu 
durante todo o período imperial - a &se da consolidação do ce^italismo.
O processo de iodependêticia econômica, política, e jurídica da colônia 
brasileira possui algumas características que a diferenciam em relação a este mesmo 
acontecimento - formação de um Estado nacional -, das colônias espanholas situadas 
mo continente amerícano.
Uma destas decorre do fato de que o rompimmto das outras (X)lônias com a 
metrópole, se dá, em regra, de fprma violenta, enquanto que no Brasil, o processo é 
pacifico e é provocado em parte pela própria Coroa portuguesa. Com a sua vinda para 
o Brasil cria-se um processo de "situações transitórias”^  ^ que vão moldando a 
formação do novo Estado brasileiro e sua inserção no mundo c^italista, através de
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uma consolidação cada vez maior da estrutura econômica, política, jurídica e social 
burguesa do capitalismo.
Outra característica diferenciadora diz respeito à unidade política, mantida no 
caso da colônia portuguesa, e sua fiagmentação na colônia espanhola. No Brasil 
haviam 18 capitanias-gerais on  1820, e com o íim da Confederação do Equador, em 
1825, con^)unham um único Estado. A colônia espanhola con^osta, no início do 
século XDC, por oito unidades - quatro c^itanias-gerais e quatro vice-retoados se 
ôagmenta em meados do século em 17 Estados independentes.
Há várias teses que tentam e^Iicar as diferenças na formação de Estados 
Nacionais nas colônias portuguesa e espanhola na américa: unidade política e 
transição pacífica de um lado, fiagmentação política e violência caudilhesca de outro.
Uma delas justifica que a unificação, centralização e estabilização da colônia 
brasileira só foi possível devido á solução monárquica, isto é, a vinda da Coroa 
portuguesa para o Brasil e às mudanças que daí decorreram, mais o fato de que, 
quando do seu regresso à europa em 1821, tenha deixado aqui um ramo da &mília real 
com poderes de mando, no caso D. Pedro, contribuiu decisivamente para dar unidade e 
estabilidade ao novo Estado Nacional.^
O feto é que a burguesia comercial portuguesa, beneficiária direta do 
colonialismo, estava debilitada &ente a burguesia industrial inglesa que penetrou
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Os ai^ entiDOS ditaram mesmo a plangar o seqOestro de um princ^ europeu que os governasse. (...) Sabe-se 
^tenas cpie o coroamento de dementos nativos redundou em fiacasso no México e no HaitL” CARVALHO, José 
Murilo. Op. d t, p. 18.
proílmdamente na economia brasileira, e ainda, D. Pedro canalizou, de arranjo em 
arraiyo político, a hegemonia do bloco de poder localizado na colônia em tomo do 
estado monárquico, centrado em sua figura. A título de exemplo, o feto da dissolução 
da Assembléia Constituinte de 1823 e a outorga da Constituição Imperial de 1824.
Outra tese afirma que "as possibilidades de êxito para impor uma ordem 
nacional estiveram condicionadas tanto pela 'situação de m^cado', regida pelo grupo 
que controlava as exportações - monopólio dos portos, domínio do setor produtivo 
fimdamental, etc. como pela capacidade de alguns setores das classes dominantes de 
consolidar um sistema político".^^
Da tese acima, da "c^acidade de alguns setores das classes dominantes de 
consolidar um sistema político”, decoire outra - bem articulada por José Murilo de 
Carvalho no que se refere a esta ”c£^acidade”-; a homogeneidade da elite brasileira 
no que se refere a sua ideologia e ao treinamento recebido que irá reduzir os conflitos 
intra-elite, devido ao fato de terem mn projeto comum, ao menos até meados do século 
XDC.
A homogeneidade, como característica marcante da elite imperial, responsável 
pelas diretrizes tomadas no processo de formação e consolidação do Estado brasileiro, 
advém do fato de que a elite possuía uma educação de nível superior, o que 
contrastava fortemente com a imensa população analfebeta.
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Ensaio de Interpretação Sociológica, p. 43. CARVALHO, José Murilo. Op. cit, p. 20.
E mais, a educação foijada junto aos membros da elite, tem um tronco comum; 
Coimbra. Os homens que promovaiam a independência e a consolidaram são 
”Coimbrões", isto é, educados ao nível superior pela Universidade de Coimbra que 
manteve este monopólio até a Independência, quando foram criadas Universidades no 
Brasil. Os dois primeiros cursos de direito começaram somente a íimcionar em 1828, 
um em São Paido e o outro em Olinda.^ ^
Esta educação confere maior homogeneidade à elite imperial, pelo â to  ainda de 
que estava centrada na formação juridica. No Império os cargos de maior destaque, na 
primeira metade do século XIX, foram ocupados por pessoas que possuíam esta 
formação jurídica e que beberam na mesma fonte - Coimbra. Eram juristas que se 
inclinavam pela preservação ^  Estado absolutist^ daí que as práticas liberais 
européias eram no Brasil de certa forma restrii^das e reinterpretadas á luz desta
I
realidade.
membros da elite forpiados nas escolas jurídicas brasileiras, na segunda 
metade do século passado, que não tiveram o beneplácito do emprego estatal, pela 
redução do núma-o de funcionários públicos, passaram assim a militar na advocacia, 
daí que estes advogados de certa forma se inclinaram pelo Estado liberal.
A proclamação da Indepaidência por D. Pedro I, em 1822, atesta esta 
homogeneidade, em que as manobras políticas, os aranjos políticos da classe 
dominante preponderaram, tanto que ”foz-se a Independência praticamente à revelia do
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enquanto que já em 1551, foram criadas as IMversidades no México e no Pera. Para um quadro da localização e 
o número des^ ver. CARVALHO, José Murilo. Op. d t, p. 56. Este mesmo auto- argui no sentido de ^  a elite 
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povo; e se isto lhe poupou sacrifícios, também afastou por completo sua participação 
na nova ordem política. A Independência brasileira é fruto mais de uma classe que da 
nação tomada em conjunto.
A homogeneidade da elite e sua conseqüente coesão é demonstrada também, 
verbl gratia, quando setores da classe dos proprietários de terras entraram em choque 
nas discussões em tomo da Lei de Terras em 1850. Mas em nenhum momento este 
choque entre os proprietários fundiários colocou a estrutura da sociedade brasileira em 
perigo. A capacidade elevada de processar internamente seus conflitos, pode ser 
creditada, em parte, pelo fato de que tinham interesses econôinicos concretos e 
comumente definidos e, por outra parte, secundariamente, no nosso entender, pela 
homogeneidade da elite brasileira.
Não concordando com a tese de que o Estado brasileiro foi um mero 
representante da elite agrária, e nem tampouco com a tese do caráter patrimonial da 
nossa estrutura estatal no Brasil .Imperial, Carvalho deixa entrever o seguinte; aponta 
ele para o fàto de que os juristas inclinavam-se, devido a sua formação em Coimbra, 
pelo Estado absolutist, e que os membros da elite formados no Brasil que assumiram 
a militância da advocacia tendiam para o Estado liberal. De feto é isto o que ocorreu, 
mas a homogeneidade educacional da elite permaneceu, não explica assim, com isto, a 
crise que levaiá ao fim do Estado monárquico. O que aconteceu de feto foi a perda 
progressiva do vigor do Estado patrimonial brasileiro, independente da manutenção da 
homogeneidade da elite, diante do avanço e consolidação do capitalismo. Este, que já 
deitaia suas raízes nas primeiras empresas capitalistas rurais do século XVI- os 
engenhos-, vinha se consolidando e ameaçando o Estado patrimonial.
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Enfiím, diante destas e de outras teses, para e?q)Iícar a formação de uma unidade 
nacional no Brasil, na forma como ocorreu - pacifica, poucos conflitos que envolveram 
luta de classes, coesão intra-classe do bloco hegemônico no poder até a metade do 
século XIX, etc.-, é evidente que a solução monárquica e a homogeneidade da elite 
do Inqjério tiveram ejqnressão e inçortância.
Acresça a estes fíitores a unidade de interesses econômicos da ciasse 
proprietária fimdiári^ assentada no escravismo e na produção monocultora de 
e^qjortação, e ainda na questão de haver ficado plantado, quando da volta de D. João 
VI para Portugal, um Estado monárquico absolutista predominantemeníe de cunho 
patrimonial, atacado, maquiado e transigido em parte, diante do processo de 
consolidação do capitalismo que atingiu os quatro cantos do mundo. Isto é, a 
passagem do Estado colonial ao Estado nacional independente, já  então balizado pelo
r
sistema constitucional, nos tempos de José Bonifôcio de Andrada e Silva, não destruiu 
o caráter patrimonial da nossa estrutura estatal. Estado que é proprietário da soberania 
nacional e árbitro da nação.
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2. A ERA DO LIBERALISMO^
2,L Primeiro Reinado
O primeiro Reinado é marcado por profunda crise financeira, situação que se 
estenderá até meados do século XIX, quando o café assumirá lugar de destaque nas 
exportações brasileiras. Vários fatores concorreram para o estabelecimento da crise. 
De um lado os principais produtos de e?q}ortação - o açúcar e o algodão-, que tanto 
pesavam no fornecimento de divisas, estavam sofiendo forte concorrência de outros 
centros produtores, declinando assim, seus preços. De outro, a importação de todo o 
tipo de produtos, principabnente os de origem inglesa, colocava definitivamBnte a 
balança comercial brasileira em déficit.
Os Produtos de origem inglesa estavam em situação privilegiada devido ao íàto 
de que o Tratado de. Comércio e Navegação de 1810, firmado entre o Brasil e a 
Inglaterra, foi renovado. Os ingleses impuseram esta renovação em troca do 
reconhecimento da soberania do Brasil enquanto Estado independente.
Assim, *'a invasão de produtos europeus, sobretudo ingleses, üizendo crescer o 
volume das inqrartações, contrasta com o decréscím^o das oTqrartações de produtos 
nacionais, em plena retração nos mercados internacionais. O Estado, para üaer &oe às 
despesas, já  que os in^iostos nâo eram suficientes em virtude da pobreza do marcado 
interno, vê-se obrigado a contrair dívida no exterior, através de empréstimos da 
Inglaterra, a juros extorsivos. Empréstimos que sucessivamente proirogados.
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^As subdivisões feitas oeste ponto 2, têm q>enas a pretensSo de fadiitar o trabalho de contwrtuaHzaçflo da 
realidade econômica, política e social hrasfletra, como panorama para a discusggo posterior da Lei de Tenras em 
1850. Diante disso respeitamos as outras periodizações feitas para este periodo.
acrescidos de novos, prolongam seus dèitos agravando ininterruptamente a situação 
financeira do país."^’
O contexto do desiquilíbrio financeiro brasileiro era em síntese este: as 
exportações em baixa em contraste com as importações significativamente 
avolumadas; despesas da Guerra da Independência e, concorrendo ainda, as despesas 
decorrentes das negociações diplomáticas para reconhecimento do Estado nacional 
brasileiro; gastos para reprimir a Confederação do Equador e solucionar o conflito 
com as Províncias Unidas do Rio da Prata e, por fim, a tomada de empréstimos no 
exterior, principalmente junto aos ingleses. O Brasil estava colocado sob a hegemonia 
capitalista inglesa.
O domínio econômico da Inglaterra sobre o Brasil é um asp^to resultante da 
dupla revolução, tanto que ”la que ha sido llamada 'la época de Vasco de Gama', las 
cuatro centúrias de história universal durante las cuales un punado de Estados 
europeos y Ia iúerza dei capitalispio europeo estableció un completo, aun que temporal 
(...), domínio dei mundo, estaba a punto de alcanzar su momento culminante. La doble 
revolución iba a hacer irresistible la e3q>ansíón europea".
Decorrentes da situação agitada dos anos da revolução constitucional do Porto, 
as forças político-econômicas se dividiam em três no início do século XIX: as forças 
reacionárias, as das classes superiores da colônia e as forças populares. A primeira é 
representada por membros da classe dominante que visam a &zer com que o Brasil 
retome a sua situação anterior á vinda da Coroa portuguesa, isto é, retome a situação
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econômica-sociai de colônia subjugada à Metrópole. As classes superiores da colônia, 
comqiondo ao lado dos reacionários a classe dominante, sâo constituidas pelos grandes 
proprietários rurais que buscam autonomia para a Colônia. Sâo os autonomistas que 
irão formar o "partido brasileiro".
As forças populares sâo fiágeis, dobram-se diante das situações concretas 
postas pelas forças dominantes. A própria realidade de um país onde a mão-de-obra é 
escrava, onde a sociedade é dividida, em grande parte, entre senhores e escravos ú z  
com que inexistam forças populares expressivas.^ ®
A parcela da ciasse dominante centrada em tomo do "partido brasileiro", irá, 
para atingir seus objetivos de emancipação da Colônia, utüizar-se da figura do 
príncipe herdeiro D. Pedro I. Oœrre que, como é sabido, a Independência se deu com 
êxito, mas os anos que se seguiram à proclamação mostraram a jfragilidade desta 
composição política.
É importante notar que na base destes arranjos políticos em tomo da 
Independência do Brasil, temos questões fundamentalmente econômicas, isto é, as 
&iças políticas se agrupam, deslocam-se, ronqiem, por verem seus interesses 
econômicos ameaçados. O plano de um ideário político, no caso da emancipação da 
colônia brasileira, desprendido e descomprometido com o econômico é peça de 
retórica, e é o que pode observar-se na Assembléia Constituinte dissolvida de 1823.
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do BrasiL Op.(M.
As forças reacionárias, que buscavam reanimar o pacto colonial, já  &ticammte 
enterrado pelas condições econômicas, como por exemplo a abertura dos portos, 
tentaram manter a unidade luso-brasileira. Houve pronunciamentos, que sem atacar 
diretamente a questão da abertura dos portos, pleiteavam a recoIonização.3<  ^ Mas a 
volta de D. João VI a Portugal, mais o alinhamento de D. Pedro I com as forças 
autonomistas quando da independência do Brasil, puseram abaixo as tentativas 
políticas da recolonizaçâo.
O "Dia do Fico" em 9 de janeiro de 1822 significou que entre voltar a Porti^al, 
corrido  o risco de quebrar com o esquema montado em tomo da manutenção de uma 
estrutura dinástica no Brasil, e permanecer neste, D. Pedro I optou pela última 
alternativa, precipitando assim o rompimento político com Portugal. E como um 
paíleto da época afirmava: "que Portugal, no seu estado atual, não pode, 
absolutamente, pass^ sem o Brasil: entret£uito, que o Brasil, pelo Contrário, não tira a 
menor vantagem de sua união com Portugai."^^
A
Neste mesmo ano, com a ajuda do principal ideólogo da independência José 
Bonifâcio, ocorre o Grito do Ipiranga. O 7 de setembro e as medidas que cercaríun o
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fato foram bem estruturadas por Bonifócio, como pode-se notar pelo Manifesto às 
Nações em agosto de 1822, redigido pelo próprio.
Houve resistência à liderança do Rio de J ^ i r o  e de D. Pedro I no processo de 
libertação política do Brasil. A organização do bloco que comporia com hegemonia o 
poder do novo Estado nacional se deu, tendo por trás a maçonaria, por um lado, passo 
a passo, com a visita do "Defensor Perpétuo do Brasil", depois "Rei", e por fim 
"Imperador", a várias províncias-gerais, e pela convocação de um Conselho de 
Procuradores Gerais das Províncias. De outro lado, através do Ministério de José 
Bonifâcio se constituiu uma força bélica para reprimir as forças contrárias à 
independência política do Brasil. Foi a Guerra da Independência brasileira de 1822 a 
1824.
Esta Guerra não teve o mesmo caráter violento como as que ocorreram nas 
colônias espanholas, mas pelo feto de ter havido menos violência, não significa que 
nâo tenha existido. Uma prova (|a existência da Guera da Independência do Brasil é 
verificado no processo de construção e consolidação de uma unidade militar, dentro de 
um contexto de hegemonia da região sudeste, contestada fortemente pelo nordeste, e 
somando-se a estes últimos, os interesses da burguesia comercial portuguesa que, 
mesmo enfiraquecida, ainda se mantinha neste território.
O reconhecimento da independência, como processo de legitimação 
internacional da soberania nacional brasileira, teve variantes no nível econômico e no 
nível político. A primeira estava ligada a Inglaterra, enquanto que a segunda variante 
tinha relação com Portugal, França, Estados Unidos e a Santa Sé.
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A variante, ao nível econômico, quanto ao reconhecimento da soberania 
brasileira encontrou vários problemas junto a Inglaterra. Esta exigia o fim do tráfico 
negreiro, imposição antiga; a manutenção e renovação do tratado de 1810 que 
concedia privilégios a esta; e também, ironicamente, o pagamento do empréstimo feito 
por Portugal para combater a Independência do Brasil. Três anos se passaram, e com a 
aceitação do Govemo Imperial das inq}osições ir^esas, o agente enviado pelo 
Govemo Inglês reconheceu a soberania brasileira.
No nível político, este mesmo representante do Govemo inglês, na sua vinda 
paia o Brasil, passou por Lisboa para receber as credenciais para reconhecer a 
soberania brasileira em nome de D. João VI. Mas antes deste reconhecimento por 
parte de Portugal, ocorrido em 1825, se acertou juridicamente um vínculo dinástico 
luso-brasileiro, tanto que D. João VI recebeu o título pessoal de hnperador. i^ontava 
este acordo para possibilidade de D. Pedro I vir a ser, fiituraménte, rei de Portugal.
Estabelecida uma promes^ de uma futura concordata, que definiria os direitos 
do Estado e da Igreja, quanto as questões do padroado e da placitação, o P ^ a  Leão 
XII reconheceu a soberania brasileira. O reconhecimento dos Estados Unidos ocorreu 
em 1824, devido já  aos claros objetivos comerciais traçados pelos norte-americanos. 
A França reconheceu em 1826, já  então sendo pressionada pela posição das outras 
forças internacionais.
O processo de organização política do Império recebe as "cinzas*' das 
revoluções européias, percqïtivel no ataque anti-absolutista dos contituintes de 1823, 
verificado pela exigência de rnn prévio juramento constitucionâí por D. Pedro î sûtes 
de sua aclamação, da proposta de um executivo subordinado ao legislativo, com uma 
distribuição do poder de forma &derada. Este veio liberal foi logo golpeado.
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A região nordeste, devido à Guerra da Independência, não conta com 
representação na Assembléia Geral Constituinte que inicia seus trabalhos em maio de 
1823. Além de contar com os liberais na composição da Assembléia, se fazia presente 
o setor reacionário ligado aos comerciantes portugueses e principalmiente pelos 
representantes dos interesses escravistas agro-e?q)ortadores. A assembléia Constituinte 
tinha acenado com iniciativas de caráter liberal-burguês mas foi dissolvida por decreto 
do soberano.
A organização do Estado nacional brasileiro passava necessariamente pela 
derrubada das limitações econômicas e políticas coloniais impostas pela Metrópole, e 
como os princípios filosóficos e políticos em moda na época, com base em Jean- 
Jacques Rousseau, pregavam a liberdade econômica e a soberania do Estado nacional, 
adotaram os nossos constituintes seus princípios.
Sob a inspiração de Rousseau e das constituições francesa e inglesa, os nossos 
legisladores de 1823 representava de certa forma, o Terceiro Estado. Acontece que 
eles não eram os represoitantes da burguesia comercial e industrial em luta contra a 
monarquia absolutista e o os senhores &udais; eram sim representante dos grandes 
proprietários fundiários. Assim se passa uma situação ambigüa em relação á 
revolução fiancesa: a classe dos greuides proprietários rurais, do "partido brasileiro”, 
que campÕG a Assembléia Constituinte, que resultou eqienas em projeto, visto a sua 
dissolvição, luta contra a burguesia mercantil, tanto daqui como a de Portugal.
Daí que o xenofobismo dos nossos constituintes de 1823 é entendível. Sempre 
estiveram nas mãos de portugueses os negócios e estes çnfíleiravam-se em tomo da 
proposta contrária á emancipação política-econômica, pregando a recolonização.
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A burguesia mercantil portuguesa, que operava no Brasil, representava uma 
poderosa força reacionária que lutava para reconduzir a Colônia ao pacto colonial, ao 
exclusivismo firmado entre esta e a metrópole. Assim, com a abertura dos portos e a 
Independência do Brasil, a burguesia industrial inglesa assenhora-se deste mercado 
acabando com o monopólio colonial português de três séculos. É o capitalismo 
comercial português em franco declínio. É o cí^italismo industrial inglês ociqiando 
novos espaços.
Quando da dissolução da Assembléia Constituinte prometeu-se convocar uma 
outra, o que não foi concretizado. Um Conselho de Estado elabora outro projeto e em 
busca de legitimação é submetido as Câmaras Municipais para ser ^ovado . A 
Constituição Imperial é outorgada em 25 de março de 1824, e com mudanças 
decorrente do Ato Adicional de 1834, se manteve em vigor até o fim do Império, com 
a queda da monarquia.
CXK)rreu que a Assembléí^a Constituinte de 1823 inabilmente tentou reduzir o 
poder do imperador, sendo que este alia-se com as forças reacionárias, dissolve a 
Assembléia e outorga a Constituição, criando além dos três pcxieres, legislativo, 
judiciário e executivo, o poder moderador, este ligado a sua pessoa.
Uma característica princ^al da Constituição Imperial é a figura do poder 
moderador ao lado, ou melhor, subordinando os outros poderes, o executivo, o 
judiciário e o legislativo. O poder moderador, criação dos ensaístas franceses 
Cleimont Tonnerre e Bejamin Constant, de certa forma assegurou e refletiu a 
centralização monárquica.
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Nestes tanpos do liberalismo, tanto político como econômico, a monarquia 
escamoteia com a figura do poder moderador: "a Coroa se coloca diante da nação, 
conciliando e harmonizado os int^esses e os direitos, num compromisso 
constitucional. O primado da Coroa, elemento ativo e condutor, imprime-lhe o p ^ e l 
de guarda, fiscal e tutor da nação, numa inversão total dos princípios democráticos dos 
dias de 1789 e do dogma de Rousseau. Organização incompatível com a democracia, 
mas não com o liberalismo, que, não formulado pela Revolução Francesa, nem por 
N^oleão, os quais apenas deslocaram o despotismo de um assento a outro, en^dra, 
por via dos doutrinadores ôanceses do século XIX, a base técnica da aiação de D. 
Pedro I e do Segundo Reinado."^^
A título de exemplo, ainda para demostrar como as teorias importadas sofiiam 
nnidanças no Brasil, visto que os grandes proprietários tinham interesses econômicos 
concretos por trás da cq)a constitucional rousseauniana, adaptaram o direito 
contratual, enquanto instituição liberal, aos interesses de então, conforme se observa 
no art. 265 do projeto; "A consjtituição reconhece os contratos entre os senhores e 
escravos; o govemo vigiará sobre sua manutenção. Reconhece-se os contratos, 
nega-se seus princípios. Se a autonomia da vontade era dificil de sustentar-se na 
relação entre patrão e trabalhadores livres, o que dizer da relação entre senhores e 
escravos.
A questão do esoavismo e sua manutenção também tinha sustentação, no nível 
jurídico, pela interpretação do "Direito de Propriedade". Esta adaptação do discurso 
liberal aos interesses econômicos escravistas dominantes é expressa por Manoel
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^^ PRADO JÜNIOR, Caio. Evolução Política do BrasiL Qp. ciL, p. 57.
Maurício Albuquerque: ”é bastante sintomático que a mesma ambigüidade de 
linguagem liberal reapareça na Constituição de 1824, no tocante á preservação da 
propriedade privada, onde a terra e seu principal agente produtor, o escravo, estavam 
perfeitamente localizados como elementos de e7q)Ioração que se reproduziam 
legitimamente enquanto conviesse ao bloco hegemônico que passava a controlar o 
Poder no novo Estado-Nação. ”3'’
Servindo D. Pedro I, num primeiro momento, aos interesses da classe 
dominante autonomista, composta pelos proprietários rurais, quando da proclamação 
da Ind^endência, passa a condor com as forças reacionárias a estrutura de seu 
govemo no mommto que sente que seu poder está ameaçado, ou limitado pelos 
primeiros. De choque em choque, entre estas posições no seio da classe dominante, 
chega-se ao fím do primeiro reinado.
Dentre os vários fetores que contribuíram para a abdicação de D. Pedro I em 
1831, a crise financeira por qua| passava o Estado brasileiro em muito contribuiiL A 
instabilidade econômica-fínanceira foi usada como munição para as forças 
oposicionistas.
A instalação da Assembléia Constituinte de 1823, sua dissolução, a outorga da 
Carta Constitucional em 1824, e muitos outros acontecimentos, marcaram este período 
do primeiro reinado como sendo aquele que marca a consolidação de um Estado 
nacional e também por mudanças na estrutura do Estado Absolutista. Este último 
sofrerá nas décadas seguintes, no segundo reinado, alterações cada vez mais 
significativas provocadas pela consolidação do c<q)italisnio deccneilte da dîipia
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revolução. Este Estado lutará para não perder sua característica patrimomalísta, 
ad^tando-se ás novas idéias, em que "toda a autoridade reside no rei, mas em atenção 
’ao progresso das luzes', concede a participação popular nos negócios p ú b lico s. "^ 5
2.2. Regência
Com a abdicação de D. Pedro I a preocupação imediata foi a de garantir a 
continuidade, pela aclamação de D. Pedro II, do Estado monárquico e não permitir que 
o movimento que levou a abdicação se radicalizasse ao ponto de quebrar a unidade 
nacional. O problema é que D. Pedro II é ainda civilmente incapaz devido à 
menoridade. Neste caso, conforme previsão constitucional, teria que se reunir a 
Câmara dos Deputados e a Câmara dos Senadores em Assembléia Geral para escolher 
três Regentes em substituição ao Monarca.
Como estava-se em recesso parlamentar, os representantes daquelas casas, que 
se encontravam no Rio de Janeiro, elegeram uma Regência Trina Provisória até o 
reinicio das atividades parlamiraitares para regularizar tal situação.
O Ministério dissolvido por D. P«iro I em 5 de abril de 1931 e aqueles que 
tiveram seus direitos políticos cassados, foram reintegrados e anistiados, 
respectivamente, pela regência trina provisória.
^^ FAORO, Raymundo. Op. d t, p. 292.
Reuniu-se em 3 de maio de 1831 a Assembléia Geral e em 17 de junho do 
mesmo ano elegeu-se a Regência Trina Permanente. Esta manteve o Brigadeiro Lima e 
Silva, e para conciliar os interesses regionais do sudeste e do nordeste, elegeram 
regentes os deputados José da Costa Carvalho e João Bráulio Muniz.
A Assembléia reunida por mais de um mês limitou os poderes dos regentes, que 
antes estavam concentrados nas maõs de D. Pedro I, proibindo a concessão de títulos 
nobiliárquicos ou condecorações, e princ^ahnente, não disporiam dos privilégios 
antes concedido ao poder moderador.^ ^
O quadro político ficou no período regencial da menoridade assim disposto; os 
liberais moderados, também denominados de chimangos, que centravam seu projeto 
de reformas com a m anut^ão  da monarquia constitucional. Estes liberais moderados, 
que assumiram em 1831, en&entam a oposição, até 1835, dos liberais exaltados, 
subdivididos em jacobinos e republicanos, e dos restauradores, fecçâo esta que 
recebe o apoio dos proprietáriçs e comerciantes que possuem ainda ligação com 
Portugal.
Esta oposição representou, aos liberais moderados no poder, forte ameaça pelos 
movim^tos deflagrados, tanto na capital, como nas províncias. O federalismo foi, 
sem dúvida, a principal bandeira liberal que a oposição apresentou, no sentido da
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A Coroa sabia o modo de domar o proprietário niral, ccmremèdíoa jáusadoe emoutroten^no alidamcnto 
aos conquistadoies e as deso^dores de minas: os dourados hooorificos, nobilitadores e inúteis. A distribuiçio 
será mó^ca, nos graus, sob D. João e de mãos largas no reinado de D. Pedro I, que, de g(#e, fundou a 
aristocracia brasileira, desde logo mais numerosa do que a de Portugal, em muitos séculos de monarquia. O 
príncipe regente, endxva pródigo na sefneadura, limitou-se às «rdens hMtorlficffls; 2.630 cavaldrot^  
comendadooes e grã-cruzes de Cristo; 1.422 das Ordens de São Bento de Avis e S90 de Santiago. Os barões, 
viscondes, marqueses e condes viriam dq>oÍ8, sob D. Pedro. Apolitica ora, nas intenções, finória: compq>el, fita 
e nK^ conquistava lealdades, enq>aielhando na mwana dignidade brasUetros e portugueses, os nativos 
latifundiários e os transmigradoB.'' In: FAORO, Raimundo. Op. cit, p. 258 e 259.
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deíèsa de uma maior autonomia provincial. Nesta época não chegou a ser questionada 
a monarquia ou a destruição do sistema escravista.
Estes movimentos acabaram por reforçar, entre os moderados, a corrente 
reformista. As oligarquias rurais, com suas pretensões autonomistas, fortalecem a 
oposição. Assim, os liberais moderados procuram en&aquecer a oposição, 
principalmente a oposição composta pelos liberais exaltados, pela incorporação de 
suas propostas através de reformas descentralizadoras. É uma tentativa de esvaziar o 
movimento da oposição dos exaltados e para contar com o apoio adesista dos 
restauradores.
Neste sentido o Ato Adicional de 1834, entre outras coisas, concedeu maior 
autonomia às províncias, substituíram-se os conselhos gerais de províncias por 
assembléias legislativas com amplos poderes. O Ato Adicional dos liberais moderados 
permitiu um rearranjo das forças políticas com o ^>oio recebido das oligarquias 
provinciais. Mas o Ato Adicional não atingiu alvos importantes da oposição dos 
liberais exaltados, como a questão do poder móderador e da vitaliciedade do senado.
Posições d^èndidas pela regência trina permanente de foite cunho liberal, 
fbnun a abolição do tráfico negreiro em 1831 e a provação do Código de Processo 
Criminal em 1832.3’
relação a  autOQOinia local, o Código de Processo Criminal, foi ioqxirtaate: "O Código de Processo Penal, a 
mais avançada obra Uberal e a m««; duramente criticada nos dez anoe seguintes, deu fisionomia nova aos 
munic^ios, habilitando-os de emxxr, por si mesmos, atribuições judiciárias e policiais". In: FAORO, 
Raymundo. Op. cit, p. 305.
A hegemonia do sudeste seria ííimada ainda duas vezes em relação ao nordeste. 
Com a eleição da regência una de Diogo Antonio Feijó em 1835 e a de Pedro Araújo 
Lima em 1838. Das duas eleições sahi derrotado Holanda Cavalcanti, sendo que na 
segunda, por ser Araújo Lima também do nordeste, houve uma divisão de forças em 
nível local beneficiando pois, o sudeste. Supremacia do sudeste, visto que o café já 
iniciava a sua projeção como atividade agro-exportadora de envergadura econômica.
Na regência de Feijó, devido à crise financeira e às revoltas internas, como a 
Cabanagem e a Farroupilha, fez com que os liberais moderados se dividissem em dois 
grupos: os d^ominados progressistas e os regressistas. Os primeiros que formaram 
mais tarde o partido liberal, apoiavam Feijó, então regente, enquanto que o segundo 
grupo, os regressistas, deram origem ao partido conservador e pregavam a limitação à 
autonomia provincial. O sucessor de Feijó, que renunciou, Araújo Lima, pertencia aos 
regressistas.
Os partidários de H olan^ Cavalcanti - os holandeses - enquanto principal 
oposição a Feijó e depois em relação a Araújo Lima, adotam a bandeira da maioridade 
de D. Pedro II. Começam então a articular uma forma de driblar o dispositivo 
constitucional que fbcava limite mínimo para este assumir o cargo. Conseguem, 
através de um golpe parlamentar, visto que já  contavam também com o apoio do 
último regente. D. Pedro II assume em 23 de agosto de 1840 e põe-se em curso imi 
novo período na vida do Brasil inqierial.
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2,S. Bases do S ^ n do  Reinado
A campanha da maioridade, com a fundação do Clube da Maioridade, centro da 
propaganda maiorista, e com o ^ o io  efetivo dos liberais, deram a vitória ao 
movimento, tanto que estes compuseram o primeiro ministério de D. Pedro n. O ^ o io  
também foi dado, no nível econômico, pela ascensão do café, cujo centro produtor 
estava localizado no Rio de Janeiro.
Os liberais que compuseram o primeiro ministério de D. Pedro II, principais 
responsáveis pela can^anha e sucesso da maioridade, criaram o Movimento Liberal 
de 1842. A origem deste movimento, que foi esmagado pelo govemo central, teve 
lugar quando estes compuseram o ministério sem base parlamentar e para construção 
desta base de sustentação política, intervieram de forma violoita no processo eleitoral.
Atingido o objetivo, tendo na câmara maioria, os liberais então sofieram um 
golpe do Imperador que juntamente com os conservadores, que se viram ameaçados 
por mudanças no sistema eleitoral e pela possível extinção da vitaliciedade do senado, 
dissolveu a câmara e chamou os conservadores para compor o novo mmisténo.
iWém do Movimento Liberal de 1842 houve a Revolta Praieira, que sob 
influência da Revolução de 1848 ocorrida na França e em especial dos socialistas 
utópicos, divulgou um manifesto quando foi deflagrado a Revolta. Entre outras coisas 
maniféstaiam se pela re&rmulação do sistema político monárquico, através do voto 
livre e universal, liberdade de imprensa, o comércio a retalho e ertçnegos só para os 
cidadãos brasileiros, e pela extinção do poder moderador. O movimento iniciado em 
1848 em Olinda foi derrotado em 1850.
A derrota da Revolta Praieira marca o fím dos movimentos regionaist
contestatórios, que se davam dentro de uma estrutura escravista-liberal: "a hegemonia
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econômica, política e ideológica do Sudeste escravista se impôs, em particular ao 
Nordeste, que concentrava a maior resistência àquela dominância, financiada pelas 
ejqjortações crescentes de c a f é ." ^ «
O período iniciado por D. Pedro II foi marcado pela altematividade, na 
composição política, entre o partido liberal e o partido conservado: "os liberais detêm 
o comando em 1840 a 41,1844 a 48,1862 a 68, 1878 a 85 e 1889. Os conservadores 
gozam de períodos mais largos; 1841 a 44,1848 a 62,1868 a 78,1885 a 89."3®
O sistema parlamentar, que se sustentou feticamente até o final do Império, foi 
implantado em 1847 quando D. Pedro II criou a Presidência do Conselho de 
Ministros. Faticamente, visto que este sistema não foi institucionalizado juridicamente 
e que permitiu a D. Pedro II, enquanto, poder moderador, governar ora com os liberais, 
ora com os conservadores.
Enfim, é um período marçado pela influência da dupla revolução num país que 
consolida sua independência enquanto Estado soberano e todas as inqilicações que daí 
decorrem É este o contexto econômico e político do período qw  antecede a Lei de 
Terras em 1850.
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S. O REGIME DAS POSSES E A  LEID E  T^BRAS EM  1850
38ALBUQUERQUE, Manoel Maurício de. Op. ck, p. 379/0 
39FAORO, Raymundo. Op. CH. p 354 Vol L
3,1. O regime das posses
O regime das sesmarias não reinou absoluto no período compreendido entre o 
descobrimento do Brasil, mais propriamento a partir de 1530 com a terceiia carta 
régia concedida a Martim Afonso de Souza - primeiro monumento das sesmarias no 
Brasil ^ é  a Resolução de 17 de julho de 1822. Paralelamente a este regime, a posse, 
ou a ocupação da terra, foi sendo fínnado, pouco a pouco, como modo legítimo de 
aquisição da propriedade fundiária.
Com o fim das sesmarias, pela resolução de consulta da Mesa do Desembargo
\
do Paço de 1822, o regime da posse dos terrenos devolutos fica prevalecendo, 
enquanto forma de ociqpação das terras brasileiras, até a promulgação ^  Lei 601 de 
18 de setembro de 1850 - a primeira Lei de Toras do Brasil que aboliu tal regime. 
Um período de três décadas em que simples ociqpação era a regra para a aquisição da 
propriedade.
A posse que surge prateia ao regime sesmarial e depois o substitui, mostra que 
"era a ocupação, tomando o lugar das concessões do Poder Público, e era, igualmente, 
o triunfo do colono humilde, do rústico desamparado, sobre o senhor de engenhos ou 
fezendas, o latifundiário, sob o fevor da metrópole. A sesmaria é o latifúndio, 
inacessível ao lavrador sem recursos. A posse é, pelo contrário, - ao menos, nos seus 
primórdios, - a pequena propriedade agrícola, criada pela necessidade, na ausência de 
providência administrativa sôbre a sorte do colono livre, e vitoriosamente firmada pela 
ociqjação."'’®
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Ruy Cime. Pequena História Territorial do Brasil: Sesmarias e Terras devolutas. 2. ed. Porto 
Alegre: Sulioa, 1954. p. 47.
Neste sentido, "o posseiro era o cultivador ou o criador que se mantinha com o 
trabalho seu e da Êiniília. Fosse qual fosse o tipo de e)q)loração da terra, o posseiro era 
elemento de poucos haveres ou mesmo de nenhum. Por ^ is  motivos - M ta de braços e 
4® capitai - cuidava de pouca terra, íçenas daquela onde morava e cultivava o que 
fosse normal para a força de trabalho familiar. A consequência foi a pequena 
propriedade, advinda do regitne da posse e do desbravamento de novas terras.
O regime sesmarial, como vimos no capítulo anterior, estava fartamente 
fimdado em leis expressas - a Lei de Sesmarias de D. Fernando, incorporada mais 
tarde nas Ordenações e Cartas Régias diferia do regime da posse. Este regime 
fundava-se nos costumes em vigor, visto que á Resolução que aboliu o sistema das 
sesmarias não se seguiu nenhuma outra estrutura legal em seu lugar. Passou a vigir a 
situação de fato - a simples posse da terra.
‘'A  Lei da Boa Razão, de 18 de agosto de 1769, aürtna que os requisitos do 
costume eram os seguintes: "de ser conforme ás bôas razões que deixo determinado 
que constituão o espirito das minhas leis; de não ser a ellas contrario em cousa 
alguma; e de ser_tão antigo, que exceda o tempo de cem annos."^^
Assim, o regime da posse atende ao requisito do tempo, confoime pode ser 
constatado nas palavras do Visconde de Mont’Alegre, que referenda a lei de 1850: "de
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AJUP/FASE, 1990. p. 37.
^^ LJMA, Ruy Cinie. Op. d t, p. 50.
tempo immemorial as doações por sesmarias, as concessões e até a simples posse 
constituiam direito á acquisição das terras devolutas.
Conforme ainda a Lei da Boa Razão, o requisito da racionalidade é atendido, 
isto é, ”de ser conforme as bôas razões, que deixo determinado que constituão o 
espirito das minhas leis”, visto pois, que a propriedade tinha que atender o espirito da 
lei, isto é, as terras deveriani ser cultivadas. A racionalidade, as boa^ razões que 
constituem o espirito das leis portuguesas, no que concerne á terra, sempre tendia paia 
o fato de serem cultivadas, aproveitadas.
Neste sentido, temos o direito de ''fogo-morto"'’^ , antiga tradição portuguesa, 
ei^elhada no fato de que o colono que cultivasse terras abandonadas não seria e;q)ulso 
das mesmas pelos senhorios das herdades. O colono que cultivasse as terras 
consideradas de "fogo-morto" - abandonadas -, não seria privado delas pelo fato de 
las tomado produtivas.
Além da Lei da Boa Razão de 1769, que permite o convívio entre as sesmarias 
e a ocupação, tendo por referente o efetivo cultivo das terras, o Alvará de 5 de janeiro 
de 1785, afirma que: "as sesmarias constituem uma parte considerável dos domínios 
do Brasil e forão dadas com a condição essencialissima de se cultivarem.
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‘*‘*Trata-se de tradição que aotecede a formação do Estado português. O fogo sagrado, em toçoo do qual a famlHa 
se reunia, e as «Wiain crenças dos homens na cidade antiga e sua in )^oitáncÍB na criação das instituições, ver 
neste trabalho no cq>itulo I.
‘’^ Fernandes Thomaz, Repertório Geral das Leis Extravagantes do Reino de Portugal, t  H, Coimbra, 1819, verb. 
SESMARIAS, no 289, p.323. Citado Im LIMA, Ruy Cime. Op. d t, p. 50.
Assim, ”não resta dúvida que as ocupações - principalmente as pequenas que 
estavam cultivadas - estavam perfeitamente previstas no sistema jurídico. A abolição 
das sesmarias teve o mérito de unificar o regime de terras do país, e , essecialmente, 
reconhecer um estado de fato vigente fora do litoral, principalmente. A concessâk) de 
sesmarias -quase sempre - significava a marcha do grande sesmeiro em direção ao 
extennínio dos pequenos posseiros. Sendo constantes os conflitos existentes devido à 
grande bus«i de melhores terras.”“^
A Provisão de 14 de março de 1822, também mostra claramente a existência do 
costume da aquisição do domínio da tena pela posse. Segundo esta Provisão, as 
medições e demarcações de sesmarias deviam fazer-se "sem prejudicar quaesquer 
possuidores, que tenhão effectivas culturas no terreno, porquanto devem elles ser 
conservados nas suas posses, bastando para titulo as reaes ordens, porque as mesmas 
posses prevaleção ás sesmarias posteriormente concedidas."^’
Um aspecto que merece ^staque, no estabelecimento do regime da posse, é 
quanto ao aproveitamento. No Brasil a ocupação, ou a posse, deve ser açonç>anhada 
do cultivo da terra, como pode-se notar na I^ovisão citada acima: "sem prejudicar 
quaesquer possuidores, que tenham efetivas culturas no terreno,...".
Neste sentido, a Lei de Terras de 1850 expressa, em relação as posses "que se 
acharem cultivadas ou com princípios de cultítta"(art. 5), e também quanto aos 
posseiros com direito sobre "o terreno que occuparem com effectiva cultura" (art. 8).
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A posse seguida do cultivo obrig^ório é essencial para que sga considerada 
modo legítimo de aquisição do domínio, e como vimos no capítulo anterior, sobre o 
direito romano de "omni agro deserto”, o cultivo também é fímdamental. A ssim ,/ 
"ocupação 'pro deserto' seria, pois, com relação ao direito romano, a nossa ociqiaçâo 
ou 'posse com cultura efetiva.
Mas como no caso da exigência do aproveitamento da terra nos tempos das 
sesmarias, no regime das posses o mesmo requisito também foi posto de lado, dando 
espaço paia a criação de imensos latiíundios improveitados. As terras eram ] 
simplesmente ^ossadas, tomando-se propriedade particular indepaideníemente d e^  
serem cultivadas ou não.
O latifúndio parece ser a sina desta terra, tanto que "a humilde posse com 
cultura efetiva, c ^ ,  entretanto, se impregnou do espirito la tifú n d io , que a 
legislação das sesmarias diümdiia e fomentara. Depois de 1822, sobretudo, - data da 
abolição das sesmarias, - as possfs passam a abranger fòzendas inteiras e léguas a fio. 
(...) A tendência para a grande propriedade estava já  definitivamente arraigada na 
psicologia da nossa gente. Extinto o regime das sesm ar^, a posse começa a servir-lhe 
de veículo, e - fôrça é dizê-lo - qualquer sistema territorial lhe teria servido para o 
mesmo fim."**®
Neste contexto, na temtotiva de regularizar a situação da posse e transformá-la 
em domínio, os latâíundiários usavam de artimanhas. Assim, "como não havia forma 
de legitimar as diversas posses adquirida (20 ou 30 léguas), os grandes proprietários
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mtrusos davam pequenas parcelas ás Imiandades ou as v^idem a baixo preço 
obrigando, assim, á passagem por cartório e ao pagamento de direitos; tal prática, por 
sua vez, resultava na legitimação, por via indireta, das posses,
Eis resumidamente, como se con^rtava o regime das posses, paralelo 
 ^primeiramente ao regime sesmarial, e depois em substituição deste. A Lei de Terras 
\  em 1850 liquidará, em partes, tal situação.
Algumas diferenças e similitudes podem ser traçadas entre as sesmarias e as 
posses;
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a) no regime das sesmarias, o direito que o regulamentava, tinha por fonte lei escrita, 
apesar de também se apoiar nos primeiros tempos, no costume do colonato adscritício 
e das terras comunais. Já o regime das posses tinha o seu direito por fonte tão somente 
os costumes;
b) enquanto que no regime das sesmarias a agricultura ligava-se fundamentalmente a 
produção da monocultura visando a e?q>ortação. No regime das posses, nos tenqras de 
seu surgimento, a agricultura prevalecente é a de subsistência^^;
SOlINHARES, Maris Yedda & SILVA, Fnmdsco Carios Tdxdni da. História da Agricultura Brasileira: 
Combates e Controvérsias. SSo Paulo: Brasiliense, 1981, p. 33.
^^Com o fim das sesmarias e substituição e validação do r^ime das posses, temos no Brasil essencialmente doas 
formas de exploração da terra: "a grande propriedade, lafífiitMijáría^  monocultora, em qualquer &se ou setor de 
localização, com s cana, e tnai« tarde o café, o cacftu, a bcvradm, c«n base no trabalho escravo produzindo para 
eiqxntação; « i o criatório, no sertão do Nordeste ou no Sul do País, espedaimenie; e a propriedade famiiiar, a 
simples posse, com as cuhuras de subsistência: feijão, mandioca, abóbora, ou o iumo e a pequena criação 
doméstica, o trabalbo dqiendendo q>ena8 da família do poœeiro." Ih: SODERO, Fernando Pereira. Op. d t, p. 
38.
c) na sesmaria, o beneficiário recebia o título para depois trabalhar a terra, com um 
prazo que variava de um até cinco anos de carência, visto que o cultivo futuro era 
cláusula para receber a doação; na posse, o posseiro primeiro e^qilora a terra, levanta 
ben&ítorías, para só depois legalizar sua situação perante o poder estatal;
d) o regime das sesmarias se estabelece pelo transplante do direito português para a 
colônia, o regime das posses se estabelece à margem deste direito aíírmando-se no e 
como costume;
e) a mão-de-obra nas sesmarias era essencialmente escrava (negros e índios); nas 
terras ocupadas pela simples posse a mão-de-obra é baseada nos braços da própria 
&mília;
Q a semelhança e t ^  os dois regimes pode-se notar no fato de que os latiíundios se 
estabelecem indiferentes aos preceitos legais, ou escamoteiam-os com facilidade, 
independente do regime ser sesmsyrial, ou das posses.
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3.2. A  Lei de Taras e seua aspectos Jurídicos
O problema que se coloca, numa abordagem dos aspectos históricos do direito 
agrário brasileiro, é; por que a Lei de Terras em 1850? Como resposta, poderíamos 
afirmar, no nível jurídico, que a Lei de Terras necessariamente ocorreu em 1850 para 
&zer frente ao quadro agrário que estava apresentando características de uma situação 
incontrolável, isto é, a realidade íimdiária estava iugindo ao co^o le estatal e esta Lei
veio para reafirmar este controle, im prai^ normas para regularizar a questão da 
propriedade do solo.
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A situação das terras no Brasil em 1850, antes da Lei 601, era a seguinte;
"I - sesmarias concedidas e integralmente confirmadas, isto é, com o atendimento 
das exigências de demarcação, confirmação, aproveitamento (cultura ou criação) e 
outras. O proprietário tinha, pois, o domínio sobre a gleba, cuja situação se achava de 
acordo com os preceitos legais;
II - sesmarias simplesmente concedidas, faltando aos concessionários cumprir uma 
ou mais exigências legais. Tinham eles simplesmente a posse, não o domínio;
in - glebas ocupadas por simples posse, sem qualquer título. Configurava-se ^enas 
a situação de ^ o , ou sga, a ocupação, com ou sem exploração efetiva;
 ^ s.
IV - terras sem ocupação, não concedidas ou já  revertidas ao Poder Público por não 
atendimento das exigências legais, se anteriormente objeto de concessão de sesmarias. 
Eram as 'terras devolutas’ do I r t q ) é r i o . " 5 2
A Lei de Terras vem regularizar as quatro situações distmtas, criadas no regime 
das sesmarias e no regime das posses. A desordem era enoime desde a primeira
- ^ SODERO, Feroaodo Perdra. Op. cit, p. 43. Iniàmin^ân que coosia tn: PORTO, Costa. Esiuào Sobre 
o Sistema SemariaL Redfe: UFPE, 1965. p. 177. Este ùhimo autor considéra que as tewas devohitas se acliam 
pertencentes à Nação. Aaedito que tinhaoios em 1850 um pais, um Estado nadraial, soberano, independente no 
nivd politico, mas que ainda nfto se constituini enquanto Nação.
concessão de sesmaria até o fim da época em que a posse prevaleceu enquanto modo 
legítimo de aquisição da propriedade fundiária.
O novo Estado nacional estava legiferando nos mais diversos ramos do direito 
em substituição ás Ordenações Filipinas. Quanto à codificação da sociedade civil 
brasileira, seguindo os ditames de adaptar-se os ordenamentos jurídicos de acordo com 
"às luzes do século", foi apresentado o projeto do Código C r i m i n a P ^ em 1826, 
transformado em lei em 1830; surgiu o Código de Processo Criminal em 1832; o 
Código Comercial, reclamado já em 1834, foi promulgado em 1850; em 1855 foi 
atribuída a Teixeira de Freitas a organização de um Có<ügo^Civü, sendo que este teve 
que esperar até 1916 para ser promulgado. Enfim, percebe-se que a sociedade 
brasileira está sofrendo xmi processo de ordenamento, sendo que a Lei de Terras é uma 
das facetas deste processo.
A Constituinte de 1823 e a Constituição Imperial outorgada de 1824 se omitem 
diante do regulamento de 17 de julho de 1822, decorrente de consulta proposta por 
José Bonifácio ao Desembargo do Paço, que pôs fím ao sistema sesmarial. Passam-se 
duas décadas e o assunto da questão fimdiária volta á cena em 1842.
O Governo Imperial, na figura do poder moderador de D. Pedro II. solicita 
através, dos Avisos de 6 de junho^ 8 de julho de 1842, que seja feita uma proposta.
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^^Quaoto ao prqjdo do Código Crinmial, estava ele orienta^ "para a defimçào das garantias da liberdade, da 
segurança in t^A iale  da propriedade, mantfndo o ariafrío da autoridade inyerial (...) É sugestivo o &to de que
o contexto em que surge a prq>osta de organização do Código Criminal coiresponda ao momento ein que a noçSo 
de propriedade assume uma nova dimwiRíin no discurso político. Nesse aqt«:to, a peicqtção de que os códigos 
vigentes, iundadoe em disposições oriundas da fiise colonial, estavam superados p^las "luzes do século” e9q>re88a 
a pen^iectíva de ançliação da esfera do trabalho livre que sç levanta sohre a sodedade.” SAUU Renato. A 
Modernidade Aldeã. Porto Al^re: UFRGS, 1989. p. 27.
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pela Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, paia refonn^_a 
legislação no que concerne ás sesmarias e colonização. ^
Um mês foi o suficiente para que a proposta fosse í^nesentada à Seção por 
Bernardo Pereira de Vasconcellos e José Cesario de Miranda Ribeiro, que a 
subscreveram. A proposta apresentada em 8 de agosto subiu então para o Conselho de 
Estado ploio, onde foi discutida nos dias 1, 15 e 29 de setembro e 10 e 17 de 
novembro de 1842.
Esta proposta é apresentada como projeto à Câmara dos D eputais em 10 de 
junho de 1843, por Rodrigues Torres. Este projeto "era a  semente, de que deveria 
germinar a Lei de Terras", nas palavras de Ruy Cime Lima. Foi apresentado com as 
seguintes palavras; "(...) pedi a palavra para apresentar á Camaia este projecto; é 
projecto ministerial; não podendo ser ^)resentado por imi membro do gabinete, eu 
apresento como meu".^ ^
% •
Em outubro de 1843 o projeto n2 94, ^esentado por Rodrigues Torres, foi 
levado ao Senado. Após sete anos de adiamentos, apresentaçâb de substitutivos, 
nomeação de comissões, o projeto foi ^o v ad o  pelo Senado e pela Câmaia em 18 ,de 
setembro de 1850, transformando-se na Lei n2 601, que passou a ser denominada e 
conhecida por Lei de Terras, ou Lei de Terras e Imigração, ou ainda. Lei de Terras 
Devolutas.
A Lei n2 601, de 18 de setembro de 1850, reza de forma clara que:
^^LIMA, R«y Cime. Op. d t, p. 59.
Dispõe sobre as terras devolutas no Império, e acerca das 
que são possuídas por título de sesmaria sem preenchimento das 
condições legais, bem como por simples título de posse mansa e 
pacífica; e determina que, medidas e demarcadas as prim eiras, 
sejam elas cedidas a título oneroso, assim para empresas 
particulares, como para o estabelecimento de colônias de nacionais 
e estrangeiros, autoriza o Governo a promover a colonização 
estrangeira na forma que se declara.
A rt. 12 Ficam proibidas as aquisições de terras devolutas 
por outro título que não seja o de compra. Excetuam-se as terras 
situadas nos limites do ^ p é r io  com países estrangeiros em uma 
zona de dez léguas, as quais poderão ser concedidas gratuitamente.
Este artigo espelha, num ponto de vista^ ,^ uma duplicidade do proWema 
colocado naquela época, isto é, por um lado, coloca em ordem a distribuição de terras 
aos particulares, principahnente da área mais desaivolvida, aquela próxima ao litoral 
brasileiro, visto que as terras em poder do Estado daí em diante não serão mais 
concedidas gratuitamente e só poderão ser adquiridas pela compra, pondo fim às 
concessões gratuitas e a simples posse.
De outro lado, o Impório busca conservar a feixa de frontena pelo uti 
possidetis, isto é, concede a ocupação gratuita desta área para firmar os limites 
fironteiriços pela oci^ação da área, em uma época em que a definição fisica 4os recém 
fundados Estados nacionais é inqjortante questão.
Já anteriormente a Lei 601 o govemo Imperial tinha concedido às Províncias 
seis léguas em quadro de torras devolutas, para a finalidade de colonização, com a 
condição e^qjressa de não se admitir o uso do escravo nestas áreas. Esta Lei, nS M4 de 
28 de outubro de 1848, esteve ameaçada de certa forma pelo advento da Lei 601, mas
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ponto de vista é sustentado por emnqilo por LACERDA, M. Linhares. Tratado das Terras do BrasiL Rio 
de Janeiro; Alba, 1960. p. 119 e 123.
peio Aviso de 24 de março de 1851, èstas doações feitas ás províncias continuaram 
válidas, mas vedava que estas terras fossem concedidas de forma gratuita, de acordo 
assim com o artigo 1!^  da Lei de Terras.
A lt. 29. Os que se apossarem de terras devolutas ou de 
alheias, e nelas deirubarem  matos ou lhes puserem fogo, serão 
obrigados a despejo, com perda de benfeitorias, e demais sofrerão 
a pena de dois a seis meses de prisão e multa de lOOSOOO, além da 
satisfação do dano causado.
Esta pena, porém, não terá lugar nos atos possessórios entre heréos 
confinantes.
Parágrafo único: Os juia^s de Direito nas correições que fizerem na 
foima das Leis e Regulamentos, investigarão se a quem compete o 
conhecimento desses delitos põem todo o cuidado em processá-los e 
puní-los e farão efetiva a sua responsabilidade, impondo, no caso 
de simples negligência, a multa de 50S000 à lOOSOOO.
O Regulamento que se seguiu á Lei de Terras, Decreto n^ 1.318 de 30 de 
janeiro de 1854, estabeleceu ainda que no caso de maior culpa, imputar-se-á prisão de 
até três meses dos infratores conforme o artigo 2^ da Lei de Teiras, s^do que a 
permissão para fixação de pena estava contida no artigo 22 da Lei 601.
Art. 32 São terras devolutas:
§ 12 As que não se acharem applicadas à algum uso público 
nacional, provincial ou municipal.
§ 22 As que não se acharem no dominio particular por qualquer 
título legítimo, nem forem havidas por sesmarias e outras 
concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em 
comisso por falta de cumprimento das condições de medição, 
confirmação e cultura.
§ 32 As que não se acharem dadas por sesmarias ou outras 
concessões do Governo, que, apesar de incursas em comisso, forem 
revalidadas por esta Lei.
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§ 42 As que nâo se acharem ocupadas por posses que, apesar de 
náo se fundarem em título legal, forem legitimadas por esta Lei.
O parágrafo 15 refere-se ás tarras doadas às Províncias para colonização, 
conforme a Lei 514 de 28 de outubro de 1848, agora são legalmente consideradas 
devolutas e isto implica no íim das concessões gratuitas destas.
O conceito jurídico de terra devoluta foi sem dúvida, por exclusão, colocado de 
forma clara pela Lei 601, mas vejamos o seu significado. Conforme Antonio de 
Moraes e Silva, "devoluto, adj. (do Lat. devolutus, pp. de de devolvire) ad)q[UÍrido 
por devolução, quando o inferior ou coletor ordinário não confere, e se devolve ao 
superior o direito de conferir".^«
Para Costa Porto a "palavra devoluta, em sua pureza etimológica, deveria 
significar aquela terra que, dada de sesmaria, e pelo fato de o sesmeiro não haver 
satisfeito todas as exigências legais, retomara, fora devolvida à Corc^. 'Terra 
devoluta', pois, seria aquela que, distribuída com os moradores, voltava, em caso de 
inadímplemento dalguma cláusula essencial, á Coroa para ser novamente 
distribuída". 5’
O que orarreu de &to, no Brasil colonial, foi a devolução das teiras conio as 
cí^ítanias e as sesmarias não cultivadas e abandonadas para o Estado, mas terra
devoluta serve "empregando-se, na linguagem técnica do Direito Público, para indicar
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^^ Afltüoiú de Morafia e Silva, Didonário <k Unga Portuguesa. IN: LACERDA, M Lídiareg. Op. Ck. p 127 
57pORTO, Costa. Op. Cit p, 178.
as terras que se afastam do patrimônio das pessoas jurídicas públicas sem se 
incorporarem, por qualquer título, ao patrimônio dos particulares,
Pela conceituação negativa de terra devolutas temos afirmado "a exclusividade 
dos direitos do Estado sobre as terras vagas, - exclusividade essa que não descansa 
sobre a propriedade mesma, antes, ora é o fundamento da aquisição dela pelo Estado, 
como em 1500, ora, como em 1850, o obstáculo à respectiva aquisição direta pelo 
particular. "59
Afirma Lacerda que terras devolutas são aqueles bens públicos estabelecidos 
no artigo 66 do Código Civil no inciso III "os dominicais, isto é, os que constituem o 
patrimônio da União, dos Estados, ou dos Municípios, como objeto de direito pessoal, 
ou real de cada uma dessas entidades." e somente o § 35 e § 4^ do art. 35 correm o 
processo, os trâmites de terras devolutas porque volvem ao domínio público- bens 
dominicais.
Neste mesmo sentido, no sentido de que terra devoluta são aquelas não 
destinadas ao uso público (os de uso comum Art. 66 I, e de uso especial ait. 66 n  do 
C.C.), classificadas como bens dominicais (art. 66 III C.C.), Costa Porto também faz 
coro.
Ruy Cime Lima afirma que um dos méritos da Lei de Taras foi ter 
estabelecido uma definição legal de terra devoluta, e faz discussão se as terras 
devolutas podem ser considmdas bens patrimonias do Estado, ou bens de domínio
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58crETELLA Jr., José. Bens públicos. Sto Paulo: Edição Lbúversitáría de Direito, 2 ed. 1975 p 292. 
Ruy Cime. Op. d t, p. 90/1.
privado do Estado, ou por fim, bens de domínio público do Estado. Conclui ele que as 
terras devolutas até sua demarcação, ou concessão, são consideradas bens patrimoniais 
do Estado, passando a ser depois disso bens de dominio público do Estado.
A lt. 42 Serão revalidadas as sesmarias ou outras concessões 
do govenio geral, ou provincial, que se acharem cultivadas, ou com 
princípios de cultura, e morada iiabitual do respectivo sesmeiro_óu 
concessionário, ou de quem os represente, embora não tenha sido 
cum prida qualquer das outras condições com que foram 
concedidas.
Este artigo estava voltado para o passado, tratava-se de revalidar a situação 
precária em que se ^contravam as dadas de sesmarias anteriormente concedidas.
O artigo 32, § 22 preceitua quais eram as condições com que se efetivavam as 
concessões das sesmarias. Três eram as condições: a medição, a confirmação e a 
cultura, que atendidas causavam a caducidade da concessão.
(
Sabemos que a falta da Medição não causava a caducidade devido ao fato da 
falta de "geometras", de profissionais habilitados para desenvolver tal atividade com 
segurança, além de ser onerosa ao beneficiário tal medição.
A con&mação régia, conforme Ruy Cime Lima, demonstra um centralismo 
excessivo que Portugal exercia sobre a colônia, enquanto que as capitanias, v. g., que 
tiveram vida curta, representaram o inverso: o descentralismo excessivo.^
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^ ”Na verdade, - acertadamente:, observava o dr. José Augusto G«aes Menezes, • desde que as temis erão pedidas 
paiii cultivar, e paia cultivar concedidas, cultivando-as mostra o coDcessiooárío que tm  no aniino a intenção de 
cunqirir as condições com que lhe forio dadas, e, quanto á medição e confirmação, difficuldades de uma outra 
ordem poderifto q)parecer, que impedirem ou demorassem sua realização.” In: UMA, Ruy Cime. Qp. dL, p.61.
Como a medição era um cx)ntrasenso para a época e a confirmação espelhava 
um centralismo estatal exacerbado, a Lei de Terras veio para corrigir tal situação, 
impondo no seu artigo 4g que atendida a condição de cultivo, a sesmaria seria 
revalidada, mesmo não atendido as condições de medição e confirmação.
I
Em relação ainda ao artigo 32 § 25, o Aviso de 27 de í^ril de 1 8 ^ , /« fine, 
^ la r a  que o direito do possuidor, tanto de sesmaria como de simples posse, que tiver 
título legítimo para justificar o seu domínio, será garantido m e^ o  não havendo 
confirmação e me(üç^.
A lt. 52 Serão legitimadas as posses mansas e pacíficas, 
adquiridas por ocupação prim ária ou liavidas do primeiro 
ocupante, que se aciiarem cultivadas, ou com princípios de cultura 
e morada habituai do respectivo posseiro, guardadas as regras 
seguintes:
§ 12 Cada terra em posse de cultura qu em campos de criação 
compreenderá, além do terreno aproveitado ou do necessário para 
pastagem dos animais que tiver o posseiro, outro tanto mais de 
terreno devoluto ,que houver contíguo, contanto que em nunhüm 
extensão tòtãl~da posse exceda à de uma sesmaria para 
cultura ou criação, igual às últimas concedidas na mesmã 
Coniarca ou nas mais visinhas.
§ 22 Ás posses em circunstâncias de serem legitimadas que se 
acharem em sesmarias ou outras concessões do Governo não
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Incursas em comisso ou revalidadas por esta Lei, só darão direito a 
indenização pelas benfeitorias.
£xcetua-se desta regra o caso de verifícar-se à favor da posse 
qualquer das seguintes hipóteses: 1^, o ter sido declarada boa por 
sentença passada em Julgado entre os sesmeiros ou concessionários 
e os posseiros; 2^, te r sido estabelecida antes da medição da 
sesmaria ou concessão, e nâo pertubada por cinco anos; 3^, ter sido 
estabelecida depois da dita medição, e nSo perturbada por dez 
anos.
§ 32 Dada a exceção do parágrafo antecedente, os posseiros 
gozarão do favor que lhes assegura o § 12, competindo ao 
respectivo sesmeiro ou concessionário fícar com o terreno que 
sobrar da divisão feita entre os ditos posseiros, ou considerar-se 
também posseiro para entrar em rateio igual com eies.
§ 42 Os campos de uso comum dos moradores de uma ou mais 
Freguesias, Municípios ou Comarcas, serão conservados em toda a 
extensão de suas divisas e continuarão a prestar o mesmo uso 
conforme a prática atual, enquanto por Lei não se dispuser em 
contrário.
O artigo 55 admite juridicamente a posse - a situação que vigiu, primeiro 
paralelamente ao regime sesmarial, e depois de 1822 como forma de aquisição da 
propriedade. O regime da posse recebia seu reconhecimento legal pela Lei 601 e 
permitia-se assim a legitimação das terras que nesta situação se encontravam E 
também tentativa de por ordem ás terras particulares, visto que a partir da Resolução 
de 1822 a matéria íicou em aberto na legislação brasileira.
Para Ruy Cime Lima, a posse, enquanto costume, como vimos anteriormente, é 
modo legítimo de aquisição de domínio no período compreendido entre 1822 e 1850. 
Já para Costa Porto "afígura-se-nos que a mera ocupação nunca foi meio de adquirir o 
domínio. Esta inovação se deve à lei 601, que passou a considerar o posseiro como 
dono daterra"^!.
Reconhecida a posse, costume que se estabelecera, o § 15 do artigo 55, 
recompensava a c^acidade econômica do posseiro, permitindo a este se ^>ossar ainda 
das terras contíguas a sua posse desde que se achassem devolutas e que não 
ultr^assassem determinada extensão, e mais, conforme o artigo 15 conferia-se 
preferência ao posseiro na compra de terras que lhe fossem contíguas.
186
PORTO, CoBta. Op. d t, p. 184.
O § 2^ do artigo 5^ diferencia os posseiros dos posseiros intrusos em 
sesmarias ou outras concessões, conferindo a estes últimos apenas a indenização das 
benfeitorias. Assegura a lei aos posseiros intrusos ainda, o direito a legitimação da 
posse conforme as três hipóteses contidas como excessão ao previsto no § 2^.
O art. 5^, § 4^ é o respeito da lei ao antigo costume do compáscuo, feto 
importante evidentemente num mundo essenciahnente rural como o era em 1850.
Art. 62 Não se haverá por princípio de cultura para a 
revalidação das sesmarias ou outras concessões do Governo nem 
para a legitimação de qualquer posse, os simples roçados, 
derrubadas ou queimadas de matos e campos, levantamento de 
ranchos e outros atos de semelhante natureza, não sendo 
acompanhados da cultura efetiva e morada habitual exigidas no 
Artigo antecedente.
Aqui, no artigo 6 ^  em decorrência dos artigos 40 e 55 antecedentes, da 
revalidação das sesmarias e da legitimação das posses, conceitua-se, pela forma 
negativa, o que se considera como princípio de cultura. O artigo 27 da lei nS 1.318 de 
1854, que regulamentou a Lei de Terras, também trata do assimto.
O artigo exclui os atos artificiais e superficiais que tentam confirmar a posse. 
Posse, como se sabe, é uma situação fática, e como tal, existe ou não, e neste sentido a 
Lei 601 em seu artigo 6ô esclarece.
Art. 72 O Governo marcará os prazos dentro dos quais 
deverão ser medidas as terras adquiridas por posses ou por 
sesmailas, ou outras concessões que estejam por medir, assim 
como designará e Instruirá as pessoas que deverão fazer a medição, 
atendendo às circunstâncias de cada Província, Comarca e 
Município, e podendo prorrogar os prazos marcados, quando o 
Julgar conveniente, por medida geral que compreenda todos os
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possuidores da mesma Província, Comarca e Município, onde a 
prorrogação convier.
A Lei 601, olhando o passado, visava a proteger o sesmeiro em situação 
irregular e o simples posseiro, elevando ambos à situação jurídica de proprietários, 
revalidando as sesmarias e legitimando-se as posses. Assim, o artigo 75 e o 85 
estabelecem c^tas condições para tanto.
Houve com o Aviso de 24 de outubro de 1875, dirigido à Presidência do 
Espírito Santo, uma exceção. Ele isentava de despesas de medição os posseiros 
pobres, correndo estas despesas por conta do Estado desde que as áreas não 
excedessem as dos quadrados de L 100 metros por lado.^ ^
Ãrt. 82 Os possuidores que deixarem de proceder à medição 
nos pra»)s marcados pelo Gíovemo, serão reputados caídos em 
comisso e perderão por isso o direito que tenliam a serem 
preenchidos das terras concc^ldas por seus títulos ou por favor da 
presente Lei, conservando-o somente para serem mantidos na 
posse do terreno que ocuparem com efetiva cultura, havendo-se 
por devoluto o que se achar inculto.
Neste artigo 85, in fine, se apura o reconhecimento incondicional da 
propriedade do posseiro, desde que, ocupado com eiètiva cultura, e também é possível 
perceber que pelo artigo 52 é iàcultado ao posseiro legitimar a sua posse que tiver 
extensão maior, desde que adquirida por ocupação primária e tiver preenchendo ou em
busca de preencher a condição de cultivo. É também, a possibilidade de legitimar a 
posse do latifúndio que estiver produzindo ou em vias de produzir.
Art. 92 Nâo obstante os prazos que forem marcados, o 
Governo m andará proceder à medição das terras devolutas,
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^^ Esta legislação é citada com base in: LACERDA, M. Linhares. Op. cü, p. 119 e saintes.
respeitando-se no ato da medição os limites das concessões e posses 
que se acharem nas circunstâncias dos Arts. 42 e 52.
Qualquer oposição que haja da parte dos possuidores não 
impedirá a medição; mas, ultimada esta, se continuará vista aos 
opoentes para deduzirem seus embargos em termo breve.
As questões judiciárias entre os mesmos possuidores não 
impedirão tampouco as diligências tendentes à execução da 
presente Lei.
A rt. 10 O Govemo proverá o modo prático de extremar o 
domínio público do particular, segundo as regras acima 
estabelecidas, incumbindo a sua execução às autoridades que 
julgar mais convenientes, ou a comissários especiais, os quais 
procederão administrativamente, fazendo decidir por árbitros as 
questões e dúvidas de fato, e dando de suas próprias decisões 
recurso para o Presidente da Província do qual o haverá também 
para o Govemo.
O artigo 65 do atual Código Civil, no sentido da divisão das terras públicas e 
particulares, afirma que; ”São públicos os bens do domínio nacional pertencentes à 
União, aos Estados, ou aos Municípios. Todos os outros são particulares, sqa qual for 
a pessoa a que pertencerem" . ^
A rt. 11 Os posseiros serão obrigados a tira r títulos dos 
terrenos que lhes ficarem pertencendo por efeito desta Lei, e sem 
eies não poderão hipotecar os mesmos terrenos, nem aliená-los de 
qualquer modo. Esses títulos serão passados pelas Repartições 
Provinciais que o Govemo designar, pagando-se 5$000 de direitos 
de Chancelaria pelo terreno que não exceder de um quadrado de 
quinhentas braças por lado, e outro tanto por cada igual quadrado 
que de mais contiver a posse; e além disso 45000 do feitio sem mais 
emolumentos ou sêlos.
Este artigo traía da legitimação da posse pelo aspecto da obtenção do título; 
isto é válido mesmo pam aquelas posses que não estavam sujeitas ao comisso peio
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artigo 85, in fine, visto que deveriam ser legitimadas pela retirada do título sob pena 
de não poder alieuá-Ias, ou hipotecá-las.
Art. 12 O Govenio reservará das terras devolutas, as que 
Julgar necessárias: 12, para a colonização dos indígenas; 22, para a 
fundação de povoações, abertura de estradas e quaisquer servidões 
e assento de estabelecimentos públicos; 32, para a construção 
naval.
Inúmeros Avisos foram destinados à colonização dos indígenas, mas é possível 
perceber que muitos deles trataram de extinguir os aldeamentos, ordenando a venda 
destas terras.^ ^
Art. 13 O mesmo Governo fará organizar por freguesias o 
registro das terras possuídas, sobre as declarações feitas pelos 
respectivos possuidores, impondo multas e penas àqueles que 
deixarem de fazer nos prazos marcados as ditas declarações, ou as 
flzerem inexatas.
Este artigo possibilitou a criação da figura do "Registro do Vigário" pelo 
Regulamento de 1854 em cada freguesia. O Regulamento n2 1.318 de 1854 trata nos 
artigos 91 a 102 "Do Registro das Terras Possuídas”, onde atribui aos Padres 
católicos a tarefa de receberem as declarações de posse, declarações estas feitas pelo 
próprio possuidor. Estas declarações eram registradas em livros que ficavam sob a 
guarda dos vigários das paróquias.
Vísava-se, com a instituição do registro paroquial das terras, por ordem na 
situação caótica da época. Mesmo que o registro do vigário não tinha função 
cadastral, fimcionou como importante órgão de informação e estatística.
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A rt. 14 Fica o Governo autorizado a vender as terras 
devolutas em hasta pública ou fora dela, como e quando julgar 
mais conveniente, fazendo previamente medir, dividir, dem arcar e 
descrever a porção das mesmas terras, que houver de ser exposta à 
venda, guardadas as regras seguintes:
§ 12 A medição e divisão serão feitas quando o permitirem as 
circunstâncias locais, por linhas que corram de Norte a Sul 
conforme o verdadeiro meridiano, e por outras que as cortem em 
ângulos retos de maneira que formem lotes ou quadrados de 
quinhentas braças por lado demarcados convenientemente.
§ 22 Assim esses lotes como as sobras de terras em que se não 
puder verificar a divisão acima indicada serão vendidos 
separadamente sobre o preço mínimo, flxado antecipadamente e 
pago à vista de meio real, um real, real e meio e dois réis, por 
braça quadrada, segundo for a qualidade e situação dos mesmos 
lotes e sobras.
§ 32 A venda fora da hasta pública será feita pelo preço que se 
ajustar, nunca abaixo do mínimo flxado, segundo a qualidade e 
situação dos lotes e sobras, ante o Tribunal do Tesouro Público, 
com assistência do Chefe da Repartição das Terras na Província do 
Rio de Janeiro, e ante as Tesourarias, com assistência de um 
Delegado do dito Chefe, e com aprovação do respectivo Presidente 
nas outras Províncias do Império.
Estabelece o artigo 14 e parágrafos as inúmeras regras a serem observadas 
quando da medição e sua organização e venda das terras devolutas, visto que a partir 
desta lei não seriam mais concedidas de forma gratuita. A medição das terras, 
polêmica que se arrastava M  muito ten^o, foi feita, ou melhor, quando feita, foi 
realizada por engenheiros comissionados pelo Governo ou então por profissionais 
pagos pelos interessados. A questão é que "as normas referentes à demarcação 
permaneceriam sem sentido, dado que nunca houve meios de conseguir demarcadores 
para proceder às delimitações, detenninadas no artigo 14 da lei 601
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A lt. 15 Os possuidores de terras de cultura e criação, 
qualquer que seja o titulo de sua aquisição, terão preferência na 
compra das terras que lhe forem contíguas contanto que mostrem, 
pelo estado de sua lavoura ou criação que têm meios necessários 
para aproveitá-la.
Esta preíèrência de compra instituída pelo artigo acima ofereceu controvérsias 
no sentido de se reíèria-se ou não ao período anterior à Lei de Terras, o Aviso de 24 de 
setembro de 1877 impôs limitação, estabelecendo a validade desta cláusula 
preferencial apenas ao período posterior a Lei 601 até o Regulamento de 18546 .^
Art. 16 As terras devolutas que se venderem ficarão sempre 
sujeitas aos ônus seguintes:
§ 12 Ceder o terreno preciso para estradas públicas de uma 
povoação a outra ou algum porto de embarque, salvo o direito de 
indenização por benfeitorias e do terreno ocupado.
§ 22 D ar servidão gratuita aos visinhos quando lhes for 
indispensável para salrem a uma estrada pública, povoação ou 
porto de embarque, e com indenização quando lhes for proveitosa, 
por encurtamento de um quarto ou mais de caminho.
§ 32 Consentir a tirada de águas desaproveitadas e a passagem 
delas, procedendo a indenização das benfeitorias e terreno 
ocupado.
§ 42 Sujeitar às disposições das Leis respectivas quaisquer minas 
que se descobrirem nas mesmas terras.
Como o artigo 12, o artigo 16 denota a preocupação do legislador, confomie 
Ruy Cime Lima, com o futuro, e mais, não somente com o futuro imediato, mas 
também com o futuro remoto.
Art. 17 Os estrangeiros que comprarem terras e nelas se 
estabelecerem ou viverem à sua custa, exercer qualquer indústria
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no país, serão naturalizados, querendo, depois de dois anos, pela 
forma por que o foram os da colônia de S. Leopoldo, e ficarão 
isentos do serviço m ilitar, menos do da guarda nacional dentro do 
município.
A naturalização seguia normas como a solene declaração perante as Câmaras 
municipais e também de juramento de fidelidade à Constituição e demais leis do 
Império. Estas normas foram baixadas pelo Decreto n2 808-A, de 1855, pela Lei n2 
939, de 1857 e pelo Aviso de 31 de agosto, também de 1857.^
Art. 18 O Governo fica autorizado a m andar vir 
anualmente, à custa do Tesouro certo número de colonos livres, 
para serem empregados pelo tempo que for marcado em 
estabelecimentos agrícolas ou nos trabalhos dirigidos pela 
administração pública, ou na formação de colônias nos lugares em 
que estas mais convierem, tomando antecipadamente as medidas 
necessárias para que tais colonos achem emprego logo que 
desembarcarem. Aos colonos assim importados são aplicáveis as 
disposições do artigos antecedentes.
A rt. 19 Os produtos dos direitos de chancelaria e da venda 
de terras, de que tratam  os artigos 11 e 14, será exclusivamente 
aplicado: 12, à ulterior medição das terras devolutas; 22, à 
importação de colonos livres, conforme o artigo precedente.
Art. 20 Enquanto o referido produto não for suficiente para 
as despesas a que é destinado, o Governo exigirá anualmente os 
créditos necessários para as mesmas despesas, às quais aplicará 
desde já  as sobras que existirem dos créditos anteriormente dados 
à favor da colonização, e mais a soma de 200:000$000.
A rt. 21 Fica o Governo autorizado a estabelecer, com o 
necessário Regulamento, uma Repartição especial que se 
denominará - Repartição Geral das Terras Públicas - que será 
encarregada de dirigir a medição, divisão e descrição das terras 
devolutas e sua conservação, de fiscalizar a venda, e distribuição 
delas, e de promover a colonização nacional e estrangeira.
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A Repartição Geral das Terras Públicas foi estabelecida pelo Regulamento 
1.318 de 1854. A Repartição funcionava na Corte sob as ordens do Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios do Império, e funcionava nas Províncias por meio 
de seus Delegados.
Art. 22 O Governo fica autorizado igualmente a impor nos 
Regulamentos que fizer para a execução da presente Lei, penas de 
prisão até três meses e de multa até 200S000.
Art. 23 Ficam derrogadas todas as disposições em contrário.
Portanto, percebe-se que a Lei de Terras em 1850, é uma resposta jurídica à 
realidade fundiária do Brasil. Revalida as sesmarias; legitima as posses; conceitua 
t^ras devolutas, separando as terras do domínio público do particular, instituí a 
obrigatoriedade da obtenção do título de propriedade; e ainda traça diretrizes quanto 
ao destino destas terras, inclusive por projetos de colonização. Enfim, a Lei de Terras 




4, A  L E I DE TERRAS E M 1850 E  O PROCESSO DE CONSOLIDAÇAO DO 
CAPITALISMO
A hipótese levantada neste capítulo no ponto anterior, por mais dificil que 
possa ser um recorte em que o propósito é apenas uma abordagem ao nível jurídico da 
questão, é sustentável. O problema colocado - por que a Lei de Terras em 1850? - 
pode ser perfeitamente respondido pela necessidade urgente, vide a codificação da 
sociedade civil brasileira ocoirída no século XIX, de pôr em ordem a situação de caos 
que se estabeleceu, quanto á propríedade prívada da terra, desde a implementação do 
sistema sesmarial, com agravantes suscessivos no decorrer dos séculos, o que se 
percebe no curto período que antecedeu a Lei de Terras, no qual reinou o regime da 
simples posse. Fala-se ’’simples” posse no sentido de que ela é ^enas uma situação de 
&to diante do direito de propríedade prívada que confere ao titular deste enormes 
poderes.
Nem sempre uma tese sustenta toda a con^lexidade dos &tos. A realidade 
sempre é muito mais complexa, e diante deste pressuposto, acreditando que a tese 
acima é insuficiente, avançaremos no sentido de levantar, como hipótese a tal 
problema, a questão de que a Lei de Tenas em 1850 significou a consolidação do 
capitalismo no campo, pela mercantilização da terra por nm lado, e de outro, pela 
busca do estabelecimento de imia mão-de-obra livre para substituir o trabalho escravo.
No final do século XX não se coloca em dúvida a dominância do modo de 
produção capitalista na sociedade btasileira. Já quanto ao período colonial é possível 
criar uma boa discussão em tomo de assunto tão importante, visto príncipalmente a
indefinição da estrutura econômica e social da época. Quanto ao século XIX, quando 
da construção de um Estado nacional, a sociedade brasileira estava recebendo as 
cinzas dos dois vulcões: a revolução francesa e a revolução industrial inglesa.
O século XIX marca como sendo o período da consolidação do modo de
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produção capitalista no Brasil. Período de consolidação visto que ainda não era o 
antagonismo de classe entre os capitalistas e o proletariado assalariado que moveu o 
século passado, e sim relações entre agricultores c^italistas que obtinham a extração 
da mais valia pelo uso do trabalho escravo, sob os auspícios de um Estado absolutista, 
enquanto dominação exercida de cunho tradicional patrimonial, sendo açoitado pelas 
idéia de Estados liberais-constitucionais.
Partindo do pressuposto de que podemos estudar e compreender melhor a 
sociedade brasileira a partir de uma abordagem jurídica da questão agrária, devemos 
então "investigar se e como o capital se apodera da agricultura, a revoluciona, se e 
como arruina as antigas formas de produção e de propriedade e cria a necessidade de 
novas fonnas."®’
Na cidade, local onde se estabelece a indústria, desenvolveu-se, e por 
intermédio desta última, o sistema de produção c^italísta. No Brasil o processo da 
produção c£^italista desenvolveu-se diferentemente da Europa em dois sentidos: em 
primeiro lugar, na colônia brasileira a produção capitalista se inicia no meio rural, e 
mais, com a agrícidtura, sendo esta assentada no cultivo de produtos em larga escala, 
em forma de monocultura, destinados ao mercado externo; em segundo lugar, no
1
^^KAUTSKY, Karl. A Questão Agrária. Primeira Parte: a evolução da agricultura na sociedade capitalista. 
Porto: Portucalense 1972. Vol I, p. 21.
Brasil nâo se criou uma massa de trabalhadores livres para tocar esta produção rural, 
neste, durœite quase quatro séculos, o trabalho escravo predominou.
«
Com razão avalia Kautsky, que "o sistema de produção capitalista desenvolve- 
se em regra (com excepção de algumas colônias) (grifo meu) em primeiro lugar nas 
cidades, em primeiro lugar na indústria. A maior parte das vezes a agricultura escapa 
durante muito tempo à sua influência. Mas a evolução industrial já  conseguiu 
modificar o caráter da produção agrícola."®®
Assim, o desenvolvimento do sistana de produção c^italista brasileiro foge á 
regra. Diríamos mais, chega a ser ambíguo o seu desenvolvimento na sociedade 
brasileira, mas nem por isso ela escapou incólume das revoluções "urbanas" ocorridas 
na Europa, num mundo ainda "rural". Daí que a Lei 601 conseguiu reunir æ  mesmo 
tempo temas jurídicos diversos, estreitamente vinculados na época, como a 
propriedade privada, tanto pública q u ^ o  particular, ^  te r^  como também o te m a ^  
imigração e colonização. É um mundo rural que já tinha caminhado no sentido da 
produção capitalista, açoitado pelas revoluções urbanas.
Na Idade Média foi o ci^ital comercial, depois somando-se a ele, o capital 
industrial, que destruíram a estrutura econômica e social agrícola montada sobre a 
femilia do caniponês. Da economia natural, doméstica, o camponês foi obrigado a 
colocar a produção do seu trabalho no miercaxlo. Fazia-se de seus produtos 
mercadorias: "assim, o camponês acabou por ser forçado a tomar-se aquilo que hoje se
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entende por camponês, mas que ao princípio não foi de modo algum; um puro 
agricuítor.”*^
No Brasil, a agricultura estava montada, desde o século XVI, sobre a grande 
propriedade monocultorai'exportadora, a produção era toda colocada no mercado 
internacional, situação esta que resulta das influências do capital comercial. Mesmo 
tendo este caráterjcapitalista, a agricultura brasileira tinha uma outra característica de 
suma importância: estava assentada sobre o trabalho escravo. Assim, quando o capital 
industrial se internacionaliza, encontra no Brasil esta situação limitadora de sua 
e:!q)ansão.
Situação não única, visto que nas demais colônias existentes o sistema de 
produção também estava centrado na mão-de-obra escrava, mas diferente da realidade 
européia, onde este capital industríal tem sua orígem.
A produção agrícola bi^ileira, desde o século XVI estava a produzir 
mercadorías. Aqui não ocorreu o estágio primitivo da venda direta da produção pelo 
produtor ao consumidor. A figura do comerciante português, confimdida sempre na 
figura de usurárío, mantinha sob o pacto colonial o monopólio da contra e venda da 
produção, intermediando a relação entre produtor estabelecido na colônia e 
consumidor metropolitano.
Com a subordinação do camponês ao mercado, ao comerciante, sempre paira a 
possibilidade daquele perder seu principal meio de produção - a terra., No Brasil
198
e^U rSK Y , Kari. Op. d t, p. 27.
colonial, e depois quando Estado soberano, a terra nunca representou o principal meio 
de produção. Concorria com ela o escravo.
Quanto à terra, ela irá sofrer mudança significativa com o advento d^Lei 601. 
Reza o artigo 15^  que a partir de então só é possível sua aquisição pela compra. 
Contraste com a situação anterior das concessões gratuitas e das posses, que conferia 
um caráter de propriedade privada, mas não de mercadoria à terra. A produção 
agrícola estava absorvida pelo mercado; agora é a terra que é colmada, no nível 
jurídico, como mercadoria. O artigo 15 da referida lei é sinônimo da mercantilização 
da terra.
A propriedade privada da terra já  estava sedimentada juridicamente no artigo 
179 da Constituição Política do Império de 1824;
"Á inviolabilidade dos Direitos Civis e Políticos dos O d^âos 
Brasileiros, que tem por base a liberdade, a_ segurança individual, 
e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela 
maneira seguinte:
(...) X X n - É garantido o Direito de Propriedade em toda a sua 
plenitude. Se o bem público legalmente verificado exigir o uso e 
emprego da Propriedade do Cidadão, será ele previamente 
indenizado do valor dela:. Â Lei marcará os casos, em que terá 
lugar esta única exceção, e dará as regras para se determinar a 
Indenização.^ ’^"
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Estes preceitos legais v ie r^  a somar-se aos costumes vigentes no Brasil 
colonial, visto que já  é ”(...) tradição de séculos, definitivamente assentada quanto a 
conceder e distribuir as terras devolutas em propriedade.”’^
Como ensina Paulo Bessa Antunes; ”o cq>itaIismo, ao rumar para o campo, 
necessita inicialmente que a terra se encontre sob o regime jurídico da propriedade 
privada individual e que a terra assuma um caráter de mprcadoria.”’  ^A "tradição de 
séculos" e a Constituição de 1824, encarregam-se de definir a propriedade privada 
individual; a Lei 601, em seu primeiro artigo, dá um passo adiante, confere a terra o 
caráter de mercadoria.
Assim, "no regime da propriedade privada do solo e da produção de 
mercadorias na agricultura, as próprias parcelas de terra tom ^-se  mercadorias. 
Quando os meios de produção se tomam capital, tenta-se considerar também o solo 
como lun capital. Ora, isto é falso: por mais qüe se continue a dar ao solo o n o i^  de 
capital, o proprietário fundiário não ganha com isso nem mais um centavo. Sem 
dúvida que a sua propriedade fundiária se tomou uma mercadoria, com um preço e um 
valor comercial determinado. Mas este valor obedece a leis completamente di&rentes 
das do valor mercantil ordinário. O solo n& é um produto do trabalho humano: o seu 
 ^preço nâo é, portanto, determinado pelo trabalho necessário á produção nem tão-pouco 
pelas despesas de produção. É determinado pela renda fundiária.
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-KAUSTm’', Kari. Op. ciL, p IIS. Ateotaf aindapara^ não ctaifuiwlir a renda iuodiána capiíalkia com as retmaa 
otoidaa pdo senlior da terr^ oo faidalismo, eobre oe No feudalkmo o senhor feudal respondia, em
troca destas roulas, com ioqxHiantes funções, que foram mais tarde absorvidas pelo Estado. Tara embolsar a 
renda iundiána, o titulo de fxropríedade do prc^etário üindiário basta. Q u a^  ahiga a sua propriedade^  não há 
necessidade de mexer um dedo para assegurar o rendimeoto da renda fimdiáría." Mesma obra. e autor p. 112.
Neste sentido, para reafínnar, ”a terra não é produto de trabalho humano, (...) a 
propriedade fundiária (...) é uma relação social, juridicamente cristalizada, tendo por 
objeto a criação e (ou) a capitalização de um sobretrabalho. Uma relação social em s i^  
também não pode possuir valor e preço. O j?reço de venda da terra é, portanto, o preço 
que o adquirente pagará pela apropriação fiitura de sobretrabalho que será passado ao ^  
novo proprietário sob a forma de renda fundiária.
201
Atentos a estas píuticularidades quanto à tena, enquanto meio de produção 
mercantiliza^, é necessário ainda perceber que a renda fundiária pré-C£^italista se 
divide em outras formas além do preço da terra; a) renda-trabalho é aquela 
correspondente ao sobretrabalho, isto é, o produtor direto divide seu trabalho em duas 
partes, imia para atender á necessidade própria e de sua família (Trabalho Necessário), 
a outra parte para o proprietário das terras (Sobretrabalho); b) a renda-produto é a 
apropriação de parte da produção por parte do proprietário das terras; c) renda- 
dlnheiro é a apropriação monetária sobre a produção, isto é, o próprio produtor 
comercializa a sua produção e enfrega parte monetária ao proprietário fundiário. Cada 
uma dessas rendas corresponde a um nível mais elevado do desenvolvimento das 
forças produtivas.
Posto isto de forma sumária, como a terra, por força da Lei, 601,. artigo 12, 
^transforma-se "juridicamente" em mercadoria, vamos ver a importância que possui o 
artigo 11, desta mesma lei, que afirma que os posseiros serão obrigados a tirar títulos 
das terras para que possam vir a aliená-las, ou hipotecá-las.
’^ '♦GUTELMAN, Michel. Structures et Reformes Agraires - Instruments Pour L'Analyses. In ANTUNES, Paulo 
Bessa. Op. d t, p. 69.
A hipoteca de bens imóveis rurais, enquanto instituição jurídica, confere^ terra 
um caráter capitalista. É mais um passo na consolidação do modo de produção 
capitalista na sociedade brasileira do século XDC.
Vejamos: a propriedade privada da terra toma os detentores destes títulos em 
agentes que podem obter lucros soberbos controlando a produção e travar o avanço do 
capitalismo no campo, peio fato de manterem este monopólio da propriedade 
fimdiária.
A hipoteca é um direjto real, direito que investe a pessoa sobre a coisa, e que 
esta coisa, ou melhor o d ire ^  sobre esta  ^é entregue ao credor como garantia da dívida 
contraída pelo devedor proprietário. A hipoteca confere ao credor, de um lado, uma 
segurança jurídica muito greuide, visto que seu direito é oponível erga omnes, e do 
outro, o devedor pode continuar na posse do imóvel rural. A hipoteca confere assim 
agilidade nas transações econômicas. O contraente do débito p^manece no imóvel e o 
credor tem em garantia a propriedade daquele.
Na corrida em busca da codificação da sociedade civil por parte do Estado 
recém soberano, foram inúmeras as leis que tentaram pôr em ordem o instituto da 
hipoteca, devido à inqiortância que assimie nas relações do século XIX. A título de 
exemplo, reformando o sistema hipotecário, tivemos a Lei nS 317 de 1843, 
regulamentada peio decreto n2 842 de 1846. Mais tarde, foram realizadas novas 
alterações com a Lei n2 1.237, de 1864, regulamentada no ano seguinte pelo Decreto 
n2 3.423.75
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O século passado foi marcado pela violenta expansão da cultura do café, tanto 
que "modificou o panorama da economia rural do país, exigindo, entre outras medidas 
para a sua crescente expansão, novas fontes de crédito. (...) Na década de 1851-1860, 
fúndaram-se 21 (vinte e uma) casas bancárias no Brasil, para o atendimento das novas 
necessidades de crédito e financiamento.”^^
A violenta expansão à grave crise do café de 1863, levou o Govano imperial a 
editar a nova Lei hipotecMa n9 1.237 de 1864. Esta última reforma acontece 
coincidentemente no período da crise cafeeira de 1863.
Sabemos quão nec^sário é o capital para pôr a agricultura a produm, e este 
estava concentrado nas mãos da burguesia comercial, num primeiro momento, sendo 
que no seguinte passa a estar concentrado predominantemente junto à burguesia 
^dustrial. Uma das formas, no caso jurídica, que esta burguesia encontrou para 
quebrar com o poder dos proprietários fundiários foi a hipoteca. A hipoteca ,-----  ^
proporciona, neste caso, a medida jurídica, com implicações econômicas, ideal.
A crise do café impossibilitou os agricultores de saldar as dívidas contraídas 
junto aos fonecedores de créditos. O instituto da hipoteca vem em socorro destes 
últimos, protegendo os capitalistas credores.
Assim, a Lei de Terras, no seu artigo 11, dá sua contribuição para a 
consolidação das novas relações capitalistas, tanto que ”os nossos agricultores que, na 
realidade, exercem funções capitalistas, comprazem-se em indign^-se co n ^  os que 
exploram por meio do 'capital móvel', particularmente contra os credores hipotecários
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que, im realidade, têm o mesmo papel económico que, (...) o proprietário fundiário. 
Em todos os países civilizados, constatamos um r^ id o  crescimento das dívidas 
hipotecárias."’’
Percebe-se então que a Lei de Terras, através de seu arôgo 1^, toma a terra 
mercadoria, isto no nível jurídico, e pelo artigo 11 confere a ela uma inserção, com 
maiores garantias, nas relações estabelecidas entre os proprietários fundiários e os 
capitalistas urbanos financiadores de suas atividades no modo de produção c£^italista.
Há ainda, outras conseqüências decorrentes do artigo 12 da Lei de TerrasT 
Além de estabelecer que as terras doravante só poderão ser adquiridas pela compra, 
alista os imigrantes pobres, e futuramente os ex-escravos, da possibilidade de ter 
acesso à terra própria. Afasta-os da possível condição de pequenos produtores rurais.
Se temos na realidade brasileira do século XIX, simbolicamente, a terra como 
uma moeda, devido ao fato que a agricultura manteve-se neste período como atividade 
econômica dominante, temos numa das faces desta moeda a questão da escravidão, e 
na outra, em^ecorrência do fim desta, o imigrante como mão-de-obra livre. Sobre esta 
moeda, com suas faces, é que circulará em síntese a problemática em tomo da Lei de 
Terras.
A escravidão no Brasil sempre esteve inserida no processo de desenvolvimento 
do modo de produção capitalista, e no período de sua consolidação, no século XIX, 
ela aparece com todas as suas contradições. É a etapa escravista subordinada ao
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capitalismo mundial com o desmoronamento do pacto colonial provocado pela dupla 
revolução.
Pelo Tratado de Aliança e Amizade, celebrado entre o Portugal e a Inglaterra 
em 1810, o Gíovemo português se comprometia a abolir graduahnente o tráfico 
negreiro. Em 1817, através da Convenção Adicional, Portugal passou a aceitar o 
direito inglês de vista e de busca nos seus navios. Imposição bancada pelo poderio 
naval e financeiro da Inglaterra, mas o tráfico negreiro, escudado pelo Estado 
brasileiro "resistirá tenazmente", tanto que não surtirão até 1850 maiores efeitos estas 
imposições inglesas.’«
A situação, levada de tratado em tratado, foi se tomando crítica. Agravou-se 
contudo a partir do Aberdeen Act de 1845 e que resultou na Lei Euséblo de 
Queirós, Lei 581 de 04 de setembro de 1850, quatorze dias antes da promulgação da 
Lei de Terras, que aboliu definitivamente o tráfico negreiro.
j
A pressão internacional para pôr fim ao tráfico negreiro repercutiu junto aos 
proprietários brasileiros, tanto que, "importarani” entre 1301 e 1850, 1.600.000 
escravos, número que superou todas as importações dos séculos anteriores. O preço do 
escravo em decorrência deste processo também subiu.’^
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7^Neste8eotído"areinessto, )^esBr do direto de vista em aho n ^ , hitava ccm uma gnuuie dificuldade: équeos 
navios negreiros, quando se viam acossados pelo inimigo e não Ibe podiam escoar, lançavam ao mar sua carga 
hamwna, destruindo assim o corpo de delito con^vometedor, e inocentando-se com isto perante os tribunais 
internacionais que os deviam julgar. (...) Os escravos atirados ao mar iam com pesadas pedras atadas ao pescoço 
a &n de sulMDeTgirem logo e nfto serem avistados.” PRADO JÚNIOR, Caio. História Económica do Brasil. Op. 
d t, p. 149.
^^Dsik« fofoesdos pc# ALBUQUERQ1.1E, Ma&oéi Maurick» <k Op. CiL p. 290.
Dados cxm valores diferentes, mas nfto menos significativos podem observar-se em: PANINI, Carmela. Reforma 
Agrária: dentro ou fora da lei. p. 30 e 31.
Estabeleceu-se então um tráfico interprovincial, das províncias do nordeste com 
destino ao sudeste. O nordeste estava em declínio econômico devido à perda de 
importância econômica do açúcsu: e também devido à concorrência internacional, 
enquanto que no sudeste a economia estava em ascensão pela valorização do café no 
mercado internacional, o qual se tomará o principal produto de exportação brasileko. 
Assim, "nas regiões produtoras em crise, o valor econômico do escravo transferiu-se 
do setor da produção para o do intercâmbio. Tomou-se, assim, uma mercadoria de
I
especulação cuja área consumidora passou a se concentrar no Sudeste cafeicultor, onde 
o alto índice de rendas permitia a sua aquisição."8o
O café necessitava cada vez mais de braços. Instalada a cultura do café 
primeiramente nos arredores do Rio de Janeiro, invadiu a região do Rio Paraíba, 
estendeu-se a São Paulo - em Canqiinas, Oeste Velho, e ao Oeste Novo, região de 
Ribeirão Preto. Em 1820 a produção de café atingiu a cifta de 100.000 sacas, uma 
década depois passou a ser de 400.000, aumentando para cerca de dois n ^ õ e s  em
1 8 6 1 . V
Esta produção foi obtida graças aos pesados investimentos feitos no setor 
primário, sendo que parte significativa destes investimentos era destinada à conç)ra do 
trabalhador escravo, situação que levou ao endividamento cada vez maior da classe 
propríotória fundiária junto á burguoaia oapitaliata fbmcxxxiora doa oréditos. Noato
sentido Eusébio de Queirós, que errçresíou seu nonie a íei que pôs fim ao íráSco
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Estes dados sio f<Mneddos p«: ALBUQUERQUE, Manoel Maurído de. Op. dL, p. 268. Confbtii^ PRADO 
JÚNIOR, Caio. Hisiòria Econômica do Brasil Op. cit, p. 160.
negreiro, se pronunciava: "assim, a nossa propriedade territorial ia passando das mãos 
dos agricultores para os especuladores e traficantes."®^
O fím do tráfico negreiro faz com que toda aquela massa de capital investido 
anualmente na compra do escravo se destine a outras atividades na economia 
brasileira. Do desenvolvimento da lavoura cafeeira, das ejqjortações do produto e da 
inversão de capitais, proporcionado pelo fím do tráfico n e ^ i^ , há um crescimento 
rápido da economia brasileira.s^
A abolição do tráfico negreiro em 1850 se deu, princ^almente, pelas pressões 
impostas pelo c^italismo inglês. A burguesia industrial inglesa tinha interesse no fím 
do tráfico, visava com ele transfmr o capital investido neste comércio para outros
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setores, como o industrial e o de serviços, e também porque o fím da escravidão, que 
dependia do tráfico constante, limitaria as possibilidades de competição dos produtos 
brasileiros uo mercado agora já  internacional. Mais: a revolução industrial inglesa fez 
com que sua burguesia buscasse novos mercados, sendo necessária ainda a ampliação 
do mercado consumidor. O escravo significa um mercado consumidor restrito, 
estagnado. O escravo não é consumidor, devido á condição material a que está 
submetido, dos novos produtos colocados pela indústria capitalista no mercado.
Eram estas as causas principais que levaram á abolição do tráfico negreiro, 
sendo que estas contavam ainda com os £^elos filantrópicos, mas como diz Caio
^^Pronunciamento de Eusébio de Queirós in: ALBUQUERQUE, Manoel Maurido de. Op. d t, p. 291.
^Sobre o meio diculante, a comissão de inquérito da Câosara se pnKiunda pelo seu lelstórío de 1.860: ”£ste&to 
(a sujvessao do tráfico), ccnno é sabido, teve um imenso alcance, mudando conqpletamente a iace das coisas na 
agricultura, iu> eccnérdo, aa indústria. Os chutais que €>ram enqaegadúã: ilidtaji: wansa^S&í aftuir^ à 
praça, do que resultou uma baixa ctsisiderável nos descontos; o dinheiro alHmdava e uma subida extraordinária 
teve lugar nos preços das ações de quase todas as nompunhia«". NABUCO, Joaquim. Um Estadista do Império. 
n, p. 255. In; PRADO JÚNIOR, Caio. Evolução Política do Império. Op. cit, p. 93.
Prado Júnior: "o que as contingências históricas destinam ao desíçarecimento não 
tarda em perder sua base moral.
Portanto, "com a abolição do tráfico de escravos encerra-se a fase de transição 
que se estende desde a transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808. Ela 
será o último toque desta série de reformas consideráveis que se sucedem desde aquele 
momento e inteiramente submetida ao exclusivismo mercantil da metrópole 
portuguesa, em Estado soberano, aberto à livre concorrência internacional.
As duas leis de setembro de 1850, Lei Eusébio de Queirós e a Lei de Terras, 
estão estreitamente relacionadas, tanto que "a Lei de Terras modifica 
fiindamentahnente a economia agrária do Império. No período escravista o poder 
aquisitivo e crediticio era medido, especialmente, pela propriedade de escravos. O 
valor do crédito do produtos não recaia na sua produção mas na sua cs^acidade de 
produzir que eram os escravos. As terras, eram, dada a sua abundância, um bem 
desprovido de valor real. Estabelecendo para a terra o valor venal (grifo meu), a Lei 
601 de 1850, dava início à destruição do sistema econômico escravista. O escravo 
deixa de ser valor hipotecável e, portanto, patrimonial, preferencialmente. "8«
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petiodo, filz o elo moral necessário com o Estado, <teixaQdo todas as craiBçíêiicias (7) bmildras absohitamciito 
livres para aceitar com nomialidade a escravidão oegra. O próprio dero e congregações eram grandes 
inqrartadores de escravos afiicanos. Desde a colonização do Brasil, padres católicos, especialmente, fixam 
grandes defensores da escravidão e^  somente em 1885, já às vésperas da abolição, o dero se manifesta contra os 
abusos 'dos senhores e não contra a escravidto*. IN: BERTÚLIO, Dora Lúda de Lima. Direito e Relações 
Raciais: Uma Introdução Critíca ao Racismo. Florianópolis: CPGD/ÜFSC (Dissertação de Mestrado), p. 34. 
Em relação aos abusos dos senlunes ccntra seus escravos e dos ccoselbos aos {»imeiros quanto à íòrma de tratar 
08 escravos ver obra, do ano de 1700, do pãdre BENCI, Economia Cristã dos Senhores tio Govemo dos 
Escravos. São Paulo: Editwial Grijalbo, 1977.
^^PRADO JÚNIOR, Caio. História Econômica do BrasiL Op. d t, p. 153.
*®BERTÚlJO, Dora Lucia de Lima. Op. d t, p. 67.
Desta forma, vista uma das feces da moeda,, o trabalho escravo na base da 
nossa agricultura, surge a questão; quem o substituirá?
A Lei de Terras espelha esta preocupação quando trata da colonização. Posto 
que a terra, enquanto meio de produção, toma-se mercadoria, o escravo deixa de ser o 
outro meio de produção importante, senão íluidaniental na sociedade agrícola 
escravista, devido a sua extinção futura. A mão-de-obra livre se ass«ihora no 
horizonte, soprada pelos ventos da dupla revolução.
\'
A Lei de Terras de 1850 dispõe a respeito d ^  terras devolutas do Império, que 
doravante se r^  cedidas exclusivamente a título oneroso, das terras dos particulares,
'3
em sesmarias ou em posses, eiregula também quanto ao processo de colonização 
estrangeira das terras brasileiras.
O artigo 12 estabelece; aquisição da terra somente pela compra, o artigo 14 
acrescenta; o Governo fica autorizeido a vender as terras devolutas, depois de medidas 
e demarcadas, e fixa o valor de venda desta teiras.
O artigo 17 trata da naturalização dos estr^geiros e o artigo 18 é claro;
"O Governo fica autorizado a mandar vir anualmente, à 
custa do Tesouro, certo número de colonos livres, para serem 
empregados pelo tempo que for marcado em estabelecimentos 
agrícolas ou nos trabalhos dirigidos pela administração pública, ou 
na formação de colônias nos lugares em que estas mais convierem, 
tomando antecipadamente as medidas necessárias para que tais 
colonos achem emprego logo que desembarcarem. Áos colonos 
assim Importados são aplicáveis as disposições do artigos 
antecedente."
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O artigo 18 da Lei 601 ficou assim redigido, mas para entendemos com 
profundidade o seu teor é necessàio que façamos um breve retrospecto. Os Avisos de
1842, de 6 de junho e 8 de julho, solicitavam a elaboração de propostas de legislação 
para regular sobre sesmarias e colonização estrangeira.
Desta dupla solicitação, a seção, composta por Bernardo Pereira de 
Vasconcelos e José C esá^  de Miranda Ribeiro, ^i^sentou uma única proposta, que 
englobava os dois temas: a terra e a colonização. Estavam vinculados os dois 
problemas em um só projeto.
Quanto ao problema da colonização, leia-se: criação de mão-de-obra livre 
através da imigração para substituição do braço escravo. Tanto que estava claro que 
"o principal objeto da seção é promover a imigração de trabalhadores pobres, moços e 
robustos".®’
A classe escravista, na eminência do fim do tráfico negreiro, isto já  em 1842,^  
preocupa-se com a redução drástica da mão-de-obra que havia, comprometendo assim 
a agricultura, principal atividade e que requeria muitos braços. Esta preocupação era 
acentuada pelo fato djs que o modo de aqiüsição da propriedade fundiária ocorria pela 
simples posse nesse período. Assim, os estrangeiros_q^ viessem para o Brasil teriam 
a possibilidade de âicilmente se estabelecerem pela ocupação das taxas, diSoultondo
com isso a obtenção da tão necessária mão-de-obra livre para substituir a escrava.
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dos Tribunais. Rio de Janeiro; lUPERJ, 1988. p. 85.
Fato que não se escondia, tanto que o p^ecer do Conselho de Estado de 1842 é 
claro: "Um dos benefícios da providencia que a Secção tem a honra de propôr a Vossa 
Magestade Imperial é tomar mais custosa a acquisição de terras ... Como a profiisâo 
em datas de terras tem, mais que outras causas, contribuido para a diSEiculdade que 
hoje se sente de obter trabalhadores livres é seu parecer que d'ora em ^ante sejam as 
terras vendidas sem excepção alguma. Augmentando-se assim, o valor das terras e 
dificultando-se consequentemei^te, a sua ^u isição , é de se esperar que o immigrado 
pobre alugue o seu trabalho effectivamente por algum tempo, antes de obta: meios de 
se fazer proprietário".®*
O projeto e este parecer tinham inspiração no folheto: A Letter from Sydney, de 
1829, de E. G. Wakefield. Tratava-se de proposta para a Austrália em vias de ser 
colonizada, onde as terras eram abundandes e fáceis de apropriação, resultando com 
isso em escassa mão-de-obra. Marx inclusive, em O Capital, analisou a proposta feita 
por Wakefíeld.8»
O sistema de colonização proposto por Wakefield seguia estes postulados:
a) a questão de tomar prospera uma colônia, no caso brasileiro um Estado soberano, 
depende da abundância da mão-de-obra concentrada eni mãos dos capitalistas na 
proporção do território ocupado;
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publicadas por «sdem do govemo por Joaquim José da Costa Medeiros e Albuquerque, Rio de Janeiro, 1888, p. 
71 e seg. IN: UMA, Ruy Cime. Op. CiL p. 82.
S^er em: MARX, KarL O Capital - Critica da Economia Poliüca. Tradução de Regis Baibosa e Flávio R. 
Kotfae. 2. ed. SUo Paulo: Nova Cultural, 1985. Volume I, livro PrimeÍTO, T<hdo 2. p. 295 a 302.
b) para obter abundância, quanto ao fator mão-de-obra, é recomendada a inq)ortação 
de trabalhadores das metrópoles, devendo-se obrigá-los a trabalhgr durante dois ou 
três anos no mínimo como ençregados;
c) levar em consideração o princípio at a sufficiently high price, para afestar os 
imigrantes, pelo alto preço, da propriedade privada da terra;
d) como as terras devolutas serão doravante vendidas, este produto da venda deve ser 
investido em um fundo de imigração, que tem por finalidade custear as despesas com a 
vinda dos imigrMites. Expresso esta idéia no princípio de uni self-supporting system, 
um sistema que se auto-sustentava. Era uma tentativa de manter em equilíbrio a 
relação entre a quantidade de terras cultivadas, a quantidade da mão-de-obra e o 
capital investido;
e) com exceção do tamanho da área, o preço das terras (alto), deve ser uniforme e fixo, 
para tanto devaia ser vedada a venda de terras em hasta publica.^
Tendo estas premissas sido assimiladas de forma clara pelos responsáveis pela 
apresentação da proposta de legislação a respeito das sesmarias e da colonização, 
íbram unidos os dois problemas em tomo de um só projeto.
Note-se ainda que duas décadas antes, o patriarca da Indqiendência - José 
Bonifâcio - tinha proposto uma revisão da estrutura agrária do país. Bonifácio
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propunha, em 1821, tal mudança em bases que de certa forma assemelham-se à 
proposta que será feita futuramente por Wakefield.®’
O sistema proposto por Wakefield estava devidamente assimilado, tanto que o 
projeto da seção, composto por dez artigos, proibia a distribuição das terras pela 
forma gratuita, e vedava aos "estrangeiros que tivessem suas passagens financiadas 
pelo governo ou por particulares de comprar ou aforar terras, ou comerciar, antes de 
três anos após a chegada"®^^  entre outras medidas que espelhavam a influência de 
Wakefield.
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José Boni&cio pr<^ >ôs em 1821:
"II - CfHKÍdenmdo qasoto convém ao Brasil em geral, e a esta Provinãa de São Paulo, em particular, que hiya 
uma nova legislação sobre as chamadas sesmarias, que, sem aumentar, a agricultura, como se pretendia, aiâes 
tem estreitado e dificultado a povoação progressiva e unida, porquanto faá sesmarias de 6, 8 e mais léguas 
quadradas, possuidas por homens sem cabedais e sem escravos, que não só as não cuhrvam, mas nem sequer as 
vendem e repartem por quem melbcNr as siúba ainroyeitar, originando-se daqui que m povo^ões do sertão se 
acham muito espalhadas e isoladas por causa dos imensos teirenos de permeio, que se não podem tq^aúr e 
cultivar por serem sesmarias, seguindo-se lambém daqui viver a gente do canqw dispei;sa e como ièras no meio de 
brenhas e matos, com sumo pnguizo da administração da justiça e da civilização do pais, paréce-rçs por estas 
razões nmito conveniente, seguindo-se o espirito da Lei do ISr. D. Fernando sobre esta matéria, que serviu de fonte 
ao que está determinado na Ordenação, Livro 4 ,^ Titulo 43, que se legisle, pouco m»ús ou mei»^ o seguinte:
I - Que todas as tetras, que forem dadas pOT sesmaria e que não se acharem cultivadas, entrem <Nitra vez na massa 
doe bens nacionais, deixando-se somente aos donos das tenras, meia légua qua<kada, quando muho, com a 
condição da c(Hoeçarem logo a cuHtvá-laíí em ienço òeierminaào que parecer jusio.
n - Que os que tém &;ho suas as tcnas sò por mera posse, e nfio por título legal, as hiyam de perder, escOo o 
terreno que já tiverem cultivado, e mais 400 jeirãs acadêmicas, para poderem estender a sua cultura, 
determinando-se-lhe, para isto, tempo pre&o.
ni - Que de todas as terras, que reverterem pw este modo à Nação e de todas as outras que estiverem vagas, não 
se dêem mais sesmarias gratuitas senão aos poucos casos abaixo apontados, mas se vendam em porções ou lotes 
que nunca possam exceder de meia légua quaAüda, avaliando-se sqtundo a natureza e a bondade d^ te r ^ ^  
j^njcadêmica d& 400 braças quadradas, de 60 réis para cima, e procedeodo-se à demarcação legaL
IV - Que a uma caixa ou cofre em que se recolha o produto destas vendas, que será enyegado aa iavOTecer a 
colomacào tte europens pofaes, indigs, mulatos e negros forros, a quem se dará de sesmarias p len a s porções 
de terreno para o cuhivarem e se estabelecerem. (...) In: SODERO, Feinando Pereira. Op. cit, p. 38 e 39.
^^caRVALHO, José Murilo de. Teatro de Sombras. Op. d t, p. 86.
Píura asseguríu: o êxito do self-supporting system, o projeto da seção foi 
alterado pelo Conselho Pleno, basic^en te, no sentido de introduzir um imposto 
territorial de 1$500 incidente sobre meio quarto de légua em quadra (a légua quadrada 
correspondia a 4.356 ha). A pena para o inadimplente era drástico: perda da terra para 
o Estado se não recolhesse o imposto pelo prazo de três anos.
O projeto de Rodrigues Torres, apresentado como ministerial à Camara em
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1843, continha 29 artigos e mantinha, em regra, as idéias fundamentais com base nos 
pressupostos firmados por Wakefield.
Os debates na Câmara foram intensos. 28 dos deputados, do total de 101, se 
envolveram na questão e proferiram 114 discursos. Eram unânimes os deputados 
quanto ao problema da carestia da mão-^-otoa, ejqrressa nas palavras de Rodrigues 
Torres; "a agricultura vai definhando por falta de braços".®^
Essa unan^dade não ocorria em tomo dos meios econômicos para promover a 
"importação" da mão-de-obra livre e em tomo das gmdanças que o projeto traria à 
propriedade da terra.
O projeto era radical qumito á propriedade privada da terra, como pcMietnoa ver 
no caso da mcxíição e titulação das terras, no processo do revalidação das sesmarias e
n.0 de legitiííííição das posses, i^ oad o pena^queni nâo cumprisse com
requisitos, da perda da terra pela e?qM:opriaçâo estatal. Feria-se assim, inclusive, o 
artigo 179, inciso XXII, da Constituição Imperial, em que se abria uma única exceção
^^Quanto aos pnmuodaaientos dos dq»itados em 1843, ver em CARVALHO, José Murilo de. Teatro de 
Sombrasl. Op. d t, p. 87 e seguintes.
ao direito pleno da propriedade privada. Neste sentido a Lei de Terras suavizou o 
projeto impondo apenas multa a quem não a registrasse dentro dos prazos. Mantinha- 
se o direito de propriedade em toda a sua plenitude.
Ameaça a propriedade foi tm bém  a proposta de limitação do tamanho da área 
a ser legitimada, o que causou polêmica na Câmara, levando Rodrigues Torres a 
transacionar com os opositores no sentido de reconhecer toda a posse, independente do 
seu tamanho, desde que a posse fosse mansa e pacífica e superior a vinte anos. O que 
ocorreu, com a aprovação da Lei de Terras, foi a manutenção do limite da área da 
posse, artigo 5^, § 1^, mas em compensação aumentou-se o tamanho permitido das 
posses para uma sesmaria de cultura, que representa 4.356 hectares, ou de criação, que 
corresponde a 13.068 hectares.
Estas foram as principais questões. levantadas em relação a propriedade da 
^terra, quando do debate na Câmara. Quanto aos meios econômicos para promover a 
vinda dos imigrantes, de mão-de-obra livre, a questão que surgiu girava em tomo do
V
seguinte: quem vai pagar a contar desta importação?
O princípio do self-supporting system teria que ser increinentado com a 
cobrança do inq)osto temtorial para a sua viabilização. O projeto da seção previa a 
cobrança de 1$500 por meio quarto de légua em quadra. Na Câmara foi baixado para 
125 réis o imposto territorial para as terras de criação, e por fim foi eliminado tal 
imposto no Senado.
Estava claro que os proprietários escravistas, os principais interessados, não 
queriam pagar a conta, junto com o valor das terras devolutas postas a venda, da 
importação de .trabalhadores livres.
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O que ocorreu foi que os proprietários do Rio de Jsmeiro tinham preocupações 
imediatas devido ás conseqüências que adviriam da falta da mão-de-obra para tocar os 
cítfezais, quando estes estavam avançando, na época, pelo vale do Rio Paraíba. Eram 
os proprietários do Rio de Janeiro que tinham m a i^ s  int^esses na aprovação da Lei 
de Terras e "colonização" e o ponto de vista por eles defençiido é que o custo do 
fornecimento do trabalho livre deveria ser socializado pela classe interessada, daí o 
imposto territorial rural defendidos por estes.
O processo de colonização visava basicamente^a favorecer o setor produtivo 
ligado ao café, visto que colonização, estava às claras, significava mão-de-obra livre 
para operar os cafezais. Os produtores do Rio de Janeiro admitiam os custos que isto 
significava, mas tratava-se de aceitar estes custos para salvar a estrutura produtiva da 
grande lavoura de um colapso.
A oposição a esta idéia vinha de São Paulo e Minas Gerais, onde o problema 
da mão-de-obra não era grave devido à pequena e3q>ansão da lavoura do café e 
também porque a legalização das terras implicava um ônus maior a estes 
proprietMos, visto que esta região ^ d e  ocupação mais recente, comparada com a 
região do Rio de Janeiro. Tratava-se de uma oposição interna, dentro da própria classe 
proprietária escravista.
O partido liberal tinha em sua composição muitas pessoas lig^as ao setor 
produtivo de São Paulo e Minas Gerais. O partido conservador, pelo contrário, sofria 
influência maior dos proprietários do Rio de Janeiro. Isto e7q>lica o início do processo 
de feitura da Lei de Terras pelos conservadores em 1842, quando estes se encontravam 
no poder, e sua conseqüente paralisação no período de 1844 a 1848, quando os
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liberais detinham o comando político. Por fim, com a volta dos conservadores em 
1848, o projeto ganl^novo impulso e é aprovado em 1850.
Suprimido o imposto territorial, na Lei de Terras. socializíu:am-se os custos da 
importação de trabalhadores.livres„com toda a população. O projeto de Rodrigues 
Torres previa que todos os proprietários arcassem com os custos de tal 
enqjreendimento. A Lei de Terras, por omissão, socializou os prejuízos, o que não é 
nenhuma novidade se verificarmos o processo de indenização conferido aos 
proprietários escravistas quando da liberação de sua população escrava.®^
Podemos fazer uma divisão quanto a imigração européia para o Brasil, entre a 
^ lo n izaç^  e a imigração subvencionada^^ . A primeira se estabeleceu desde o início 
do século XIX, quando o imigrante recebia pequena propriedade rural em núcleos de 
c o lo n i^ ^ , sendo que esta não interessava aos proprietários escravistas de meados 
do século passado. A imigração subvencionada pelo Estado, onde este pagava a 
passagem, e ao contrário da colonização, introduzia o im igr^te diretamente nas 
fazendas cafeeiras como trabalhador livre.
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Assim, a imigração sid)vencionada e o fim da  sistema escravista significam 
; &tos interligados num processo mais anqilo que foi a transformação do regime de 
trabalho no Brasil.
^^ALet Visconde do Rio Branco - a Lá do Vectoe Livre -, foi aprovada em Í87L e i^evia uma indenjzaçao.do~l ^  
j t to ^ etàrío, quando este libertava o escravo, no valcï"de 600.mil réis. Foi estabelecido também por esta Lei vm.
Fundo d ^Emancipação para garantir a libertação de certo numero de escravos por ano além de bancar o valor 
da imfeDÍ2ã ^  aos proprietários. Mais sobre o prœesso ver em: ALBUQL’ERQL ,^ .^iaiK}el Maurício de. Op. 
dt^ p. 290 e sgtes.
^^Divisêo feita por PRADO JÚNIOR, Caio. Hisiòria Econômica do Brasil. Op. dt, 189.
A Lei de Terras foi influenciada ainda, no que concerne a colonização, pelo 
fiacasso do sistema de Wakefield, o próprio que tinha fornecido principais idéias na 
elaboração da proposta de 1842. Isto de um lado. De outro, o sucesso do sistema de 
colonização implementado nos Estados Unidos - as public lands. Destes dois 
acontecimentos a Lei de Terras saiu cópia fidedigna.
Quanto ás influências do sistema de Wakefield que permaneceram na Lei de 
Terras temos os artigos 14, §2Q, 18 e 19. O artigo 14, §22 fixava valor venal à terra 
devoluta. Preço seguindo o princípio at a sujjiciently high price, tanto que Vamhagen 
afirma: "mui elevado comparativamente ao das terras particulares."^
O artigo 18 autorizava o Governo a import» e manter os imigrantes 
empregados em estabelecimentos agrícolas. Por fim, o artigo 19 da referida lei tratava 
do princípio self-supporting system - a auto-alimentação do sistema de importação de 
trabalhadores para atender à demanda dos cafezais.
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As influências do sistema norte-americano se fazem sentir na Lei de Terras emV _ _ --------- ----  ---------- :----------------— ------- - ---------------
seu artigo 14, §JL2, em três aspectos: o primeiro, diz respeito à forma da divisão das 
terras. Reza o §12 que sejam feitas por linhas no sentido Nprte a Sul ccn&rmfi o 
verdadeiro meridiano, e por outras que as cortem fermando quadrados. Esta orientação 
com base no sistema implantado nos Estados Unidos recebeu a repulsa por ser 
costume no Brasil a divisão da terra pelo sistema das aguas vertentes.^ *’
A
^^ Prqjecto deuma Ld Addtdonal á das Terras Publicas, no Livra das Terras de J. M. P. de Vasconcellos, Rio de 
JaneÍFO, 1860, p. 367. IN: LIMA, Ruy Cinie. Op. d t, p. 82.
^^"Seguodo os protestos de Varoliagen, a Ld de Tenras peca pelo segukte: "O systema d(» Estados Uoidos, de 
vender terras em lotes quadrados, é, em geral, menos ^ licavel ao Brasil, onde, em todos os munic^os, existem, 
encravadas irr^ lannente, terras que forão dãdas, ^  o systema brasileiro das águas verteates, que aliés, é o
O segundo aspecto refere-se ao tamanho dos lotes, que o artigo 14, §1^ limita 
em 500 braças por lado, isto é, lotes de 250.000 braças quadradas (121 ha), tamanho 
muito menor do que previa o projeto na sua fase na Câmara.
O terceiro aspecto, que demonstra a incorporação do sistema norte-americano 
pela Lei de Terras, refere-se, com base no artigo 14, cqjut e §32, que a venda das 
terras se fará, preferencialmente, em hasta pública, o inverso previa o sistema de 
Wakefield que vedava a venda por esta forma, visto que a venda por hasta pública 
poderia atravancar o processo de vendas.^
Em referência ao artigo 14 da Lei de Terras de 1850, afirma Ruy Cime Lima: 
"nesta parte, entretanto, a Lei de 1850 nada é mais do que um decalque das leis de 
terras adotadas nos Estados Unidos, cujo surto de prosperidade e civilização 
certamente maravilhou os nossos legisladores."®®
Assim, observando como a Lei 601 reflete um processo amplo que liga a 
questão fundiária ao regime de trabalho no Brasil, percebe-se que não há pontos
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mais proprio para um paiz montanhoso e cortado de coiregos e ribardes, por ser mais praticávd e barato; ao 
pa^.que os das linhas meridianas, ou de xadrez, reouer melhofes.entaa^Mgs, maior número de marcos, 
instrumentos, etc. Algumas vezes, poderia ter mais vantagens nos grandes diq>adões, ainda absolutamente 
desocoipa^, o tal systema; mas, melhor é que a lei não imponha como principio, para só ter excepção quando o 
nfto 'admittlto as drcumsta^asJocara.” In: LIMA, Ruy Cime. Op. d t, p. 64 e 65.
Ainda de acordo cran Vamhagen, enra a Lei 601 pelo seguinte: "O systema de levarem-se a leilEo as terras, níto 
{^ lando ha quem as procure, senão quando o govemo decide vende-las (por estarem já medidasX favorecerá 
n^ os as vendas, e só poderá enqnegar^ se vant^osamente quando, concorreiuk) já a colonisaçâo a jorros, possão 
os colonos, como nos Estados Uoidos, iãzer-se uns aos outros ccmcurrencia, sem prguizo. No &asil por ora o que 
parece convir mais é Don systema de protecção e ihvor a reconQ}ensa moral (e tawK-a de livslidsde e desccs)£ssv£ 
a troco de alg^ ms cehis mais psa o thesouro), ao que á sua custa, e quando isso mais lhe CDOvier, busque e 
encontre as terras mais ^stqiríadas a seus üns; dando-lhas o govemo por um preço fixo, sob certas condições, 
escapto só quando o exigisse o bem publico.” In: UMA, Ruy Cime. Op. cit, p. 65.
®®LIMA, Ruy Cime. Op. d t, p. 64.
positivos e negativos na Lei de Terras de 1850; ela apenas evidencia uma situação que 
é representada pela consolidação do capitalismo no Brasil.
Alguns autores, como M. Linhares de Lacerda e Ruy Cime Lima, relacionam 
pontos positivos da Lei de Terras, no fato de ela ter extremado as terras do domínio 
público do particular, pelo artigo 35, que definia terras devolutas, pelo artigo 92 e 10, 
pelos quais o Govemo realizaria a medição destas áreas, provendo para tanto, um 
modo prático para sua realização, e ainda, pela criação do registro do vigário pelo 
artigo 13.
Píura Fernando Pereira Sodero, os artigos 45 e 5® da Lei de Terras, que confere 
a revalidação das sesmarias e a legitimação da posse ao proprietário que estiver 
cultivando a terra, enunciam "o germe do princípio jurídico do direito agrário (...): o 
trabalho é o elemento que deverá caracterizar o direito de propriedade.
Neste mesmo sentido concorda Renato Saul que "a necessidade de afirmar os 
direitos dos novos fòzendeiros ás terras de que se havi£un ^op riado  sem obter a 
concessão prévia do título e encamnihar a solução do conflito que se estabelecia, a 
partir daí, com os antigos proprietários beneficiados pela conísessão de títulos de 
seamorioa, introduzia na diacuaaão xxm. olcmcnto ínuaitado na conaideração do 
reconhecimento do direito á propriedade territorial: o direito de propriedade da terra 
fundado no trabaüio." '^^ ^
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^^SODERO, Fernando Pereira. Op. d t, p. 55.
Renato. Op. cit, p. 35.
r  José Murilo de Carvalho detecta o lado negativo da Lei de Terras pela sua não 
y aplicabilidade. A Lei 601, que seria, no seu ver uma verdadeira reforma agrária, ficou 
Usem iirçïlementaçâo dur^te todo o período inqïerial.
Com competência este autor demonstra que as principais medidas quanto à 
colonização f ic a ra  só no papel, como foi o caso da medição e separação das terras 
públicas (o velho problema da falta de profissionais habilitados); a revalidação das 
sesmarias e legitimação das posses enfirentaram problema semelhante por falta de 
agrimensores e também devido ao registro paroquial das terras que nâo saiu a 
contento. Tanto que surge a necessidade de reforma da Lei de Terras, reformas estas 
que são propostas quanto ao problema da colonização, sendo que quanto ao regime 
fundiário a situação continua a mesma.
Além dos motivos acima, que resultaram no fracasso da Lei de Terras, na 
opinião deste autor, ele apresenta outros: a resistência oferecida pela classe dos 
proprietários e a fragilidade da burocracia central e a nível local. O que leva a 
considerar, em vista destes aspectos, a fragilidade do Governo central em implementar 
a lei, que seria medida contrária aos interesses dos proprietários íimdiários.
Ocorre que os proprietários fundiários compunham, junto com o poder 
soberano, o bloco hegemônico de poder. O Estado não foi representante direto e 
exclusivo dos interesses do setor agrário-ejqjortador-escravista. O Estado brasileiro 
atendia á vontade do soberano, investido no poder moderador, tipificando o Estado 
capitalista patrimonial.
Quando da Lei de Terras, o Governo fixa, como um dos temas centrais, a 
definição de terras devolutas, mostra o risco que este Estado Patrimonialista estava
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Icorrendo pelo uso "indiscriminado” do regime da posse que se assenhorou depois da 
Resolução de 1822. O domínio deste imenso território, advindo do período da 
conquista - direito de conquista estava sendo posto em cheque pela posse. O Estado 
regulamenta a questão para assegurar o ser poder patrimonial sobre o solo. Não possui 
mais aquela característica de centralização excessiva conferida na exigência das 
confirmações régias das dadas de sesmarias. Este Estado patrimonial está assenta^ 
sobre uma nova realidade, a realidade do século XIX, a realidade da plenitude do 
direito de propriedade privada burguesa estatuída no Código de Napoleão de 1804.
Sobre este Estado patrimonial sopram os ventos do capitalismo üitemacional, 
ou melhor, dito de outra forma, as cinzas vulcânicas o atingem Daí que a Lei de 
Terras em 1850 reflete este contexto pelas suas características.
Neste sentido, não há pontos positivos e negativos na Lei de Terras de 1850. O 
que espelha esta lei, no conjunto da sociedade brasileira no século XIX, é que a terra 
/  passa a ser considerada mercadoria, a hipoteca surge para dinamizar as novas relações 
< creditícias capitalistas, e também, a ambígua situação, pela qual passa conviver a 
classe proprietária escravista, provocada pelo fim do tráfico negreiro, con^nrometendo 
o seu principal meio de produção até então, e a busca, pela "importação" de 
trabalhodorca "livres", como alternativa.
Não diríamos, como Carvalho, que "sem sombra de dúvidas, a Lei de Terras 
não pegou"’02^  ela mudou o estado de coisas que tinha que mudar, isto é, mudou certas 
coisas em decorrência da necessidade imposta pelas novas relações criadas pelo 
capitalismo mundial e que se moldaram, por outro lado, á realidade brasileira da
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CARVALHO, José Murilo. Teatro de Sombras. Op. dt, p. 99.
dominmicia, posta em cheque t^iibém peias mesmas "novas" relações, de um Estado 
Patrimonial. Eis porque a Lei de Terras em 1850. Outras coisas nsk) mudaram - a 
dominação do homem pelo homem - devido as contingências históricas.
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CONSIDERAÇOES FINAIS
A pesquisa em Direito Agrário, através de uma abordagem interdisciplinar, é 
de smna importância para entender a sociedade brasileira na atualidade. Diante disso, 
ganha destaque a busca de uma melhor compreensão das relações ocorridas em tomo 
da propriedade da terra no Brasil em seus primeiros quatro séculos, "quatro séculos de 
latifúndio" como bem nota Alberto Passos Guimarãesl
A propriedade privada fimdiária é, antes de mais nada, de um determinado tipo, 
de uma determinada forma de propriedade e carrega consigo, como os demais, a 
característica de ser uma instituição histórica, isto é, esta instituição é ôuto das 
relações estabelecidas entre homens concretos, situados historicamente. Estas relações 
moldaram o sagrado direito de propriedade. Como esta instituição também é 
histórica, portarto mutável, assim, este sagrado direito se inclui na lógica de que "o 
que as contingências históricas destinam ao desaparecimento não tarda em perder sua 
base moral. "2
A primeira grande ejqiansão européia, conquista das terras ultramarinas por 
Portugal e Espanha, estende além mar a situação de conflito que se instala no meio 
rural europeu, com a propagação da propriedade privada do solo concentrada em mãos 
de poucos, acabando com a "utopia” de Moius da construção de xima sociedade justa e
que passaria necessariamente pela questão da distribuição social da terra (infelicidade 
de Morus em constmir sua U to p ia , bem como a de milhões de miseráveis excluídos do
 ^GUIMARÃES, Alberto Passos. Quatro Séculos deLatifUndio. 4. ed Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1977.
2pRADO JÜNIOR, Caio. História Econômica do BrasiL 40. ed Sâo Paulo: Brasiliense. 1993. p. 147. Uma 
obteervaçAo aipii ae iàz necessárioi destinar-se ao desaparecimento o sigmficado de "possibilidade" e não de 
certeza. Se des^ >areceTá o sagrado direito de propriedade, ou não, é outro problema.
acesso à tena enquanto meio de sobrevivência, inspirado na terra que será objeto na 
construção de latifúndios de proporções inimagináveis na época e ainda hoje).
Das boas e belas intenções de D. Fernando - "o Formoso" -, com a criação da 
Lei de Sesmarias para fazer fbente aos problemas agrários da época, temos as relações 
estabelecidas por homens concretos situados historicamente. A propriedade das terras 
brasileiras recém-descobertas e em razão do direito de conquista, passaram, como num 
"grande vôo de águias"^, a pertencer a monarquia portuguesa. A Lei de Sesmarias 
transposta para o Brasil que estabelecia, no nível jurídico, a obrigatoriedade do cultivo 
da área recebida por concessão/doação e limitava o seu tamanho, foi negada pela 
realidade demográfica e econômica das terras recém-conquistadas. Nega-se pela 
abundância das terras brasileiras no século XVI e seguintes e também pela avidez de 
muitos senhores feudais, visto que na realidade européia, até então, creditava-se á 
quantidade de terras proporcional á riqueza apropriada, através da renda-trabalho ou 
renda-produto, pelo senhor feudal ás custas de seus servos.
No nível jurídico também se negou os princípios norteadores da Lei de 
Sesmarias. Com o fím do sistema donatarial, que teve vida efêmera, as caztas-régias 
seguintes passaram a autorizar a apropriação pelos senhores proprietários de engenhos 
de qu^ita terra necessitassem para a instalação das laboriosas indústrias, sendo que, 
pela instalação destas, sepultou-se o sonho dos senhores feudais de reestruturar a 
economia agrária feudal. Estas autorizações régias, a partir de um Estado patrimonial 
oculto no capitalismo, criando um capitalismo politicamente orientado, feriram 
mortahnente os princípios da Lei de Sesmarias. Assim, à necessidade de grMide
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E^xpre£íftfi£) uaadft p«; LIMA, Ruy Ctme. Pequena História Territorial do Brmil: Sesmarias e Terras 
Devolutas. 2. ed. Porto Alegre: Sulina, 1954. p. 11.
quantia de terras para tocar as novas unidades produtivas, que atendiam à demanda de 
um novo mercado internacional que começava a se esboçar, somou-se a 
avidez/cupidez dos senhores feudais portugueses, enquanto homens da terra já 
derrotados pelos homens do mar, no processo de acumulação-concentração de um dos 
principais meios de produção da época - a terra.
A quebra, a negação dos princípios básicos da Lei de D. Fernando, se dá, além 
dos motivos esboçados e citados acima, pelo novo estágio das forças produtivas e das 
relações de produção que começam a se afirmar a partir desta primeira grande 
expansão do mundo europeu. É a fase marcada pela inserção e florescimento, nas 
relações econômicas e sociais, do modo de produção capitalista. Dos tempos de D. 
Manuel, um autêntico capitalista^, e da negação da Lei de Sesmarias em seus 
princípios pela realidade das novas unidades produtivas agro-ejqíortEidoras, fei-se 
construindo o modo de produção capitalista. Fase em que as colônias americanas 
exerceram papel fundamental.^
O Estado português patrimonial, enquanto capitalismo politicamente orientado, 
está presente durante estes primeiros três séculos da nossa agricultura, baseada na 
grande propriedade fundiária. A dominância econômica internacional deste Estado, 
enfíni, da Península Ibérica, alcançada pela primeira grande eTqiansão, esfòcel^-se-á
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‘‘Esta eqjressâo é de: SIMONSEN, Roberto C. História Econômica do Brasil: 1500 - 1820. 3. ed. São Paulo: 
Compoahia Editom Nadonal. p. 37.
P^ara Oliveira Viaima esta fase é denrauinada de pré-capitalista. Diz ele: "oo setor da indústria açucareira, o 
espirito que dominava, desde as primeiras fãhricas' do I século, a velha nobreza dos senhores de engenhos e (k 
canaviais era caracteristicamente pré- oqntalista-já o ivovamos. O c^ [>italismo técnko e o espirito capitalista só 
se iiKánuaram oeste velho reduto do nosso velho pré-c^italismo colmial já nos meados do século IV, com o 
advento dos Engenhos Centrais, em 1875." In: VIANNA, Oliveira. História Social da Economia Capitalista no 
Brasil. Belo H(»izoQte: Itatiaia; Rio de Janeiro: Universidade Federal Fluminense. 1987. p. 152.
diaate da mercadoria. Tudo, pela dupla revolução. Revolução política francesa e 
Revolução industrial inglesa, transformar-se-á em mercadoria, inclusive a terra.
O quarto século, o século XVIII, já  como Estado nacional, confere de vez o 
caráter de mercadoria à terra, reafírmando-se assim, o seu caráter de instituição 
histórica. A Lei de Terras espelha este processo, respondendo às novas relações 
propostas e postas pela dupla revolução - a segunda e?q>ansão do mundo europeu.
O liberalismo econômico e político, e, juntamente com as revoluções 
burguesas, firmadas no final do século XVIII, irão influenciar e modificar as mais 
diversas estruturas das sociedades do século XEX. A sociedade brasileira, no processo 
de estabelecimento e superação de situações transitórias, irá se firmar como Estado 
soberano. Estado independente, sem, contudo, instituir-se, primeiramente, como 
nação. Como o motor da história, da história escrita, é a luta de classes, e a definição 
das classes sociais passa pela identidade das rendas e pela identidade das fontes de 
rendas*’, temos que a divisão de classes, no Brasil do século passado, tinha uma 
estrutura basicamente estabelecida entre os proprietários fundiários escravistas, de um 
lado, e, de outro, por uma imensa massa de trabalhadores escravos. Uma terra de 
senhores no govemo de escravos constituindo-se como Estado nacional.
Assim, constitui-se o Estado nacional brasileiro sob o manto do poder de 
mando do representante da dinastia monárquica e patrimonial sobre uma sociedade 
estrangulada pelas relações do tipo escravista. Os grandes vulcões europeus - a 
Revolução francesa e a Revolução industrial inglesa - espalham suas cinzas sobre o
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mundo. A terra, lumi mundo essencialmente rural, não passará incólxmie. A terra 
g^ihará o estatuto de mercadoria, negando a estrutura das concessões gratuitas 
estabelecidas durante três séculos sobre o solo brasileiro. A Lei de Terras em 1850 
regulamenta juridicamente esta situação que representa também, e ao mesmo tempo, a 
consolidação do capitalismo no meio rural brasileiro, processo este iniciado a partir 
das primeiras cartas régias que concediam dadas de terras para a instalação dos 
engenhos.
Os conflitos sociais estabelecem a necessidade da normatização jurídica, assim 
a tora, como objeto central da Lei n2 601 de 18 de setembro de 1850, regulamentada 
em 1854 pela lei n® 1.318, mostra a sua dupla face; de um lado, a mão-de-obra 
escrava, de outro, a busca da alternativa ao fím iminente da primeira, pela importação 
de mão-de-obra livre para tocar os cafezais - o café surge como nova monocultura de 
exportação. Há uma revolução na forma das relações de trabalho, e, simultaneamente, 
pela definição do caráter capitalista da propriedade fundiária.
A Lei de Terras, além de colocar a terra como mercadoria, reflete assim, vários 
problemas interligados. É o remédio juridico paia por ordem na instituição da 
propriedade agrária caótica das sesmarias cadi^as e posses por legitimar. É a tentativa 
de manter os limites territoriais pela ocupação efetiva da área, teuito que estas terras 
continuariam a ser concedidas de foima gratuita. É a resposta frente á ameaça de 
desfiguração do Estado patrimonial pela posse irrestrita da terra, por proprietários 
particulares, independentes do aval do soberano no período de três décadas. A Lei de 
Terras é também hipoteca, isto é, possibilita o aperfeiçoamente deste instituto jurídico 
tão importante nas novas relações creditícias - a terra necessita de capital, de dinheiro 
para produzir, em troca deste a própria terra é oferecida como garantia.
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A Lei de Terras, pondo fim ao costume das posses como modo original de 
aquisição da propriedade privada íundiàia e ao anterior falido regime positivado das 
sesmarias, inai^;ura assim uma nova época - da consolidação do capitalismo -, e ao 
mesmo tenqjo, reflete a falta de sintonia da lei com a realidade. Neste último sentido 
ela limita o tamanho das terras a serem revalidadas e legitimadas, como também o 
fazia a Lei de Sesmarias, bem como reafirma o requisito da obrigatoriedade do cultivo 
das mesmas. Letra morta diante da realidade econômica e social da época e que 
perdura até hoje, sendo que o ritmo da concentração fimdiária capitalista tende a 
crescer como algo inerente ao próprio processo.
Esta falta de sintonia da Lei de Terras com a realidade, e que ela pretende 
mudar, leva alguns autores a afirma, devido a sua ineficácia, o seu fiacasso, em 
outros, leva-os a afirmar que se trata de um processo de institucionalização das 
reivindicações sociais - momento instituinte -, pela legalização, pela positivação 
destas, como desmobilização dos movimentos sociais’. Toda classe, para tomar-se 
dominante e exercer sua hegemonia, necessita de um discurso supra-classes, que 
atenda ás aspirações materiais de todo o conjunto da sociedade, daí que em muitas 
legislações constarem propostas abrangentes de transformação social. Mas são apenas 
discursos legitimadores, visto a sua ineficácia prática, imposto pelo bloco hegemônico 
no poder. Infere-se assim que não podemos colocar a Lei de Terras como um fi:acasso 
jurídico devido ao fato de não ter efetivado e respeitado alguns de seus princípios, 
como no caso, a limitação do tamanho da área e pela colonização, a realização de uma
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verdadeira reforma agrária. Tanto a Lei de Terras, como a anterior Lei de D. Fernando, 
continham princípios discursivos legitimadores da classe dominante, por serem supra- 
classes, como nas atuais legislações agrárias, como, v. g., o Estatuto da Terra de 1964, 
e os PNRA - Programas Nacionais de Reforma Agrária.
Ao lado destes discursos legitimadores, temos também a "sinceridade" da 
classe dominante^, como podemos apurar nos debates ocorridos em tomo da Lei de 
Terras na década de 40 do século passado, tanto no Conselho de Estado, como na 
Câmara dos Deputados e no Senado. Concomitantemente ao discurso universal 
proferido e positivado, nâo escondem os interesses econômicos de sua classe. É deste 
processo de ocultação e escancaramento de objetivos econômicos, levados á 
positivação na instância jurídica, que podemos pensar a realidade presente. Não se 
trata de um processo em que reina uma "dialética da ambiguidade"^ e sim de processo 
dialético propriamente dito.
O problema colocado no nosso trabalho é, de certa forma, resolvido pela 
constatação de que a Lei de Terras em 1850 responde à consolidação do modo de 
produção capitalista no Brasil, pela colocação da tena enquanto mercadoria, definindo 
o caráter capitalista da propriedade fundiária, e pela substituição do escravo pela mâo- 
de-obra livre.
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classe dtamnaote, para manterá c<»iio dominante, têm a necessidade de efetivar discursos universais, mas 
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que é ser ciasse dominante.
a co&dusfio que chega José Murilo de Carvalho (Op. d t, p. 162 e seguintes) ao analisar a relação entre a 
burodácía inqperíal e os ]»x>príetárío8 rurais.
A pesquisa teve por objetivo a resolução de determinado problema, mas o seu 
desenrolar criou muitos outros. Esta dissertação de mestrado aproximou-se do tema e 
não o exauriu. Se a propriedade da terra é uma instituição histórica dentre os diversos 
tipos de propriedade privada, surge a questão: qual é a importância que tem hoje a 
terra como propriedade privada, garantida pelos ordeníunentos jurídicos como direito 
fundamental? Sofre, hoje, este direito, pequenas ou grandes limitações? Frente ás 
novas formas de propriedade privada, como, v.g., a informação, perdeu a propriedade 
privada fundiária importância? ou ainda: qual a importância da propriedade privada 
fundiária diante de uma sociedade, agora, essencialmente urbana, em que o setor 
primário perdeu espaço e importância econômica diante do setor secundário e 
principalmente do terciário?
Na proposítura de idéias em relação a imia reforma agrária vêm á tona a 
questão da eficiência da propriedade agrícola, da pequena, da média, ou da grande 
propriedade. Esta questão se liga a outras, tipo: que política agrícola adotar num país 
de tmdiçãa monocultora-e^qiortadora? ou ainda, como fica a propriedade agrícola e o 
homem que nela trabalha, diante das novas tecnologias que ameaçam com 
profundidade o mundo do trabalho estruturado pela modernidade? e a questão da 
ecologia, que diz respeito a todo o mundo, frente a estas tecnologias?
Muitos af!rm£un que há uma perda relativa da importância do setor agrMo, mas 
o que é o setor agrário na atualidade? Quais os seus limites, se é que ele existe?
O mundo hoje, caracterizado na urbanização crescente, não possui mais a 
divisão radical estabelecida entre campo e cidade, 0  modo d e  prodüçâo cspiíalisíâ têm 
homogeneizado esta dicotomia. Assim, como então pensar numa "legislação agrária", 
em um Código Agrário, ou qual a sua importâicia, se este mundo não é mais agrário?
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Muitas questões ocorrem diante destas provocações, mas o fato é que o direito 
de propriedade privada, independente de sua localização, ou de seu objeto, prevalece 
vigente em sua plenitude.
Problemas levantados, que ficam em aberto para futuras ponderações, a serem 
abordadas de forma interdisciplinar, e, necessariamente, de forma critica, e que as 
soluções sgam buscadas a partir de um p^adigma simples de justiça, do fim da
e)q)Ioração do homem pelo homem como utopia concreta.
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